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Sobre o Curso de Formação EaD

Cursista:

Sou a professora Janaina das Neves, a atual coordenadora 

de gestão do Centro Colaborador em Alimentação e Nutri-

ção do Escolar de Santa Catarina (o CECANE/SC), substituí 

o professor Francisco de Vasconcelos em 2016.

E esta é a parte introdutória do Curso à distância Formação de nutri-

cionista para atuação no PNAE, estruturado com extrema dedicação 

por integrantes do Centro Colaborador em Alimentação e Nutrição 

do Escolar de Santa Catarina (o CECANE/SC) para os nutricionistas 

que atuam no Programa Nacional de Alimentação Escolar (o PNAE). 

Nosso intuito é o mesmo do Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação que é o aprimoramento de sua atuação profissional, 

para garantir a execução do PNAE da maneira mais adequada pos-

sível. Esperamos que durante sua dedicação aos estudos você pos-

sa refletir, compartilhar saberes e construir conhecimento sobre a 

temática. Dessa forma desejamos boas-vindas ao Curso!

Como tema transversal de cada módulo você poderá perceber as 

implicações dos assuntos abordados na estruturação do cardápio 

escolar. Ao longo do texto serão dadas mais dicas para você sobre 
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a forma de realizar o curso, mas fiquem atentos nas metodologias 

propostas para o curso, cujo conteúdo será disponibilizado nas 

vídeoaulas, materiais para leituras, fóruns de discussão e ativi-

dades de reflexão e avaliação. A carga horária total do curso é de 

80 horas. Com início em junho e término em agosto de 2018. En-

tão, procure um momento do dia para se dedicar às atividades do 

curso, sistematize sua aprendizagem, busque realizar as ativida-

des e leituras recomendadas. E conte com nossa equipe de tutores 

para apoiar você.

A formação está dividida em quatro módulos e tratará dos se-

guintes temas relacionados ao PNAE: 

•	 Módulo 1 - O PNAE enquanto estratégia para garantia do Direito 

Humano à Alimentação Adequada

•	 Módulo 2 - Educação Alimentar e Nutricional no PNAE

•	 Módulo 3 - O PNAE enquanto ferramenta para sustentabili-

dade

•	 Módulo 4 - O atendimento aos escolares com necessidades al-

imentares específicas no PNAE
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Sobre os CECANE’s

Agora que você já sabe os módulos que serão trabalhados, gostaria 

de abordar com você o que é um Centro Colaborador em Alimen-

tação e Nutrição do Escolar (CECANE) e qual a relação dele com 

o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Os 

CECANE’s são uma parceria entre o FNDE e as universidades fe-

derais. O número atualizado para o ano de 2018 é de 16 CECANE’s, 

veja a Figura 1, que mostra o estado de cada uma das sedes, bem 

como às instituições de ensino as quais estão vinculadas. 

Na Figura 1 você pode perceber que o estado de Santa Catarina 

possui um CECANE, nossa sede fica nas dependências da Univer-

sidade Federal de Santa Catarina (a UFSC), mais precisamente no 

Centro de Ciências da Saúde, que fica no bairro da Trindade, em 

Florianópolis. 
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Sobre o CECANE/SC

O CECANE/SC conta com dezenove integrantes, conforme mostra 

a Figura 2, a composição dos membros atualizada no mês de abril 

de 2018.

Na Figura 2 você percebe que há professores, nutricionistas e es-

tudantes de nutrição envolvidos com as três subcoordenações.

Nossa equipe conta com duas funcionárias envolvidas com a parte 

administrativa do projeto, sob a supervisão da coordenadora de 

Gestão, que apoiam a coordenação geral, Priscilla Marinho (subs-

tituindo Jussara Damiani, em licença maternidade) e Anete Corso. 

São integrantes do CECANE/SC com atuação em Brasília, execu-

tando o apoio ao FNDE os seguintes colaboradores: Olavo Braga e 

Priscila Diniz. 
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Os professores atualmente envolvidos são: Cristine Gabriel (em 

licença maternidade), Elizabeth Nappi, Erasmo Trindade, Ga-

briele Rockenbach, Lúcia Zeni e Mauricio Leite, divididos em três 

subcoordenações: Avaliação e Monitoramento; Educação Perma-

nente e Pesquisa. Em cada uma dessas subcoordenações temos 

uma Agente do PNAE responsável pelo andamento do projeto: 

Anelise Pinto da Silva, Manuella Machado (em licença materni-

dade, substituída por Rafaella Mafra) e Priscila Porrua, bem como 

os bolsistas de graduação. 

A Subcoordenação de Educação Permanente tem os bolsistas que 

atuam na formação à distância: Daniele Hilleshein, Maria Eduar-

da Camargo, Marlon Ortiz do Nascimento, Mariana Luiza Sander, 

Miriam Regina Zanella e Tamara Prada. Na formação presencial 

temos a bolsista Gabriela Bianchini, e apoiando a Subcoordena-

ção de Assessoria e Monitoramento Cecília da Silva, na Pesquisa 

atuam as bolsistas Beatriz Coser, Eduarda Luciano e Jaqueline dos 

Santos.
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Histórico das atividades desenvolvidas pelo 
CECANE/SC

Antes de continuar abordando a proposta de Formação à Distân-

cia gostaria de apresentar as principais atividades desenvolvidas na 

última década pelo CECANE/SC em cada uma das subcoordenações. 

Sobre a Subcoordenação de Avaliação e Monitoramento

Vou começar pela de Avaliação e Monitoramento, na sequencias 

estão as principais atividades desenvolvidas de 2008 a 2017:

•	 Foram realizados eventos como Seminários, Minicursos e Ofi-

cinas (em 2008 e 2009);

•	 Foi realizada assessoria a 153 municípios Catarinenses (entre 

2010 a 2016);

•	 Acompanhamos colaboradores do FNDE em seis visitas de mo-

nitoramento no período de 2008 a 2017;

•	 Foi realizado apoio técnico aos Conselhos de Alimentação Es-

colar de 60 municípios (em 2011);

•	 Foi realizado assessoramento a gestão estadual do PNAE (entre 

2014 e 2016)

•	 Foi realizado monitoramento e assessoramento a gestão es-

tadual, atendendo a 669 atores, representando 156 Entidades 

Executoras (em 2017).
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Veja só a cobertura de assessoria e monitoramento realizada pelo 

CECANE/SC, nos três mapas que seguem. O primeiro (Figura 3) é 

do período de 2008 a 2015, o segundo (Figura 4) é referente aos 

anos de 2015 e 2016, e o último (Figura 5) apresenta dados atua-

lizados de 2017. 
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Você percebeu que ao longo desses anos conseguimos atender boa 

parte do estado de Santa Catarina?

Sobre a Subcoordenação de Educação Permanente

As ações principais desenvolvidas pela Subcoordenação de Edu-

cação Permanente, nos últimos dez anos, bem como dos princi-

pais resultados alcançados, são:

•	 As formações atingiram 3.483 atores envolvidos com o PNAE

•	 Em 2016, houve uma formação direcionada às nutricionistas, 

visando capacitá-las para a aquisição de produtos orgânicos e 

agroecológicos para a alimentação escolar. 

•	 Em anos alternados, ou seja, em 2011, 2013, 2015 e 2016, ocor-

reram os Encontros Catarinenses de Alimentação Escolar – os 

ENCAEs.
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Veja a importância desses Encontros. Apenas no ENCAE de 2016 

foram formados 372 atores representantes de 53 Entidades Exe-

cutoras. Perceba na Figura 6 a representação gráfica das forma-

ções integradas desenvolvidas pelo CECANE/SC para gestores, 

nutricionistas, professores, cozinheiras e agricultores familia-

res, os dados refletem que boa parte do estado foi atendida.
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Sobre a Subcoordenação de Pesquisa.

A subcoordenação de Pesquisa vem realizando uma série de in-

vestigações (Figura 7) buscando aprimorar a execução do PNAE.

A listagem que segue ajudará você a entender um pouco melhor os 

temas trabalhados, o âmbito de coleta de dados e os períodos das 

execuções das pesquisas.
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•	 2007 - Acompanhamento da Lei das Cantinas Escolares em SC;

•	 2008 - Avaliação dos Conselhos de Alimentação Escolar em SC;

•	 2010 - Mapeamento das Modalidades de Gestão do PNAE em SC 

e Avaliação da utilização de gêneros da Agricultura Familiar e 

de Orgânicos na alimentação escolar em SC;

•	 2011/2012 – Mapeamento das Modalidades de Gestão do PNAE 

em SC e Avaliação da utilização de gêneros da Agricultura Fami-

liar e de Orgânicos na alimentação escolar em âmbito nacional;

•	 2014/2015 - Mapeamento das Modalidades de Gestão do PNAE 

em SC e Avaliação da utilização de gêneros da Agricultura Fami-

liar e de Orgânicos na alimentação escolar em âmbito nacional;

•	 2016/2017 - Pesquisa de avaliação da Gestão do PNAE em mu-

nicípios do estado de Santa Catarina e 

•	 2018 - Pesquisa de avaliação da Gestão do PNAE em municípios 

brasileiros. 

Como divulgação dos resultados, a subcoordenação de Pesqui-

sa elaborou uma série de materiais educativos, são exemplos os 

boletins que você também pode acessar no site do CECANE/SC. 

Estes boletins informativos são referentes à pesquisa “Utilização 

de produtos provenientes da agricultura familiar e de gêneros or-

gânicos na alimentação de escolares e sua interface com o Pro-

grama Nacional de Alimentação Escolar em municípios brasilei-

ros (2012).”

http://cecanesc.ufsc.br/sitio/sitio/index/idsitio/1/idindex/166
http://cecanesc.ufsc.br/sitio/sitio/index/idsitio/1/idindex/166
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•	 Boletim Informativo I - Este boletim aborda a situação da 

compra de alimentos da agricultura familiar nos municípios 

brasileiros e os benefícios advindos da compra para os escola-

res, agricultores e a comunidade em geral.

•	 Boletim Informativo II - Este boletim aborda a situação da 

compra de alimentos orgânicos nos municípios brasileiros e os 

benefícios advindos da compra destes produtos para os escola-

res, agricultores e a comunidade em geral.

•	 Boletim Informativo III - Este boletim aborda as dificuldades 

encontradas para aquisição de alimentos provenientes da Agri-

cultura Familiar e Alimentos Orgânicos. 

•	 Boletim Informativo IV - Este boletim traz informações sobre 

as ações educativas para estimular o consumo de alimentos or-

gânicos.

•	 Boletim Informativo V - Este boletim traz informações sobre 

a associação entre a presença de nutricionista responsável téc-

nico nos municípios com a compra de alimentos da agricultura 

familiar.

•	 Boletim Informativo VI - Este boletim aborda a relação entre a 

elaboração de cardápios e a compra de alimentos da agricultura 

familiar.

Agora que você já conhece algumas atividades desenvolvidas pelo 

CECANE/SC saiba mais sobre esta formação.
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Mais detalhes sobre a Formação à distância

Este curso à distância tem a meta de formar 200 nutricionistas. 

As turmas terão no máximo cinquenta participantes cada e estão 

divididas em quatro módulos (vinte horas cada), como descrito 

no início deste material. Quando você finalizar os quatro módulos 

terá cumprido uma carga horária total de oitenta horas.

O curso terá a duração de dez semanas. Você terá acesso a textos 

base para estudar no momento em que achar mais conveniente, 

além disso, você poderá assistir vídeoaulas sobre os temas de cada 

módulo. Durante a realização dos quatros módulos, você ainda 

poderá participar de fóruns de discussão e terá que realizar as ati-

vidades de avaliação. Está previsto também uma semana de re-

pescagem, na qual você pode recuperar módulos perdidos do cur-

so, conforme Figura 8.
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Haverá tutores (estudantes de graduação devidamente capacita-

dos), que serão responsáveis pela mediação no ambiente virtual 

de aprendizagem, pelo monitoramento dos fóruns de dúvidas e 

por estimular sua participação.

Um incentivo 

Com essas informações espero que você consiga acompanhar as 

atividades, desejo que você tenha êxito e que goste dessa forma-

ção que desenvolvemos com cuidado e carinho para seu aprimo-

ramento profissional junto ao PNAE.

Antes de dar início às atividades e leituras, conheça melhor o cur-

so, sua estrutura e dinâmica descritas neste ambiente de aprendi-

zagem. Depois vamos querer conhecer você, então acesse o fórum 

de apresentação pessoal do curso e descreva sua área de atuação e 

suas expectativas e motivações com este curso.

E não esqueça, temos uma equipe à disposição.

Abraço e um ótimo curso!
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Cardápio como tema tranversal do curso

O cardápio é uma ferramenta que deve ter relação direta com as 

diretrizes do PNAE. Por conta disso, o tema cardápio será traba-

lhado de maneira transversal em todos os módulos do curso. 

Relação do cardápio com CECANE

Como você já sabe, o CECANE trabalha com três subcoordenações: 

Subcoordenação de Avaliação e Monitoramento (que realizam 

atividades como assessoria e monitoramento para o Estado de 

Santa Catarina e os municípios); a Subcoordenação de Educa-

ção Permanente (que atuam com formações de atores sociais do 

PNAE e encontros nacionais de Alimentação Escolar) e a Subco-

ordenação de Pesquisa (que trabalha com temas relacionados aos 

objetivos do PNAE). 

Em todas as subcoordenações existem relação com os cardápios 

escolares como demonstrado na Figura 9. 
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Um breve resumo

Nesta parte introdutória você conheceu um pouco sobre a parce-

ria entre  as universidades federais e o FNDE para a implemen-

tação e manutenção dos CECANE’S. Além disso, você pode saber 

um pouco mais sobre as pessoas que integram o CECANE/SC nos 

dias atuais, bem como pode ter acesso as principais atividades de-

senvolvidas na última década. Por fim, você foi informado sobre 

a estrutura do Curso de formação à distância que foi desenvolvido 

para nutricionistas que atuam no PNAE em nosso estado e de que 

maneira o tema cardápio será trabalhado neste curso.



Módulo 1: O PNAE como estratégia do direito 
humano à alimentação adequada (Profª Elizabeth 
Nappi Corrêa)
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Este módulo de estudo tem como objetivos 
possibilitar a você:

•	 Conhecer os direitos humanos e o Direito Humano à Alimenta-

ção Adequada;

•	 Identificar o processo de construção da Segurança Alimentar e 

Nutricional em nosso país e sua relação com o Direito Humano 

à Alimentação Adequada; 

•	 Refletir sobre o PNAE como uma estratégia para garantia do 

Direito Humano à Alimentação Adequada. 

Para atingir estes objetivos dividiremos os conteúdos em dois tó-

picos: “O Direito Humano a Alimentação Adequada e O Programa 

Nacional de Alimentação Escolar como uma das estratégias para 

garantir o Direito Humano à Alimentação Adequada”.
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O direito humano a alimentação adequada 

Iniciaremos este tópico falando sobre os direitos humanos, mas 

você sabe em que consistem estes direitos? 

Os direitos humanos são direitos inerentes a todos os seres hu-

manos, independentemente de raça, sexo, nacionalidade, etnia, 

idioma, religião ou qualquer outra condição. Resumindo, os direi-

tos humanos são aqueles direitos próprios ao ser humano. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) é um docu-

mento marco na história dos direitos humanos e um de seus obje-

tivos fundamentais tem sido promover e encorajar o respeito aos 

direitos humanos para todos.  Elaborada por representantes de di-

ferentes origens jurídicas e culturais de todas as regiões do mun-

do, a Declaração foi proclamada pela Assembléia Geral das Nações 

Unidas em Paris, em 10 de dezembro de 1948. Desde sua adoção a 

DUDH foi traduzida em mais de 500 idiomas e inspirou as consti-

tuições de muitos Estados e democracias recentes (ONUBR, 2018). 

Vale destacar algumas características importantes  dos direitos 

humanos:

•	 são fundamentados no respeito pela dignidade e o valor de cada 

pessoa;

•	 são universais, e devem ser aplicados de forma igual e sem dis-

criminação a todas as pessoas;

•	 são inalienáveis, ou seja, ninguém pode ser privado de seus di-

reitos humanos; 
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•	 são indivisíveis, inter-relacionados e interdependentes, sendo 

insuficiente respeitar alguns direitos humanos e outros não; 

•	 todos os direitos humanos apresentam de igual importância, 

sendo igualmente essencial respeitar a dignidade e o valor de 

cada pessoa.

Você já pensou sobre o que todas as pessoas têm em comum? So-

mos todos seres humanos e apesar de diferentes, somos todos li-

vres e iguais. Assista ao vídeo e reflita sobre esta afirmação. 

O importante é entender que os direitos humanos existem para 

proteger o ser humano da tirania e da injustiça e garantir a dig-

nidade e a igualdade de direitos entre homens e mulheres, com a 

finalidade última de promover o progresso da sociedade, o bem co-

mum, a paz, em um estado de ampla liberdade (LEÃO e RECINE, 

2011; LEÃO, 2013). Na prática, a violação de um direito vai afetar o 

respeito aos demais.Ficou interessado? Saiba mais sobre os direitos 

humanos lendo a Declaração Universal dos Direitos Humanos.

Figura 1

https://www.youtube.com/watch?v=hGKAaVoDlSs
http://www.onu.org.br/img/2014/09/DUDH.pdf
https://www.youtube.com/watch?v=hGKAaVoDlSs
http://www.onu.org.br/img/2014/09/DUDH.pdf
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São exemplos de direitos humanos o direito à vida, à liberdade, 

à alimentação adequada, à saúde, à terra, à água, ao trabalho, à 

educação, à moradia, à informação, à participação, à liberdade, à 

igualdade e à alimentação adequada. 

Você viu que o direito à alimentação adequada é considerado um 

direito humano? Continue as leituras e compreenda de que ma-

neira este direito está legalmente garantido no Brasil. 

O Relatório do Brasil na Cúpula Mundial para a Alimentação, re-

alizada em Roma (1996) apresenta que “O acesso à alimentação é 

um direito humano em si mesmo, na medida em que a alimenta-

ção constitui-se no próprio direito à vida. Negar este direito é an-

tes de qualquer coisa, negar a primeira condição para a cidadania, 

que é a própria vida” (BRASIL, 1996). 

O Direito Humano à Alimentação Adequada é indispensável para 

a sobrevivência. As normas internacionais reconhecem o direito 

de todos à alimentação adequada e o direito fundamental de toda 

pessoa a estar livre da fome como pré-requisitos para a realização 

de outros direitos humanos. A expressão Direito Humano à Ali-

mentação Adequada (DHAA) tem sua origem no Pacto Internacio-

nal dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais – PIDESC. 



32

Mas em que consiste o DHAA? 

Todas as pessoas têm direito a uma alimentação saudável, aces-

sível, de qualidade, em quantidade suficiente e de modo perma-

nente. A alimentação adequada e saudável deve ser baseada em 

práticas alimentares promotoras da saúde, sem comprometer o 

acesso a outras necessidades essenciais. Deve também ser pro-

duzida de forma sustentável, garantindo a proteção ao meio am-

biente, a justiça social e o direito a terra e ao território. Esse é um 

direito de todas as pessoas residentes no Brasil, nascidas ou não 

aqui, respeitando-se as dimensões socioculturais e regionais, a 

agrobiodiversidade, a ancestralidade negra e indígena, a africani-

dade e as tradições de todos os povos e comunidades tradicionais 

e todas as identidades e culturas alimentares, as quais são patri-

mônio imaterial da nação brasileira (CONSEA, 2017). 

Deve-se garantir não apenas que as pessoas estejam livres da fome 

e da desnutrição, mas que também tenham acesso a uma alimen-

tação adequada e saudável. 

No Brasil, desde 2010, o direito à alimentação está assegurado en-

tre os direitos sociais previstos no artigo 6º da nossa Constituição 

Federal, com a aprovação da Emenda Constitucional nº 64, de 

2010. Pode parecer estranho, mas até aquele momento esse direi-

to humano não estava previsto explicitamente em nossa consti-

tuição. Vale lembrar que esta inclusão foi resultado da luta da so-

ciedade civil, organizações e movimentos sociais, órgãos públicos 

e privados e cidadãos de todo o país.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc64.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc64.htm
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As práticas que promovam o DHAA devem considerar os princípios 

que se relacionam com esse direito e, assim, superar as práticas 

consideradas paternalistas, assistencialistas, discriminatórias e 

autoritárias. Para promover a realização do DHAA, é fundamental 

que a execução e a implantação das políticas, programas e ações 

públicas e seu delineamento, planejamento, implementação e 

monitoramento sejam garantidos por um processo democrático, 

participativo e inclusivo (LEÃO, 2013). 

Ninguém pode privar qualquer pessoa dos seus direitos, que são 

universais, indivisíveis, interdependentes e inter-relacionados. 

Sempre que se define um direito humano, estabelece-se um ti-

tular de direitos e um portador de obrigações. A exigibilidade é a 

possibilidade de reclamar e exigir a realização de um direito hu-

mano junto ao Estado. No conceito de exigibilidade está incluído, 

além do direito de reclamar, o direito de obter uma resposta e uma 

ação do poder público, para a garantia efetiva do direito, em tem-

po oportuno (CONSEA, 2017). 

É importante saber que o DHAA inicia com o combate a fome, mas 

também deve ser entendida como processo de transformação da 

natureza em gente saudável e cidadã. Assim, o DHAA diz respeito 

a todas as pessoas de todas as sociedades e não apenas àquelas 

que não têm acesso aos alimentos. Mas antes de discutir DHAA, 

em diferentes políticas, programas e ações públicas, é importante 

que tenhamos em mente o que significa alimentação adequada e 

saudável. 
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VALENTE (1997) coloca que “uma alimentação adequada é aque-

la que colabora para a construção de seres humanos saudáveis, 

conscientes de seus direitos e deveres, enquanto cidadãos do Bra-

sil e do mundo. Conscientes, inclusive, de sua responsabilidade 

para com o meio ambiente e com a qualidade de vida de seus des-

cendentes”. 

Cada país tem o direito de definir suas próprias políticas e estra-

tégias sustentáveis de produção, distribuição e consumo de ali-

mentos que garantam o direito à alimentação para toda popula-

ção, respeitando as múltiplas características culturais dos povos, 

a diversidade dos modos de produção de alimentos da agricultu-

ra familiar e camponesa, pesqueiros, povos indígenas, povos e 

comunidades tradicionais, nos quais a mulher desempenha um 

papel protagonista. A soberania alimentar favorece a soberania 

econômica, política e cultural dos povos. É o direito dos povos de 

decidir sobre os seus próprios sistemas alimentares, pautado por 

alimentos saudáveis produzidos de forma sustentável e com res-

peito à agrobiodiversidade e ao ser humano (CAISAN, 2017). 

Cabe ao Estado a obrigação de promover políticas públicas que 

garantam a realização do direito à alimentação de toda a sua po-

pulação. O DHAA é o princípio que orienta a formulação e o desen-

volvimento de ações de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN). 

A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) é um tema que ga-

nhou impulso significativo a partir do início século XX. Frente a 

um conceito construído com a inclusão de inúmeras perspectivas 
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e dimensões, tem impactado os programas dos diferentes níveis 

de governo, da sociedade civil e da sociedade acadêmico-científi-

ca. O conceito de SAN evolui na medida em que avança a história 

da humanidade e alteram-se a organização social e as relações de 

poder em uma sociedade (LEÃO, 2013). 

Durante a Primeira Guerra Mundial (1914-1918), o conceito de 

segurança alimentar tinha estreita ligação com o conceito de se-

gurança nacional e com a capacidade de cada país produzir sua 

própria alimentação, de forma a não ficar vulnerável á possíveis 

embargos, cercos ou boicotes devido a razões políticas ou milita-

res. Neste momento o alimento aparecia como uma mercadoria. 

Somente após a Segunda Guerra Mundial (1939-1945) e, em es-

pecial, a partir da constituição da Organização das Nações Unidas 

– ONU, em 1945 iniciou um debate acerca do alimento de quali-

dade sendo visto não como mercadoria, mas como um direito hu-

mano. A FAO era uma das organizações intergovernamentais que 

defendia o alimento como direito humano (LEÃO, 2013). 

Na sociedade civil, tem sido pauta de movimentos sociais, bus-

cando a realização do direito à alimentação adequada e saudável. 

No setor do governo, verificam-se inúmeros programas e ações 

de promoção desse direito. A sociedade científica, por seu lado, 

tem buscado compreender o tema quanto ao desenvolvimento de 

processo e de tecnologia para garantir o acesso adequado. 
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E em que consiste a Segurança Alimentar e Nutricional?

Leão (2013) resgata que no Brasil o conceito de SAN foi proposto 

em 1986 na I Conferência Nacional de Alimentação e Nutrição, e 

posteriormente consolidado na I Conferência Nacional de Segu-

rança Alimentar, em 1994, sendo entendido como: 

A garantia, a todos, de condições de acesso a alimentos básicos de 

qualidade, em quantidade suficiente, de modo permanente e sem 

comprometer o acesso a outras necessidades básicas, com base em 

práticas alimentares que possibilitem a saudável reprodução do orga-

nismo humano, contribuindo, assim, para uma existência digna (Doc. 

Final da I Conferência Nacional de Alimentação e Nutrição, 1986)

O conceito de Segurança Alimentar e Nutricional está em perma-

nente construção. A questão alimentar e nutricional está relacio-

nada com os mais diferentes tipos de interesses e essa concepção, 

na realidade, ainda é assunto em debate por diversos segmentos 

da sociedade no Brasil e no mundo. Além disso, o conceito evolui 

na medida em que avança a história da humanidade e alteram-

-se a organização social e as relações de poder em uma sociedade 

(LEÃO, 2013).A SAN está integrada ao cenário brasileiro em diver-

sas políticas públicas, não somente no campo da saúde, mas tam-

bém da produção de alimentos, na economia, na educação e no 

meio ambiente. 

O DHAA é considerado um dos pilares da Lei Orgânica de Segu-

rança Alimentar e Nutricional (LOSAN). Em 2006 foi promulgada 

http://www4.planalto.gov.br/consea/conferencia/documentos/lei-de-seguranca-alimentar-e-nutricional
http://www4.planalto.gov.br/consea/conferencia/documentos/lei-de-seguranca-alimentar-e-nutricional
http://www4.planalto.gov.br/consea/conferencia/documentos/lei-de-seguranca-alimentar-e-nutricional
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a Lei nº 11.346 (LOSAN) que cria o Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional – SISAN. 

Fique atento, voltaremos a falar de SISAN posteriormente neste 

módulo!

A LOSAN representa um marco fundamental na construção da 

sustentabilidade de ações, programas e espaços institucionais. Ao 

sancionar a LOSAN, o Estado Brasileiro assume obrigações com o 

intuito de respeitar, proteger, promover, prover, fiscalizar e mo-

nitorar a SAN, por meio de uma política permanente que se esta-

belece além de mudanças de governo.  Do mesmo modo o Estado 

Figura 2



38

se compromete a instituir mecanismos que possibilitem a socie-

dade exigir o cumprimento desse direito, tanto no que se refere 

ao encaminhamento de denuncias quanto ao estabelecimento de 

formas de reparação de danos e, caso de violações (LOSAN, 2006). 

Um dos aspectos mais inovadores da LOSAN é sem dúvida a criação 

do sistema público de segurança alimentar e nutricional, o SISAN. 

Este sistema foi instituído, em âmbito nacional, pela Lei Orgânica 

de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), Lei 11.346/2006.  

A LOSAN em seu artigo 7º estabelece que:

“A consecução do direito humano à alimentação adequada e da se-

gurança alimentar e nutricional da população far-se-á por meio do 

SISAN, integrado por um conjunto de órgãos e entidades da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e pelas instituições 

privadas, com ou sem fins lucrativos, afetas à segurança alimentar e 

nutricional e que manifestem interesse em integrar o Sistema, res-

peitado a legislação aplicável.”

Este sistema tem como objetivo organizar as ações públicas e a 

articulação do poder público com a sociedade civil para a gestão 

das políticas de SAN. A institucionalidade dada ao SISAN permite, 

acima de tudo, a estabilidade e a continuidade das ações e progra-

mas de SAN (BURITI 2010; LEÃO, 2013). 

Não podemos esquecer que o SISAN tem como princípios a uni-

versalidade e a equidade no acesso à alimentação adequada; a 

preservação da autonomia e do respeito à dignidade das pessoas; 
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a participação social na formulação, na execução, no acompanha-

mento, no monitoramento e no controle das políticas e dos planos 

de SAN, além da transparência dos programas, das ações e dos re-

cursos públicos e privados (SILVA et al., 2016). 

Para a compreensão da segurança alimentar e nutricional em 

nosso país é importante conhecer as estruturas institucionais que 

configuram o SISAN, são elas:  as Conferências de Segurança Ali-

mentar e Nutricional1, em âmbito federal, estadual e municipal; 

os Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA)2, 

em âmbito federal, estadual e municipal; a Câmara Interminis-

terial (âmbito nacional) e Câmaras Intersetoriais (nos estados e 

municípios) de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN)3; Ór-

gãos e entidades de Segurança Alimentar e Nutricional da União, 

dos estados, do Distrito Federal e dos municípios; Instituições 

privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem interesse 

na adesão e que respeitem os critérios, princípios e diretrizes do 

SISAN (LOSAN 2006). 

A Figura 3 apresenta uma representação destas estruturas insti-

tucionais que configuram o SISAN.

1. A Conferência de Segurança Alimentar e Nutricional é a instância responsável pela indicação ao CONSEA das di-
retrizes e prioridades da Política e do Plano Nacional de SAN, bem como pela avaliação do SISAN. As conferências 
devem ser organizadas no âmbito municipal , estadual e também federal.

2. O Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional ( CONSEA Nacional ) foi estabelecido com o objetivo 
de ser um espaço de articulação entre o governo e a sociedade civil na proposição de diretrizes para ações na área de 
SAN e na promoção do DHAA, tendo na presidência um representante da sociedade civil.  Este conselho tem caráter 
consultivo e assessora a Presidência da República na formulação de políticas e na definição de estratégias para que 
o DHAA seja garantido para todos. Desde então, foram estabelecidos CONSEAs em todas as unidades da Federação, 
no Distrito Federal e em centenas de municípios com composição e atribuições semelhantes às do nacional.

3. A Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN) é composta por Ministros de Estado 
e Secretários Especiais responsáveis pelas pastas afetas à consecução da segurança alimentar e nutricional. Atual-
mente integram a CAISAN todos os 19 ministérios que participam do CONSEA, sob a coordenação do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). Sua missão é articular e integrar ações e programas de governo 
a partir das proposições emanadas do CONSEA, de acordo com as diretrizes que surgem das conferências de SAN.
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A Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional tam-

bém está prevista na LOSAN e foi regulamentado pelo Decreto nº 

7.272, de 25 de agosto de 2010. 

Esta política estabelece os parâmetros para a elaboração do Plano 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. E tem como ob-

jetivo promover a segurança alimentar e nutricional, bem como 

assegurar o direito humano à alimentação adequada em todo ter-

ritório nacional. 

Podemos destacar como diretrizes desta política:

•	 Acesso universal à alimentação adequada;

•	 Promoção do abastecimento e estruturação de sistemas sus-

tentáveis e descentralizados, de base agroecológica, de produ-

ção, extração, processamento e distribuição de alimentos; 

Figura 3

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decreto/d7272.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decreto/d7272.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decreto/d7272.htm
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•	 Instituição de processos permanentes de Educação Alimentar e 

Nutricional, pesquisa e formação nas áreas de segurança Alimen-

tar e Nutricional e do Direito Humano à Alimentação Adequada; 

•	 Promoção, universalização e coordenação das ações de 

Segurança Alimentar e Nutricional voltadas para quilombolas 

e demais povos e comunidades tradicionais, povos indígenas e 

assentados da reforma agrária.

Agora que já vimos as diretrizes da política, vamos conversar so-

bre os planos de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN).

O Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PLAN-

SAN) é o principal instrumento de planejamento da ação públi-

ca no campo da SAN. O primeiro plano tem o período de vigência 

2012-2015. Atualmente está em execução o II Plano Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional – PLANSAN 2016-2019. 

Figura 4

http://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/seguranca_alimentar/caisan/plansan_2016_19.pdf
http://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/seguranca_alimentar/caisan/plansan_2016_19.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decreto/d7272.htm
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O PLANSAN é a peça do planejamento da ação do Estado que con-

tém programas e ações a seremimplementadas, bem como as 

metas quantificadas e o tempo necessário para sua realização. O 

Plano dialoga também com o orçamento público, pois nele está 

definido o quanto e como se pretende aplicar os recursos.

Em 2011 o Estado de Santa Catarina aderiu ao SISAN, tendo como 

objetivos: Formular e implementar políticas e planos de Segurança 

Alimentar e Nutricional (SAN);  Estimular a integração dos esforços 

entre governo e sociedade civil;  Promover o acompanhamento, o 

monitoramento e a avaliação da SAN; e Assegurar a realização pro-

gressiva do Direito Humano à Alimentação Adequada.

Ao aderir ao SISAN, o Estado de Santa Catarina comprometeu-se 

a elaborar seu Plano Estadual de Segurança Alimentar e Nutricio-

nal. O I Plano Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional de 

SC (2014-2019) foi elaborado pela Câmara Intersetorial de Segu-

rança Alimentar e Nutricional de Santa Catarina. Este plano visa 

consolidar e expandir uma pactuação intersetorial e participativa 

considerando os anseios da sociedade civil e de cada setor relacio-

nado com a temática de Segurança Alimentar e Nutricional – SAN.

Acesse o link e saiba mais sobre o plano de Santa Catarina. 

Para saber mais sobre a construção e efetivação da Segurança Ali-

mentar e Nutricional em Santa Catarina, acesse a Linha do Tem-

po de SAN em Santa Catarina. Este material foi elaborado pelo 

TearSAN (Teia de Articulação pelo Fortalecimento da Segurança 

http://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/seguranca_alimentar/caisan/Publicacao/Caisan_Estadual/10Plano_Estadual_SC.pdf
http://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/seguranca_alimentar/caisan/Publicacao/Caisan_Estadual/10Plano_Estadual_SC.pdf
http://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/seguranca_alimentar/caisan/Publicacao/Caisan_Estadual/10Plano_Estadual_SC.pdf
http://online.fliphtml5.com/pttms/kttl/#p=1
http://online.fliphtml5.com/pttms/kttl/#p=1
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Alimentar e Nutricional), projeto desenvolvido pela Universidade 

Federal de Santa Catarina. 

Além das estruturas institucionais a nível federal, os Estados e mu-

nicípios são orientados para a criação de estruturas similares às es-

tabelecidas no nível federal, como definir um setor de coordenação, 

e estabelecer câmaras e conselhos para organizar a institucionali-

dade subnacional do SISAN (VASCONCELLOS e MOURA, 2018).

Vale destacar que a adesão dos municípios ao SISAN e a conse-

quente elaboração de seus Planos de Segurança Alimentar e Nutri-

cional aperfeiçoará e tornará mais eficiente as estratégias públi-

cas para respeitar, promover, proteger e prover o Direito Humano 

à Alimentação Adequada. São requisitos mínimos para adesão dos 

Municípios ao SISAN:

•	 Instituir o Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional no 

Município - CONSEA;

Figura 5
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•	 Criar a Lei Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;

•	 Instituir a Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nu-

tricional;

•	 Compromisso da elaboração do Plano Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional.

Para a elaboração dos planos de Segurança Alimentar e Nutricio-

nal, com base nas diretrizes estabelecidas, são pensados os obje-

tivos e estabelecidas metas prioritárias que precisam ser executa-

das dentro do período de vigências dos planos (quadriênio). Para 

cada objetivo são elencadas ações, responsáveis e parceiros. 

Para facilitar o entendimento pegamos um exemplo do Plano Es-

tadual de Segurança Alimentar e Nutricional de Santa Catarina, 

que tem relação com o tema de nosso curso, a alimentação no am-

biente escolar:

Diretriz 
Promoção do acesso universal à alimentação adequada e 
saudável, com prioridade para as famílias e pessoas em 
situação de Insegurança Alimentar e Nutricional

Objetivo Fortalecer e articular programas, projetos e ações que 
viabilizam o acesso universal à alimentação adequada e 
saudável.

Ação

Garantia de atendimento adequado da alimentação escolar 
aos alunos com necessidades nutricionais específicas 
(diabetes, hipertensão, celíacos, fenilcetonúricos, intolerantes 
à lactose, etc.).

Responsável Secretaria de Estado da Educação (SED)

Parceiros Centro Colaborador em Alimentação e Nutrição Escolar do 
Estado de Santa Catarina (CECANE/SC)
Secretarias de Desenvolvimento Regional (SDRs)
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Assim ficou mais claro de entender de que modo os planos de se-

gurança alimentar e nutricional estão estruturados?

Não esqueça, o plano de segurança alimentar e nutricional é o 

principal instrumento de planejamento do governo para assegu-

rar as políticas públicas de SAN. Ele consolida os programas, ações 

e os seus respectivos orçamentos e é elaborado a cada quatro anos 

(CONSEA, 2017). 

Infelizmente ainda existem vários desafios... Ainda precisamos de 

uma maior incorporação de políticas e programas que considerem 

a dimensão da sustentabilidade social, ambiental, política e eco-

nômica dos sistemas produtivos de alimentos, as desigualdades 

de gênero e etnia, a promoção de práticas alimentares saudáveis, 

e a prevenção de doenças como obesidade, carências de micronu-

trientes, entre outros (SILVA et al., 2016). 

As políticas e ações de SAN devem ser intersetoriais, o que signi-

fica que devem perpassar diversos setores de maneira articulada 

e pactuada. No Brasil, algumas iniciativas relacionadas à SAN são: 

a Estratégia de Saúde da Família (ESF), Programa Bolsa Família 

(PBF), Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), Pro-

grama Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRO-

NAF), Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), Programa de 

Desenvolvimento Integrado e Sustentável do Semiárido (CONVI-

VER), Programa de Assistência Jurídica Integral e Gratuita, Pro-

grama Luz para Todos e vários outros. Essas iniciativas e pro-

gramas utilizam recursos públicos para garantir os direitos dos 
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cidadãos. Assim, é fundamental que todos os técnicos e servidores 

que atuam em programas governamentais compreendam que os 

programas são formas de garantir direitos e reforcem isso junto à 

população (LEÃO, 2013). 

Não esqueça

Para que uma Política de SAN seja coerente com a abordagem de 

direitos humanos, deve incorporar princípios e ações essenciais 

para a garantia da promoção da realização do DHAA, bem como os 

mecanismos para a exigibilidade deste direito. 

Os gestores públicos, em todas as esferas de governo, devem fazer 

todo empenho pela adoção de políticas públicas para a realização 

deste direito, sob pena de constituírem-se em violadores do di-

reito à alimentação.

As políticas públicas têm a função de garantir a realização dos di-

reitos constitucionais e devem ser elaboradas em conformidade 

com os preceitos relativos ao Direito Humano à Alimentação Ade-

quada.  As políticas de saúde e nutrição, especialmente aquelas 

voltadas para mulheres, crianças, escolares, idosos e populações 

vulneráveis, são fundamentais para a melhora dos indicadores de 

saúde e sociais e estão fortemente relacionadas com a realização 

de DHAA (LEÃO e RECINE, 2011). 
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As políticas públicas atuais que contribuem para a promoção do 

DHAA podem ser agrupadasda seguinte maneira: 

Políticas que ampliam 
a disponibilidade e o 
acesso aos alimentos

•	 Políticas macroeconômicas
•	 Política agrária
•	 Fortalecimento da agricultura familiar
•	 Saneamento público
•	 Geração de renda

Políticas dirigidas 
à inclusão social e a 
grupos socialmente 
vulnerabilizados.

•	 Assistência social
•	 Transferência de renda
•	 Restaurantes populares
•	 Programas de controle de carências nutricionais
•	 Alimentação do trabalhador
•	 Alimentação escolar
•	 Politicas dirigidas à comunidades tradicionais e 

povos indígenas

Políticas universais 
que promovem o 
desenvolvimento das 
pessoas

•	 Saúde
•	 Educação
•	 Cultura
•	 Meio ambiente
•	 Previdência social
•	 Promoção de saúde e de alimentação saudável
•	 Controle da qualidade biológica, sanitária, 

nutricional e tecnológica dos alimentos

Fonte: Adaptado de LEÃO e RECINE, 2011. 

Os programas e ações de SAN desenvolvidos por governos e orga-

nizações da sociedade civil tem revelado os limites e os alcances de 

cada experiência nos diferentes contextos locais de implementação. 

Para defender e realizar o DHAA, é preciso identificar e conhe-

cer os grupos que estão mais expostos a riscos de insegurança ali-

mentar e nutricional. Também é também importante identificar 

os setores e ações que poderão contribuir para a superação dos 

quadros de violação deste direito (LEÃO, 2013). 
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Com base em tudo que foi apresentado neste tópico, e nas leituras 

recomendadas, vamos refletir sobre o DHHA e SAN em sua reali-

dade? Volte ao curso e participe do Fórum de Discussão do Módulo 

1 de nosso curso. 

Pesquise se em sua cidade existe CONSEA e CAISAN Municipal. 

Seu município já fez a adesão ao SISAN? O plano municipal de se-

gurança alimentar e nutricional já foi elaborado? Em sua proposta 

foram pensadas ações articuladas com a alimentação escolar no 

município?

Sua participação no debate é muito importante!

Para ilustrar estas informações abordadas até agora, sugerimos 

um vídeo que apresenta os conceitos envolvidos pelo contexto 

histórico que embasam o SISAN: Segurança Alimentar e Nutri-

cional (SAN), Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) 

e Soberania Alimentar.  Aproveite a oportunidade para conhecer 

mais esta história! 

https://www.youtube.com/watch?list=PLXHuL5gf3SByORP-2xQXwc-PfV3nOSaPI&time_continue=432&v=8U02vFfwgzQ
https://www.youtube.com/watch?list=PLXHuL5gf3SByORP-2xQXwc-PfV3nOSaPI&time_continue=432&v=8U02vFfwgzQ
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O PNAE enquanto estratégia de direito humano à 
alimentação adequada

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é a política 

pública mais antiga do país e atualmente tem um alcance univer-

sal, atendendo todos os alunos matriculados na educação básica 

(educação infantil, ensino fundamental, ensino médio, e educa-

ção de jovens e adultos).

Como você já deve saber, o PNAE tem por objetivo contribuir para 

o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendi-

zagem, o rendimento escolar e a formação de hábito alimentar 

saudável nos alunos por meio de ações de educação alimentar e 

nutricional e da oferta de refeições que cubram as suas necessi-

dades nutricionais durante o período letivo. Porém, nem sempre o 

programa teve esta característica passando por diferentes nomes 

e perspectivas ao longo das últimas décadas (BRASIL, 2009). 

Vamos voltar ao passado e rever alguns marcos em relação à ali-

mentação escolar. 
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No Brasil, as primeiras ações governamentais voltadas à alimen-

tação escolar foram criadas na década de 1930, quando as doenças 

nutricionais relacionadas à fome e à miséria (desnutrição, ane-

mia ferropriva, deficiência de iodo, hipovitaminose A, entre ou-

tras) constituíam graves problemas de saúde pública. Entretanto, 

apenas em 1955 foi assinado o decreto que instituiu a Campanha 

Nacional de Merenda Escolar (CNME) (VASCONCELOS, 2005). 

No ano de 1965, o nome foi alterado para Campanha Nacional de 

Alimentação Escolar (CNAE) e surgiu um elenco de programas 

de ajuda internacional, entre os quais se destacavam o programa 

“Alimentos para a Paz”, o  Programa de Alimentos para o Desen-

volvimento e o “Programa Mundial de Alimentos”. A partir de 1976 

a alimentação escolar assume dimensão política social do âmbito 

nacional como parte integrante do PRONAN II, sendo o programa 

de maior abrangência dentre todos os que integraram o PRONAN. 

Somente em 1979 passou a denominar-se Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE).  Vale lembrar que a característica 

marcante do programa nas suas fases iniciais foi a utilização de 

alimentos formulados, primeiramente doados, e, a partir dos anos 

1970, alimentos formulados produzidos no Brasil (FNDE, 2018).

Em junho de 2009 foi sancionada a Lei n. 11.947, que estabelece 

as novas diretrizes e modalidades de implementação do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), o mais antigo programa 

alimentar do Brasil. Essa lei é inovadora, porque estabelece a ali-

mentação escolar como um direito dos alunos da educação bási-

ca pública, além de criar um elo institucional entre a alimentação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11947.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11947.htm
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oferecida nas escolas públicas e a agricultura familiar da região 

em que elas se localizam (ARRUDA e ARRUDA, 2011).

O PNAE é uma política pública de Segurança Alimentar e Nutri-

cional.  Desde sua criação diversas reformulações ocorreram no 

programa, de modo a garantir alimentação adequada, saudável e 

sustentável em nosso país. VASCONCELOS (2013)  nos traz uma 

breve apresentação das possibilidades, e limitações do PNAE, em 

relação à sua efetivação.  

A leitura deste material nos traz importantes informações!

http://www.scielo.br/pdf/csc/v18n4/01.pdf
http://www.scielo.br/pdf/csc/v18n4/01.pdf
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Diretrizes do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar

Com as mudanças no conceito de SAN o PNAE também modificou 

suas diretrizes/princípios e objetivos. Na figura 07 podemos ob-

servar essas mudanças que se relacionam com o DHAA.

De modo a orientar o atendimento da alimentação escolar4 a Lei 

nº 11.947/2009 estabelece as diretrizes no âmbito do PNAE, são 

estas: 

•	 O emprego de alimentação saudável e adequada; 

•	 A inclusão da educação alimentar e nutricional; 

•	 Universalidade de atendimento aos alunos matriculados; 

•	 Participação da comunidade no controle social; 

•	 Apoio ao desenvolvimento sustentável;

•	 Direito à alimentação escolar. 

Continue a leitura e conheça cada uma destas diretrizes!

O emprego de alimentação saudável e adequada

Esta diretriz orienta para o uso de alimentos variados, seguros, 

que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares 

saudáveis, contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento 

dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em confor-

4. Entende-se por alimentação escolar todo alimento oferecido no ambiente escolar, independentemente de sua 
origem, durante o período letivo.
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midade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos 

que necessitam de atenção específica.

O cardápio da alimentação escolar é um instrumento de planeja-

mento que visa assegurar a oferta de uma alimentação saudável e 

adequada que garanta o atendimento das necessidades nutricio-

nais dos alunos durante o período letivo.

Você já sabe que o DHAA é para todos os seres humanos e que deve 

respeitar valores pessoais, universais e indivisíveis. Isso significa 

que o planejamento do cardápio deve considerar a população, ou 

seja, os estudantes. É importante que o nutricionista conheça os 

estudantes e adeque o cardápio as suas realidade/necessidade. 

Mas o que significa conhecer os estudantes? 

Significa conhecer os alimentos culturais, regionais, hábitos ali-

mentares, tempo de permanência os estudantes na escola, neces-

sidade alimentar específica, entre outros aspectos que garantam 

o acesso a alimentação saudável e adequada.

 Atenção

Mais à frente voltaremos a falar sobre o cardápio na alimentação 

escolar!!!
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Inclusão da Educação Alimentar e Nutricional 

Esta diretriz promove a inclusão da Educação Alimentar e Nutri-

cional no processo de ensino e aprendizagem, que perpassa pelo 

currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e o 

desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na perspectiva da 

segurança alimentar e nutricional.

A normativa do PNAE define que a EAN é um campo de conhe-

cimento e de prática contínua e permanente, transdisciplinar, 

intersetorial e multiprofissional. Assim, visa promover a prática 

autônoma e voluntária de hábitos alimentares saudáveis, no con-

texto da garantia da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN).

No próximo módulo do curso você estudará com mais detalhes a 

Educação Alimentar e Nutricional (EAN) no PNAE.  

Você percebeu que SAN aparece na legislação do PNAE quando se 

apresenta a EAN? Isso significa que a garantia da segurança ali-

mentar e nutricional não se apresenta apenas no fornecimento de 

alimentação adequada e saudável no ambiente escolar, mas tam-

bém se faz presente através de ações que estimulem hábitos ali-

mentares mais saudáveis, adequados a realidade local e respei-

tando a cultura dos envolvidos. 

Vamos refletir sobre essa diretriz no planejamento do cardápio?
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Considerando que EAN deve ser contínua e permanente, o cardá-

pio torna-se um exemplo de ferramenta que é contínua (oferta 

diária) e permanente (não deixa de ser ofertada nos dias letivos). 

Sendo assim, esse cardápio pode possibilitar a construção do há-

bito alimentar saudável. Para isso, devemos considerar diversos 

aspectos como nutricional, sensorial, sustentável e a comunidade 

para qual será ofertado. Além disso, o cardápio pode ser uma fer-

ramenta transdisciplinar, com ele podemos trabalhar com outras 

disciplinas, como por exemplo, geografia = região, ciência = qua-

lidade nutricional. 

Universalidade de atendimento aos alunos matriculados

O PNAE pode ser entendido como um programa universal para os 

municípios brasileiros na medida em que inexistem critérios de 

inclusão ou exclusão de municípios, desde que a documentação 

requerida e a prestação de contas frente ao Tribunal de Contas da 

União estejam regularizadas. 

A Lei nº 11.947/2009 estendeu o PNAE para toda a rede pública de 

educação básica, inclusive aos alunos participantes do Programa 

Mais Educação, e de jovens e adultos. 

Ampliando a universalidade de atendimento a Resolução CD/

FNDE nº. 26/2013 estabeleceu que na alimentação escolar os car-

dápios devessem atender aos alunos com necessidades nutricio-

nais específicas (tais como doença celíaca, diabetes, hipertensão, 

anemias, alergias e intolerâncias alimentares, dentre outras).  

http://portal.seduc.go.gov.br/Paginas/Merenda/Documentos/Anexo1_Resolucao_n_26.pdf
http://portal.seduc.go.gov.br/Paginas/Merenda/Documentos/Anexo1_Resolucao_n_26.pdf
http://portal.seduc.go.gov.br/Paginas/Merenda/Documentos/Anexo1_Resolucao_n_26.pdf
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Para refletir! 

Pensar em universalidade dos cardápios escolares significa dizer 

que todos os alunos matriculados na rede pública de ensino de-

vem receber alimentação escolar com qualidade e de acordo com 

a realidade. Ou seja, um estudante matriculado na Educação de 

Jovens e Adultos (EJA) tem o mesmo direito à alimentação de uma 

criança matriculada na Educação Infantil. Importante refletir: o 

direito é referente a alimentação saudável e adequada, isso signi-

fica que o cardápio deve ser pensado na garantia de todos os direi-

tos, conforme o tempo que o estudante fica na escola. 

Surgiram dúvidas sobre as Necessidades Nutricionais Específicas? 

Fique tranquilo, no Módulo 4 você terá a oportunidade de estudar 

o atendimento aos escolares com necessidades alimentares espe-

cíficas no PNAE.

Participação da comunidade no controle social

Esta diretriz favorece o acompanhamento e o controle da execu-

ção por meio da participação da comunidade no controle social, 

através dos Conselhos de Alimentação Escolar (CAE).  Em 1994, 

com base na Lei nº. 8.913, propôs-se a criação do Conselho de Ali-

mentação Escolar, visando a participação de membros da comu-

nidade escolar e da sociedade civil nas questões de interesse do 

PNAE.  O CAE tem como finalidade a fiscalização e controle dos 

recursos e da implementação do programa nos municípios, apre-

senta caráter deliberativo, fiscalizador e de assessoramento. 
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A instituição do CAE representou uma grande conquista no âmbito 

deste Programa, pois é considerado um instrumento de controle 

social. Entretanto, algumas limitações são observadas no efetivo 

exercício de democracia, por exemplo, quando os membros dos 

referidos conselhos são indicados pelo executivo municipal ou 

quando o conselho não exerce as funções que normativamente 

lhes foram atribuídas.

Não esqueça, para atuar junto à alimentação escolar o nutricio-

nista precisa entender o funcionamento do CAE e participar deste 

importante mecanismo de controle social. 

Em seu município o CAE está ativo? Você participa ou conhece al-

guém que se integrou ao CAE em sua cidade? 

Vamos refletir sobre essa diretriz no planejamento do cardápio?

O planejamento do cardápio é uma atribuição do nutricionista. 

Posterior ao planejamento é interessante que o CAE aprove esse 

cardápio e dependendo da situação, pode contribuir com suges-

tões em relação a técnicas de preparo, preparações locais, dentre 

outras possibilidades que auxiliem no atendimento das diretrizes 

do PNAE. Para isso, é importante conhecer o CAE, saber quem faz 

parte e participar das reuniões. 
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Apoio ao desenvolvimento sustentável

A sustentabilidade é um tema recorrente, tanto nas discussões de 

SAN como de DHAA, e como não poderia ser diferente também 

está presente na regulamentação do PNAE. 

A aquisição de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em 

âmbito local é estimulada por esta diretriz. A Lei nº 11.947/2009 

determina que no mínimo 30% do valor repassado a estados, mu-

nicípios e Distrito Federal pelo FNDE deve ser utilizado na com-

pra de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e 

do empreendedor familiar rural ou de suas organizações. Deve-se 

priorizar a aquisição de produtos provenientes de assentamentos 

da reforma agrária, de comunidades tradicionais indígenas e de 

comunidades quilombolas.

Esta determinação no PNAE pode ser encarada como uma evolu-

ção para o PAA (Programa de Aquisição de Alimentos da Agricul-

tura Familiar), propiciando a criação de um mercado institucional 

que visa à compra de produtos alimentícios da agricultura fami-

liar. A alimentação escolar acabou por se tornar a maior deman-

dante da modalidade do PAA!

Este encontro – do PNAE com o PAA – tem promovido uma impor-

tante transformação na alimentação escolar, ao permitir que ali-

mentos saudáveis e com vínculo regional, produzidos diretamente 

pela agricultura familiar, possam ser consumidos diariamente pelos 

alunos da rede pública de todo o Brasil. Esta iniciativa contribui com 
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o desenvolvimento local interno na medida em que promove a rein-

clusão social e econômica dos agricultores familiares ao aumentar 

seus postos de trabalho e sua renda, além de reduzir o custo da ali-

mentação e aumentar a arrecadação de impostos (FNDE, 2018). 

No Módulo 3 de nosso curso será abordado o PNAE enquanto fer-

ramenta para sustentabilidade. Fique atento!

A aquisição de produtos locais, compra de alimentos orgânicos e da 

agricultura familiar estão diretamente relacionada com a susten-

tabilidade. Sabemos que existem dificuldades em relação à compra 

desses alimentos, como por exemplo, logística, custo e variedade. 

Porém, no momento do planejamento do cardápio escolar pode ser 

realizada uma fala com os agricultores locais e saber quais produtos 

tem disponíveis, possibilidade de produção (kg), e demais infor-

mações que possam auxiliar na oferta desses alimentos na escola. 

Direito à Alimentação Escolar

Você lembra a nossa discussão sobre os Direitos Humanos e DHAA? 

Pois então, uma das diretrizes do PNAE estabelece a alimentação 

escolar como um direito. 

Esta diretriz garante a Segurança Alimentar e Nutricional dos 

alunos, com acesso de forma igualitária, respeitando as diferen-

ças biológicas entre idades e condições de saúde dos alunos que 

necessitem de atenção específica e aqueles que se encontram em 

vulnerabilidade social.
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A Constituição Federal de 1988 reconheceu a alimentação dos alu-

nos da rede pública como um direito, garantindo o atendimento 

universal aos escolares por meio de um programa de alimentação, 

sem qualquer discriminação. 

Durante os seus mais de 70 anos de existência e após várias mu-

danças de nome, de vinculação institucional e de estratégias, o 

PNAE manteve seu foco na suplementação alimentar aos escola-

res de escolas públicas ou filantrópicas conveniadas. O programa 

justifica-se pela oportunidade de garantir aos escolares acesso a 

uma melhor alimentação, de forma permanente e, assim, contri-

buir para o melhor desempenho escolar e para a redução da eva-

são. Dessa forma, pode-se considerar que o PNAE atua na promo-

ção da segurança alimentar para esse grupo social prioritário.

Lembre-se: O PNAE tem como fundamento o direito humano à ali-

mentação adequada e constitui um importante parceiro no estímu-

lo à adoção de práticas alimentares saudáveis no ambiente escolar.

Vamos refletir

Nós acabamos de ver as diretrizes do PNAE, mas em sua opinião 

existe alguma limitação em relação à sua execução? Estas limita-

ções podem interferir de alguma maneira na garantia da alimen-

tação saudável e adequada no ambiente escolar? E na elaboração e 

execução dos cardápios da alimentação escolar?
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Planejamento de cardápios escolares

No planejamento do cardápio da alimentação escolar devemos en-

volver todas as dimensões de qualidade, sendo elas: regulamentar, 

nutricional, sensorial, simbólica e higiênica sanitária (PROENÇA 

et al., 2008).  No contexto do PNAE é importante avaliar também 

a qualidade em relação às questões sociais, como por exemplo, 

a aquisição de alimentos oriundos da Agricultura Familiar (AF) 

(TRICHES; CRUZ, 2016). Além disso, também se deve ter  preocu-

pação com  outras dimensões : sustentáveis, culturais/ regionais, 

sensoriais, além das questões físicas das unidades escolares. 

Como você já sabe o cardápio deve ter relação com as diretrizes do 

PNAE. Para isso, ele precisa ser bem planejado e executado. Veja 

a seguir algumas reflexões para auxiliar no momento do planeja-

mento do cardápio escolar. 

1.	 Quais faixas etárias são atendidas no meu município?

2.	 Quais modalidades de ensino são ofertadas pelo município? 

(educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e Edu-

cação de Jovens e Adultos).

3.	 Quantos alunos permanecem no período integral? E quantos  

alunos permanecem somente um turno?

4.	 Existem alunos com necessidade alimentar específica? Quais? 

Esses alunos são atendidos de maneira universal?

5.	 Quais são os alimentos produzidos em âmbito local?
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6.	 Que tipo de alimento os agricultores familiares produzem?

7.	 Quais são as preparações consideradas regionais do meu mu-

nicípio?

8.	 No cardápio escolar, existe semanalmente o mínimo de frutas 

e hortaliças estabelecido pelo FNDE? Posso colocar mais?

9.	 A frequência de doces no cardápio escolar respeita o máximo 

de duas porções na semana? 

10.	Foi conversado com a equipe pedagógica sobre o cardápio escolar?

11.	 Foi conversado com as cozinheiras sobre as técnicas de preparo? 

Elas receberam orientação quanto ao uso de sal, açúcar e óleo?

12.	O CAE tem conhecimento do cardápio? O cardápio foi apresen-

tado em reunião?

Na Figura 7 temos uma linha do tempo do PNAE. Vamos ver este 

material e pensar na evolução do PNAE em relação a SAN e ao 

DHAA, com enfoque na elaboração de cardápios. 

Cardápio:
Planejado por nutricionista 
De acordo com a necessi-
dade diária
Compra de alimentos bási-
cos (regionais e locais)

Cardápio:
Alunos que permanecem 
período integral, 70% das 
necessidades 
 Proibição de alimentos 
prontos para consumo 

Cardápio:
Limite para doces e 
preparações doces (02 
porções por semana)
Incentivo de 30% para 
alimentos orgânicos

Cardápio:
De acordo com faixa etária
Considera diretrizes do 
programa
 Apoio ao desenvolvimento 
sustentável 

Aquisição:
30% da AF
Oferta mín. 3 porções de frutas 
e hortaliças
Modalidade de ensino e tempo 
de permanência 
Limite de açúcar, sal e gordura
Alimentos restritos e proibidos

2004 2006 2008 2009 2013
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Em 2004, a inserção do nutricionista no PNAE foi uma maneira 

de auxiliar a promoção de saúde, além disso, o cardápio passou 

a considerar a população (de acordo com a necessidade diária = 

tempo que o estudante permanece na escola) e com a compra de 

alimentos básicos era uma forma de auxiliar a execução de prepa-

rações menos industrializadas. 

No ano de 2006, o cardápio passou a considerar a faixa etária o 

que significa que além do tempo de permanência dos estudantes 

na escola, o nutricionista deve planejar o cardápio pensando nas 

diferentes idades dos estudantes. Além disso, deveria considerar 

as diretrizes do Programa. 

No ano de 2009 foi obrigatório o repasse de 30% dos recursos re-

passados do FNDE para a aquisição de alimentos oriundos da AF, 

além disso, a oferta mínima de três vezes na semana de frutas 

e hortaliças e limite para alimentos que devem ser controlados, 

como por exemplo, excesso de sal, sódio, açúcar e gordura. 

E finalmente no ano de 2013, foi colocado limite para oferta de 

alimentos doces e preparações doces e o incentivo para alimen-

tos orgânicos. 

A normatização do PNAE prevê que os cardápios, elaborados pela 

nutricionista Responsável Técnico (RT), devem atender as neces-

sidades nutricionais estabelecidas pela legislação.  A porção do 

alimento a ser ofertada deverá ser diferenciada por faixa etária 

dos alunos e os aspectos sensoriais, como as cores, os sabores, a 

http://www.fnde.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/4228-resolu%C3%A7%C3%A3o-cd-fnde-n%C2%BA-38,-de-23-de-agosto-de-2004
http://www.fnde.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/3106-resolu%C3%A7%C3%A3o-cd-fnde-n%C2%BA-32-de-10-de-agosto-de-2006
http://www.fnde.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/3341-resolu%C3%A7%C3%A3o-cd-fnde-n%C2%BA-38-de-16-de-julho-de-2009
http://www.fnde.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/4620-resolu%C3%A7%C3%A3o-cd-fnde-n%C2%BA-26,-de-17-de-junho-de-2013
http://www.fnde.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/4228-resolu%C3%A7%C3%A3o-cd-fnde-n%C2%BA-38,-de-23-de-agosto-de-2004
http://www.fnde.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/3106-resolu%C3%A7%C3%A3o-cd-fnde-n%C2%BA-32-de-10-de-agosto-de-2006
http://www.fnde.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/3341-resolu%C3%A7%C3%A3o-cd-fnde-n%C2%BA-38-de-16-de-julho-de-2009
http://www.fnde.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/3341-resolu%C3%A7%C3%A3o-cd-fnde-n%C2%BA-38-de-16-de-julho-de-2009
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textura, a combinação de alimentos e as técnicas de preparo de-

vem ser considerados. 

Vamos citar avanços importantes em relação ao planejamento de 

cardápio para a alimentação escolar: 

•	 A obrigatoriedade de que 70% dos recursos transferidos pelo 

governo federal sejam aplicados exclusivamente em produtos 

básicos (in natura e semielaborados); 

•	 A restrição de no máximo 30% dos recursos repassados pelo 

FNDE serem destinados à aquisição de alimentos enlatados, 

embutidos, doces, alimentos compostos (dois ou mais alimen-

tos embalados separadamente para consumo conjunto), pre-

parações semiprontas ou prontas para o consumo, ou alimen-

tos concentrados (em pó ou desidratados para reconstituição); 

•	 A proibição da aquisição de bebidas com baixo valor nutricional 

tais como refrigerantes e refrescos artificiais, bebidas ou con-

centrados à base de xarope de guaraná ou groselha, chás pron-

tos para consumo e outras bebidas similares. 

•	 Presença de alimentos oriundos da Agricultura familiar local.

Um aspecto importante ao se falar sobre o emprego de alimen-

tação saudável e adequada no PNAE são as legislações, estaduais 

e municipais, que estabelecem restrições em relação ao forneci-

mento de alimentos no ambiente escolar. 

Em Santa Catarina a Lei n. 12.061 de 2001 (Lei das Cantinas) pro-

íbe a comercialização de bebidas com quaisquer teores alcóoli-

http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2001/12061_2001_Lei.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2001/12061_2001_Lei.html


65

cos; balas, pirulitos e gomas de mascar; refrigerantes e sucos ar-

tificiais; salgadinhos industrializados; salgados fritos; e pipocas 

industrializadas em escolas públicas e privadas do Estado. Vale 

destacar que Florianópolis foi a cidade pioneira na implantação 

deste tipo de regulamentação no país, antes mesmo da legisla-

ção estadual (2001). Entretanto, mesmo com a implantação há 15 

anos destas leis a fiscalização na comercialização destes tipos de 

alimentos no ambiente escolar continua sendo um ponto crítico. 

Com base na sua realidade você já percebeu alguma limitação 

em relação à elaboração de cardápios? 

A monotonia e a escassez de alimentos costumam ser apontadas 

como limitações muito frequentes. Os governos estaduais e mu-

nicipais devem colaborar com uma contrapartida financeira para 

complementação do fornecimento da alimentação escolar. En-

tretanto, isso nem sempre acontece, o que restringe a formula-

ção de cardápios adequados à legislação. Além disso, denúncias 

de desvio de verbas, inadequações da prestação de contas (e con-

sequentemente no repasse do FNDE) e ausência de Responsável 

Técnico também interferem na qualidade do cardápio oferecido 

na alimentação escolar. 
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Execução dos cardápios escolares 

A execução do cardápio compreende uma etapa fundamental para 

garantir que tudo que foi planejado chegue até os estudantes. 

Dessa forma, essa etapa exige formação para cozinheiras, profes-

sores e demais atores sociais em relação às diversas dimensões do 

cardápio escolar.

Vamos pensar um pouco sobre a execução dos cardápios escolares?

Cozinheiras como formadoras do hábito alimentar saudável

Primeiramente, as cozinheiras devem saber da importância de-

las no processo de formação de hábito alimentar saudável. Essa 

construção deve ser feita de maneira interdisciplinar, onde toda 

a comunidade escolar conheça o papel da cozinheira na formação 

do hábito alimentar saudável.

 É importante que o nutricionista provoque reflexões em relação à 

forma de preparo dos alimentos. Por exemplo: Se uma cozinheira 

coloca açúcar, sal ou gordura demais nos alimentos, como vamos 

formar o hábito alimentar mais saudável com estes estudantes? 
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Professor como formador do hábito alimentar saudável 

Devido à influência que o professor tem com o grupo de estudan-

tes o papel desse profissional é importante na formação do hábi-

to alimentar saudável (BARBOSA, 2007). É importante que o nu-

tricionista seja ativo no processo de demonstrar aos professores a 

qualidade dos alimentos oferecidos no ambiente escolar e é claro, 

planejar o cardápio de modo que possibilite a formação do hábito 

alimentar saudável. Além disso, algumas iniciativas podem auxiliar 

nesse processo, como por exemplo, a criação de hortas escolares.

Agora vamos pensar nas etapas da execução do cardápio escolar – 

dentro da cozinha escolar.

Boas práticas na cozinha

Você já pensou que as cozinheiras escolares com conhecimento 

adequado em relação às boas práticas alimentares fazem parte do 

DHAA? Com isso, primeiramente, elas devem receber formações 

em relação à Boa Pratica de Alimentos.  De acordo com Resolu-

ção N° 216, de 15 de setembro de 2004 que diz “Os manipuladores 

de alimentos devem ser supervisionados e capacitados periodi-

camente em higiene pessoal, em manipulação higiênica dos ali-

mentos e em doenças transmitidas por alimentos. A capacitação 

deve ser comprovada mediante documentação”

O curso deve ser planejado com base nas resoluções da ANVISA.

http://www.educacao.go.gov.br/documentos/nucleomeioambiente/Caderno_horta.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2004/res0216_15_09_2004.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2004/res0216_15_09_2004.html
http://www.educacao.go.gov.br/documentos/nucleomeioambiente/Caderno_horta.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2004/res0216_15_09_2004.html
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Preparo dos alimentos 

As técnicas de preparo dos alimentos devem ter por objetivo a re-

dução da quantidade de gordura, açúcar e sal (BRASIL, 2006). As 

cozinheiras devem receber orientações que garantam a quantida-

de máxima permitida pela resolução vigente (BRASIL, 2013). 

Vamos lembrar as quantidades máximas permitidas?

Quantidade máxima diária permitida nas preparações:

•	 10% de energia total proveniente de açúcar simples

•	 15 a 30% de energia total provenientes de gorduras totais 

•	 10% de energia total proveniente de gordura saturada 

•	 1% de energia total proveniente de gordura trans

•	 400 mg de sódio per capita – período parcial 

•	 600 mg de sódio per capita – período parcial duas refeições 

•	 1.400 mg de sódio per capita – período integral três refeições 

ou mais

Necessidade alimentar específica

De acordo com a Lei nº 12.982, de 28 de maio de 2014, o PNAE 

deve garantir acesso à alimentação saudável e adequada aos estu-

dantes com necessidade alimentar específica. Então, é necessário 

que as escolas que tenham estudante com alguma patologia rece-

bam orientações específicas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12982.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12982.htm
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Avaliação dos cardápios escolares 

O FNDE está lançando o índice de qualidade de cardápios da Coor-

denação de Segurança Alimentar e Nutricional (IQ COSAN5). Esse 

instrumento consiste na análise qualitativa dos cardápios escola-

res de acordo com as diretrizes do PNAE. 

Avaliação do aspecto nutricional 

Os métodos encontrados são: Qualidade para cardápio da Alimen-

tação Escolar (WALTER; DOMENE et al., 2011) que realiza a análise 

qualitativa  e considera a ocorrência de alimentos, com pontuação de 

acordo com qualidade nutricional e o método  Avaliação Qualitativa 

Preparações do Cardápio Escolar (AQPC escola) que analisa a quali-

dade nutricional e sensorial das preparações do cardápio escolar em 

recomendados e controlados (VEIROS e MARTINELLI et al., 2012).

Avaliação da aceitabilidade da alimentação escolar 

Realizar o teste de aceitabilidade é importante para avaliar se os 

alimentos oferecidos estão sendo consumidos. O FNDE define a 

aplicação de testes de aceitabilidade com as seguintes metodo-

logias: Resto ingestão e Escala hedônica.

E não deve ser aplicado com alimentos e preparações à base de 

frutas e hortaliças. 
5. Seu lançamento acorrerá em breve! E assim que estiver pronto o CECANE/SC mandará para os nutricionistas que 
atuam com PNAE no âmbito de SC!

http://www.fnde.gov.br/centrais-de-conteudos/publicacoes/category/110-alimentacao-e-nutricao?download=5096:manual-para-aplicacao-dos-testes-de-aceitabilidade-no-pnae
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Orientações para o planejamento de cardápios escolares 
- de acordo com faixa etária/modalidade de ensino

Autoras: Rafaella Mafra e Elizabeth Nappi Corrêa 
Colaboradores: Gabriela Bianchini 

O que vamos ver nesse item? 

Vamos estudar um pouco sobre as características do cardápio es-

colar para diferentes modalidades de ensino/faixas etárias. Deta-

lharemos um pouco mais sobre a educação infantil, devido a sua 

especificidade. As demais etapas de ensino (fundamental e mé-

dio) serão abordadas, porém, com aspectos mais gerais. Ao fim 

desse item você encontrará algumas orientações para planejar os 

cardápios escolares de acordo com as diretrizes do PNAE. 

Educação infantil (faixa etária 7 meses aos 6 anos)

Nessa fase da vida, a creche é importante para auxiliar na formação 

integral da criança. Esse espaço educativo deve garantir o desen-

volvimento e o crescimento adequado, dessa forma, é importante 

que envolva aspectos biológicos, sociais, culturais e educacionais 

(CECANE/SC, 2012). 

Na faixa etária da educação infantil a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) preconiza o aleitamento materno exclusivo até os 

6º mês e após esse período, é necessário iniciar com a alimen-

tação complementar em conjunto com o aleitamento materno 
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(BRASIL, 2015). Nessa idade as crianças começam a ir para creche, 

e um dos profissionais responsáveis pela promoção da saúde no 

espaço educativo é o nutricionista (BRASIL, 2013). Dessa forma, 

é importante que este profissional estimule a amamentação na 

creche (BRASIL, 2018).  

Vamos relembrar os benefícios de promover a amamentação do 

espaço educativo:

•	 Redução: risco de morte, diarreia, infecções respiratórias, alergias.

•	 Prevenção: hipertensão, hipercolesterolemiea, diabetes, obesidade. 

•	 Contribuição: melhora da nutrição, desenvolvimento adequa-

do da cavidade oral, desenvolvimento cognitivo e motor, me-

lhora do vínculo entre mãe e filho (BRASIL, 2014). 

Você percebeu como o aleitamento materno pode contribuir com o 

desenvolvimento da criança? Porém, sabemos que existem desa-

fios relacionados à amamentação na creche. Mas como podemos 

minimiza-los? Uma das estratégias é a intersetorialidade entre 

saúde e educação (BRASIL, 2018).  Vamos ver algumas possibili-

dades para promover a amamentação na creche.
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Orientações para promover o aleitamento materno na creche 

Ação Estratégia para execução

Formar equipe 
pedagógica da creche. 

Capacitar a equipe pedagógica (professores, 
cozinheiras escolares e diretores) sobre 
a importância do aleitamento materno e 
introdução alimentar. 

Estabelecer parceria 
entre saúde, educação e a 
comunidade escolar.

Reunião que envolva pais, membros da Unidade 
Básica de Saúde, profissionais da educação e 
nutricionista do PNAE, com a discussão sobre 
as limitações para a amamentação no espaço 
educativo e sugestões para que a amamentação 
possa acontecer. 

Encorajar e estimular as 
mães para amamentar na 
creche 

Reunião intersetorial (saúde, educação e pais) 
e diálogo entre professores e mães sobre o 
aleitamento no espaço educativo.  

Apoiar e possibilitar o 
armazenamento do leite 
materno na creche.  

Parceria entre gestão municipal, nutricionista 
do PNAE e equipe da cozinha da escola para o 
correto armazenamento do leite. E orientação 
para as mães sobre o acondicionamento6.  
Importante: em alguns casos, existe 
contraindicação de aleitamento (HIV, entre 
outros). Nesses casos, é importante a parceria 
com profissional de saúde para criar estratégias 
para o cuidado da criança no período escolar.

Elaborado: autoras. Baseado em: Brasil, 2014 e Brasil, 2018.

Agora que falamos um pouco sobre o aleitamento materno6no es-

paço educativo vamos falar sobre a alimentação complementar. 

A Alimentação complementar é caracterizada pelos alimentos, 

que não o leite materno, consumidos pela criança após a ama-

mentação exclusiva (BRASIL, 2005). É importante que a alimen-

tação complementar respeite as diretrizes do PNAE. Você lembra 

quais são?

6. Existe uma cartilha com “Orientações para as mães sobre como retirar e conservar o leite materno que será 
levado à creche”. Clique para acessar.

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/a_creche_promotora_amamentacao_livreto_gestores.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/a_creche_promotora_amamentacao_livreto_gestores.pdf
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A alimentação complementar deve ser: 

•	 Adequada e saudável e de acordo com a faixa etária e tempo de 

permanência dos alunos na creche. 

•	 De acordo com a cultura alimentar da região e ser sustentável 

Então, vamos para as maneiras de planejar os cardápios escolares 

para educação infantil: Primeiramente precisamos possibilitar o 

aleitamento materno7.  

Orientações para planejamento dos cardápios escolares para 

Educação infantil

1.	 Conhecer os escolares da região, para isso é importante rea-

lizar reuniões com os pais e conhecer como foi ou está sendo 

a introdução alimentar, se existe alergias alimentares, entre 

outras informações que sejam importantes no momento do 

planejamento do cardápio.  

2.	 Verificar as faixas etárias das crianças matriculadas na cre-

che e planejar/adaptar o cardápio de acordo com a realidade 

do município. Observação: dependendo da situação o cardápio 

deve ser planejado antes de conhecer as crianças, dessa forma, 

é feita uma adaptação no cardápio. 

3.	 Após conhecer a realidade da creche é importante que a alimentação 

oferecida tenha alimentos frescos e minimamente processados.  

4.	 O cardápio deve fomentar o uso de alimentos locais, para isso, 

deve ter a presença de alimentos da Agricultura familiar (como 

por exemplo, grãos e hortaliças).

5.	 Utilizar alimentos variados, coloridos e saborosos. 

7. Para mais informações sobre aleitamento materno, clique aqui.

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/a_creche_promotora_amamentacao_livreto_gestores.pdf
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Vamos ver algumas possibilidades para estruturar o cardápio es-

colar de acordo com a faixa etária? 

•	 4 a 8 meses: papa de frutas e salgadas (baseada em hortaliças)

•	 Após 8 meses: fruta in natura, papa salgada e dependendo da 

realidade e da  alimentação das demais crianças, pode ser utili-

zado a mesma refeição.

•	 Após 12 meses: alimentação semelhante às demais faixas etá-

rias (leite com frutas, cereais, tubérculos)  

Para ampliar essas possibilidades, existe uma cartilha do CECA-

NE/ SC, “Manual Orientação para a Alimentação Escolar na Edu-

cação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio e na Educa-

ção de Jovens e Adultos”.  Vale a pena a leitura!

Ensino fundamental (faixa etária 6 – 15 anos)

Nessa fase, o crescimento da criança é lento, porém, constante. É 

o momento onde existe a maturação das habilidades motoras, de-

senvolvimento cognitivo, social e emocional (CECANE/SC, 2012). 

A criança tem autonomia em relação às escolhas alimentares, por 

conta disso, a escola deve facilitar o acesso à alimentação saudá-

vel, auxiliando na formação do hábito alimentar.

Nesta fase o rendimento escolar está diretamente relacionado 

com a alimentação.

Para auxiliar no rendimento escolar dos alunos o cardápio deve ofe-

recer os macro e micronutrientes necessários. Você lembra quais são?

http://cecanesc.ufsc.br/core/getarquivo/idarquivo/509
http://cecanesc.ufsc.br/core/getarquivo/idarquivo/509
http://cecanesc.ufsc.br/core/getarquivo/idarquivo/509
http://cecanesc.ufsc.br/core/getarquivo/idarquivo/509
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•	 Macronutrientes: energia, carboidrato, proteínas, lipídios e fibras.

•	 Micronutrientes: Vitaminas – A e C, Minerais, Cálcio, ferro, 

magnésio e zinco. 

Os cardápios devem ser diferenciados de acordo com a faixa etária 

e o tempo de permanência do estudante na escola. As faixas etá-

rias existentes no ensino fundamental são: 6 – 10 anos e 11 a 15 

anos.  Os valores de referências para os cardápios escolares estão 

disponíveis na Resolução 26/2013 – anexo III. 

Para refletir...

Assim como na educação infantil, é importante conhecer os estu-

dantes matriculados na escola. No ensino fundamental é impor-

tante analisar:

1.	 Escolares chegam à escola com fome? Caso sim é necessário 

ofertar um lanche inicial (por exemplo, café da manhã).

2.	 Todos os estudantes tem acesso a refeições salgadas fora da 

escola? Dependendo do resultado sugere-se ofertar mais lan-

ches ou mais refeições salgadas. 

3.	 Verificar a existência de casos de deficiências nutricionais e de 

necessidade alimentar específica8 (parceria com Unidade Bá-

sica de Saúde). 

4.	 Permitir acesso diário às frutas e hortaliças. Mesmo com a le-

gislação que determina o mínimo de 3 porções é importante 

avaliar a possibilidade de a oferta ser diária. 

5.	 Modificar maneiras de oferecer as frutas e verduras (orientar 

cozinheiras com diferentes formatos e preparações com base 

de frutas e verduras – exemplo: bolos, vitaminas).

8. No módulo  04 será abordado sobre o tema necessidade alimentar específica.

http://www.fnde.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/4620-resolu%C3%A7%C3%A3o-cd-fnde-n%C2%BA-26,-de-17-de-junho-de-2013
http://www.fnde.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/item/4620-resolu%C3%A7%C3%A3o-cd-fnde-n%C2%BA-26,-de-17-de-junho-de-2013
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6.	 Valorizar hábito e cultural regional.

7.	  Orientar cozinheiras e equipe pedagógica em relação às por-

ções (de acordo com as diferentes faixas etárias) 

 Ensino médio (faixa etária 16 – 18 anos)

Essa fase é marcada por diversas mudanças, entre elas, física, emo-

cional e psicológica. Essas transformações ocorridas na adolescên-

cia refletem no comportamento alimentar. É importante analisar 

possíveis doenças como: bulimia, anorexia e compulsão alimentar 

(CECANE/2012). Nessa fase é importante planejar o cardápio pen-

sando nas mudanças fisiológicas. É um período em que aumenta 

a necessidade de alguns nutrientes, como por exemplo: proteína, 

ferro e zinco. Por conta disso, a importância de disponibilizar dia-

riamente alimentos com essas fontes na alimentação escolar. Nessa 

faixa etária é importante planejar preparações que os adolescentes 

tenham interesse em consumir e realizar teste de aceitabilidade.   

Assim como nas demais modalidades de ensino, no ensino médio 

existem as referências para macro e micronutrientes de acordo 

com o tempo de permanência do adolescente na escola. Os valores 

de referência para os cardápios escolares nesta faixa etária tam-

bém estão disponíveis na resolução 26/2013, anexo III.  

 Vamos refletir sobre o planejamento de cardápio nessa faixa etária?

•	 Inclusão de fontes de proteínas.

•	 Alimentos com fontes lácteas (exemplo: vitaminas)

•	 Frutas, oleaginosas, leguminosas – fontes de zinco. 
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Orientações gerais para planejamento, execução e avaliação de 
cardápios escolares

Planejamento
O que é necessário 
identificar: Que ação fazer?

Faixa etária 
atendida/ 
modalidade de 
ensino 

Planejar cardápio para as faixas etárias/ modalidade 
de ensino existente:      
(  ) Educação infantil:
(  ) 7 -11 meses         (  ) 1- 3 anos         (  ) 4 -5 anos  
(  ) Ensino Fundamental:          
(  ) 6 -10 anos                  (  ) 11 - 15 anos 
(  ) Ensino Médio 
(  ) 16 - 18 anos 
(  ) EJA
(  ) 19 - 30 anos         (  ) 31 - 60 anos

Tempo de 
permanência dos 
estudantes na escola

Planejar cardápio de acordo com o tempo de 
permanência: 
(  ) período integral         (  ) meio período

Aluno com 
necessidade 
alimentar especifica

Planejar cardápio de acordo com as necessidades 
alimentares encontradas

Alimentos locais

Identificar produção local de alimentos. Possibilidades:           
(  ) conversa com os agricultores familiares 
(   ) identificar os alimentos produzidos pelos 
agricultores familiares 
(  ) identificar as quantidades produzidas

Preparações 
regionais

Identificar as preparações regionais. Possibilidades:                  
(  ) reunião com CAE
(  ) pesquisa comunidade escolar
(  ) pesquisa com equipe pedagógica/cozinheiras escolares

Frutas e hortaliças Oferta mínima de três porções? Existe a possibilidade 
de ofertar mais?

Doces e preparações 
doces Frequência máxima permitida (duas porções)

Formação

(  ) Formação cozinheiras escolares (cardápio como 
ferramenta pedagógica)
(  ) Formação cozinheiras escolares Boas Práticas                            
(  ) Formação equipe pedagógica

Orientações 
cozinheiras

Orientação para as cozinheiras escolares                                      
(  )  preparações descritas no cardápio escolar                                 
(  ) quantidade de sal, açúcar e gordura 
(  )  técnica de preparo correta
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Execução
O que é necessário 
identificar: Que ação fazer?

Avaliar a 
quantidade de sal

Verificar se a quantidade utilizada está de acordo com 
a legislação 
400 mg de sódio per capita – período parcial 
600 mg de sódio per capita – período parcial duas 
refeições

Avaliar a 
quantidade de 
açúcar

Verificar se a quantidade utilizada está de acordo com 
a legislação 
(  ) 10% de energia total proveniente de açúcar simples  

Avaliar a 
quantidade de 
gordura

Verificar se a quantidade utilizada está de acordo com 
a legislação 
(  ) 15 a 30% de energia total provenientes de gorduras 
totais 
(  )10% de energia total proveniente de gordura 
saturada 
(  )1% de energia total proveniente de gordura trans.

Cumprimento do 
cardápio escolar

Verificar se o cardápio está sendo cumprido                     
(  ) Educação Infantil
(  ) Ensino fundamental
(  ) Ensino médio
(  ) Educação de Jovens e Adultos

Boas práticas (  ) Verificar boas práticas alimentares

Necessidade 
alimentar específica

(  ) Verificar cumprimento de cardápio                                    
Práticas
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Avaliação
O que é necessário 
identificar? Que ação fazer?

Aceitação - 
alimentação escolar

Realizar teste de aceitabilidade
(  ) resto ingestão
(  ) escola hedônica

Avaliação qualitativa – 
Aspecto nutricional

IQCONSAN  FNDE
AQPC escola (Veiros;Martinelli, 2012) 
Avaliação cardápio (Walter; Domene, 2012)

Elaborado por: Rafaella Mafra; Elizabeth Nappi. Baseado Resolução 26/2013

Além do cardápio uma etapa importante para auxiliar no DHAA é 

a aquisição de gêneros alimentícios! Vamos conversar sobre esse 

assunto no módulo 03. Mas agora vamos falar sobre a especifica-

ção técnica dos alimentos!
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Descrição técnica dos alimentos a serem 
oferecidos no PNAE

Vamos discutir neste item a descrição técnica dos alimentos que 

compõem a alimentação escolar. 

De acordo com a lei nº 11.947/2009 na diretriz V é necessário apoiar 

o desenvolvimento sustentável da região com incentivo de gêne-

ros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local, e de 

preferência da Agricultura Familiar (BRASIL, 2009).  Além disso, 

é função do nutricionista o planejamento do cardápio com: res-

peito aos hábitos alimentares, cultura alimentar de acordo com 

a localidade e vocação agrícola da região, utilização de alimen-

tos oriundos da AF com prioridade para alimentos orgânicos e/ou 

agroecológicos de origem local, regional, territorial, estadual, ou 

nacional, nesta ordem de prioridade (BRASIL, 2009). 

Além do planejamento do cardápio, existe a aquisição de alimen-

tos. Essa função também compete ao nutricionista que deve:

VIII. Interagir com os agricultores familiares e empreendedores familia-

res rurais e suas organizações, de forma a conhecer a produção local in-

serindo esses produtos na alimentação escolar (BRASIL, 2010);

IX. Participar do processo de licitação e da compra direta da agricultura 

familiar para aquisição de gêneros alimentícios, no que se refere à parte 

técnica (especificações, quantitativos, entre outros) (BRASIL, 2010);
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O tema referente a interação com os agricultores familiares será 

visto no módulo 03! Mas, podemos adiantar que existe uma carti-

lha do FNDE que pode auxiliar nesse processo. 

Para entender a importância do nutricionista no processo de aqui-

sição e nas especificações dos alimentos para o PNAE vamos re-

fletir sobre alguns aspectos. 

Inicialmente vamos conversar sobre quais seriam os alimentos 

recomendados para a alimentação da população brasileira. 

O Guia Alimentar da População Brasileira (2014) classifica os ali-

mentos em quatro categorias de acordo com seu grau de processa-

mento. O grupo 1 refere-se a alimentos in natura e minimamente 

processados. Ao primeiro compete os alimentos de origem animal 

ou vegetal que, para serem consumidos, não precisaram passar 

por qualquer modificação após deixar a natureza. Partes comestí-

veis de plantas, como sementes, flores, frutos, caules e raízes; e 

de animais, como vísceras, músculos, leite e ovos; além de cogu-

melos e algas são exemplos de alimentos os quais compõem este 

grupo (MONTEIRO, 2016). 

Já os minimamente processados são alimentos in natura que pas-

saram por uma mínima alteração para possibilitar o seu consumo. 

O objetivo principal da modificação é o aumento da durabilidade 

do alimento, além de garantir a facilidade e a variedade nas pre-

parações culinárias (como na remoção de partes não comestíveis) 

e a alteração do sabor do alimento (como no caso da produção de 

http://www.fnde.gov.br/centrais-de-conteudos/publicacoes/category/116-alimentacao-escolar?download=11204:boas-pr%C3%A1ticas-de-agricultura-familiar-para-a-alimenta%C3%A7%C3%A3o-escolar
http://www.fnde.gov.br/centrais-de-conteudos/publicacoes/category/116-alimentacao-escolar?download=11204:boas-pr%C3%A1ticas-de-agricultura-familiar-para-a-alimenta%C3%A7%C3%A3o-escolar
http://www.fnde.gov.br/centrais-de-conteudos/publicacoes/category/116-alimentacao-escolar?download=11204:boas-pr%C3%A1ticas-de-agricultura-familiar-para-a-alimenta%C3%A7%C3%A3o-escolar
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iogurte a partir da fermentação do leite).  Algumas alterações que 

podem ocorrer são: embalagem (acondicionada, a vácuo ou fra-

cionada), torra, fermentação não alcoólica, moagem ou tritura-

ção, refrigeração, congelamento, pasteurização, secagem, desi-

dratação, remoção de partes não comestíveis ou cocção em pouca 

água (MONTEIRO, 2016). 

Ainda classificados no grupo 1 estão: frutas secas; sucos de frutas 

e suco de frutas pasteurizados e sem adição de açúcar ou outras 

substâncias; especiarias e ervas em geral; farinhas de milho, 

mandioca ou trigo e massas/macarrão feitas com estas farinhas 

e água; cafés e chás (BRASIL, 2014); alimentos acrescentados de 

aditivos que mantém as propriedades originais do mesmo (como 

estabilizantes e antioxidantes); produtos alimentícios compos-

tos por mais de dois alimentos deste grupo (como granola de 

frutas secas, oleaginosas e cereais sem adição de qualquer outro 

ingrediente) e alimentos enriquecidos com vitaminas e mine-

rais (como farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico) 

(MONTEIRO, 2016). 

O segundo grupo contempla produtos utilizados para temperos 

e elaboração de receitas culinárias que são retirados diretamen-

te da natureza ou de alimentos in natura (BRASIL, 2014). Refino, 

moagem e pulverização são alguns dos processos utilizados para 

obtenção destes produtos. Os alimentos que se enquadram nesta 

categoria são: todos os tipos de sal (de cozinha, marinho, iodado, 

etc.); de açúcar (incluindo mel, melado e rapadura) e de gorduras 

e óleos de origem vegetal ou animal; amido de milho ou de outra 
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planta; vinagres e produtos deste grupo acrescentados de aditi-

vos para preservar suas propriedades originais ou evitar contami-

nação por microrganismos (como antiumectantes, antioxidantes, 

conservantes) (MONTEIRO, 2016). 

O terceiro grupo, alimentos processados, refere-se aos alimentos 

in natura ou minimamente processados adicionados de sal, açú-

car, óleo ou vinagre (BRASIL, 2014). (MONTEIRO, 2016). Processos 

comuns a este grupo são: fermentação não alcoólica para queijos 

e pães, fermentação alcoólica para produção de bebidas alcoólicas 

e métodos de conservação. O objetivo principal deste tipo de pro-

cessamento é o aumento do prazo de validade dos alimentos, al-

terações de seu sabor e sua proteção contra a proliferação de mi-

crorganismo (bactérias e fungos) (MONTEIRO, 2016).

Exemplos de produtos classificados no grupo 3 são: enlatados em 

óleo ou água e sal (atum, sardinha, etc.); oleaginosas adiciona-

das de açúcar ou sal; conservas (hortaliças, leguminosas, ovo de 

codorna, cereais); carnes salgadas ou desidratadas adicionadas 

de conservantes para manter suas propriedades originais; fru-

tas em calda; geleias adicionadas de aditivos os quais conservam 

suas características originais; queijos e pães (MONTEIRO, 2016).    

O quarto e último grupo são os alimentos ultraprocessados, os 

quais são produtos industriais que, durante sua produção, pas-

sam por várias etapas e métodos de processamento. É caracte-

rístico dos ultraprocessados a pouca presença e, em alguns ca-

sos, ausência total de alimentos do grupo 1 no produto final e a 
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grande concentração de substâncias e aditivos adicionados (como 

sal, açúcar, óleos, gorduras, estabilizantes, conservantes, antio-

xidantes, realçadores de sabor, edulcorantes, gordura hidroge-

nada, etc). Estes itens estão presentes para simular caracterís-

ticas sensoriais de alimentos do grupo 1, impedir características 

indesejáveis ao produto final, proporcionar hiperpalatabilidade e 

conservar o produto por muito tempo nas prateleiras dos super-

mercados. O objetivo principal desta categoria é oferecer produtos 

prontos para o consumo ou que apenas necessitam ser aquecidos 

em substituição ao consumo de alimentos in natura ou minima-

mente processados (MONTEIRO, 2016).    

Produtos que se classificam no grupo 4 são: sorvetes; chocolates; 

guloseimas em geral; biscoitos (salgados e doces); bolos e mistu-

ras para bolos; salgadinhos de pacote; pães salgados (de forma, 

hot dog ou hambúrguer) e doces; barras de cereal e cereais mati-

nais; caldos liofilizados (de legumes, carne ou frango); achoco-

latados, refrigerantes, bebidas energéticas, bebidas com sabor 

de frutas e pós para refrescos; molho prontos; produtos para 

emagrecer e substitutos de refeições; fórmulas infantis; produ-

tos congelados (lasanha, pizza, tortas, etc); embutidos (nuggets, 

salsicha, hambúrguer e outros produtos de carne reconstituída); 

macarrão e sopas instantâneas. Também entra nesta categoria 

produtos elaborados só com alimentos do grupo 1 ou 3 e acrescen-

tados de aditivos que alteram sabor, textura, odor e/ou cor (como 

em iogurte natural com edulcorante artificial) e bebidas alcoóli-

cas fermentadas e destiladas em seguida (vodca, rum, cachaça e 

uísque) (MONTEIRO, 2016).
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A Figura 8 a seguir demonstra exemplos das três categorias de pro-

cessamento de acordo com um determinado alimento como base. 

 Fonte: Guia Alimentar Para a População Brasileira, 2014. Infografia: Gazeta do Povo.

De acordo com o Guia de 2014, os alimentos in natura ou minima-

mente processados devem ser à base da alimentação. Assim ga-

rantimos a alimentação nutricionalmente balanceada, saborosa, 

com respeito aos aspectos culturais e que promovam a sustenta-

bilidade. Utilizados com moderação em preparações culinárias ou 

minimamente processadas, os óleos, as gorduras, o sal e o açúcar 

são ingredientes que contribuem para diversificar e tornar a ali-

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira.pdf
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mentação mais prazerosa, sem que fique desbalanceada nutricio-

nalmente, a depender da quantidade utilizada (BRASIL, 2014). 

O consumo excessivo de ingredientes industriais que atuam como 

aditivos alimentares estão associados a cardiopatias, obesidade e 

outras doenças crônicas não transmissíveis. É importante identi-

ficarmos na lista de ingredientes nomes desconhecidos, não reco-

nhecidos como alimentos de verdade (BRASIL ,2014).  

No padrão alimentar do brasileiro ainda há a predominância de 

uma alimentação de alta densidade calórica, rica em açúcar e gor-

dura animal e com baixo consumo de carboidratos complexos e 

fibras. A inocuidade de alimentos deve ser inserida com priorida-

de na agenda da saúde pública, com atenção especial, sobretudo, 

a crianças e jovens (BRASIL, 2014). 

A diretriz V da Portaria 1010/2006 propõe que para alcançar uma 

alimentação saudável no ambiente escolar, deve se restringir a 

oferta e a venda de alimentos com alto teor de gordura, gordura 

saturada, gordura trans, açúcar livre e sal e desenvolver opções de 

alimentos e refeições saudáveis na escola (BRASIL, 2006). 
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Especificação técnica dos alimentos adquiridos para alimentação 
escolar 

Agora que já revimos a classificação dos alimentos de acordo com 

o seu grau de processamento, vamos pensar na especificação téc-

nica dos alimentos adquiridos para a alimentação escolar. Veja a 

seguir exemplos de descrição de alimentos.

BISCOITO SALGADO. tipo Integral - Ingredientes: farinha de trigo In-

tegral e branca enriquecida com ferro e acido fólico, gordura vegetal, 

açúcar invertido,  açúcar, sal,   fermentos químicos: bicarbonato de 

amônio,  bicarbonato de sódio e pirofosfato ácido de sódio, estabilizan-

te: lecitina de soja, melhorador de farinha; metabissulfito de sódio, 

aromatizante.  Embalagem: pacotes com 400 gramas, c/ 3 embalagens 

individuais, embalagem secundária deve estar em caixa de papelão.

DOCE DE FRUTAS (SABOR MORANGO E UVA): Produto a base de pol-

pa de frutas, e que contenha pelo menos: açúcar, xarope de glicose, 

estabilizante pectina, e conservante. Embalagem primária: Potes de 

polipropileno resistente, com tampa fechada e lacre de proteção ou 

potes de vidro com tampa de flandres, com selo central de proteção. 

Potes de até 400 g. Observação: Não deve conter glúten, lactose e co-

rante artificial. Data de Fabricação: Máximo de 30 dias anteriores ao 

ato da entrega.

Você percebeu que existem informações descritas nos editais que 

podem nos indicar alimentos mais ou menos indicados para serem 

consumidos? Então, vale refletir no momento do planejamento da 

aquisição sobre a especificação da qualidade nutricional. 
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As especificações dos alimentos são importantes para garantir 

que os alimentos comprados sejam nutricionalmente adequados. 

E como podemos realizar esta descrição em relação a especifi-

cações dos alimentos? 

Como forma de auxiliar na especificação dos alimentos para a ali-

mentação escolar o FNDE elaborou uma Nota Técnica 5007/2016/

COSAN/CGPAE/DIRAE com informações que podem auxiliar.  Veja 

a seguir alguns pontos aspectos desta publicação. 
 

1.	 Realizar reunião/formação com setor de compras da entidade exe-

cutora, nutricionistas e setor de almoxarifado;

1.1.	Criar modelo (com padronização das especificações de itens 

que será comprado) entre setor de compra da entidade execu-

tora, nutricionistas e setor de almoxarifado; 

1.2.	Informações do modelo: denominação do produto (singular, 

conciso e completo), sem descrição de marca, gírias ou regio-

nalismo, descrever forma e embalagem dos produtos. 

2.	 Elaborar estudos que assegurem a viabilidade da oferta dos produ-

tos adquiridos; 

3.	 Definir prazo de validade dos produtos que serão adquiridos. Essa 

definição deve considerar: armazenamento e o tempo de utilização;

4.	 Definir de forma clara e precisa os produtos com indicação da qua-

lidade e quantidades necessária;

5.	 Caracterizar os itens com informações mínimas (essas informa-

ções podem ser encontradas no anexo da nota técnica do FNDE).

http://www.fnde.gov.br/programas/pnae/pnae-area-para-gestores/pnae-notas-tecnicas-pareceres-relatorios
http://www.fnde.gov.br/programas/pnae/pnae-area-para-gestores/pnae-notas-tecnicas-pareceres-relatorios
http://www.fnde.gov.br/programas/pnae/pnae-area-para-gestores/pnae-notas-tecnicas-pareceres-relatorios
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Em todo o território nacional, a classificação é obrigatória para 

os produtos vegetais e seus subprodutos nas seguintes situações; 

quando destinados diretamente à alimentação humana, nas ope-

rações de compra e venda do Poder Público, como, por exemplo, 

quando os produtos vegetais são comprados pelas Prefeituras 

Municipais para a alimentação escolar, ou nas compras do Gover-

no Federal de compra e venda desses produtos (BRASIL, 2000).

Tabela do Padrão Oficial de classificação de produtos vegetais
Grãos Arroz, feijão e milho

Óleos Soja, milho

Farinha Mandioca, trigo

Hortícolas Abacaxi, alho, banana e cebola

Fonte: MAPA, 2010

Importante: A classificação só é obrigatória quando os produtos 

estiverem padronizados pelo Ministério da Agricultura, Pecuária 

e Abastecimento.

Você sabia que o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-

mento (MAPA) possui padrões oficiais de classificação para mais 

de sessenta produtos vegetais? São exemplos os grãos (arroz, fei-

jão, soja, ervilha, milho, etc), óleos (soja, milho, girassol, etc). fa-

rinhas (mandioca, trigo, etc), hortícolas (abacaxi, alho, banana, 

cebola, kiwi, maçã, etc) entre outros (cravo, pimenta do reino, 

castanha do brasil, amêndoa de castanha de caju, etc). 
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No Padrão Oficial de Classificação estão definidas as especifica-

ções e critérios de identidade e qualidade, a amostragem, o modo 

de apresentação e a marcação ou rotulagem para esses produtos. 

Estão autorizadas a classificar os produtos vegetais apenas em-

presas ou entidades credenciadas pelo MAPA. 

Ficou curioso? Veja um exemplo de classificação de produto vegetal.

Farinha de mandioca 

Grupos: de acordo com a tecnologia de produção, pode ser classifica-

da em farinha de mandioca d´agua, mista ou seca;

Subgrupos: conforme a granulometria da farinha, por exemplo, fina, 

grossa, bijusada, etc, conforme o caso.

Classe: de acordo com a cor do produto, podendo ser branca, amarela 

ou de outras cores;

Tipos: de 1 a 3, que definem a qualidade em relação aos defeitos apre-

sentados pelos produtos, sendo a farinha de mandioca do tipo 1 a de 

melhor qualidade. 

Além das informações sobre o nome do produto, número de lote, 

data de validade, endereço e CNPJ do estabelecimento embalador, 

a informação da classificação também deve ser colocada em rótu-

lo adequado, conforme estabelece o Padrão Oficial de Classifica-

ção do Produto, exemplo:
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Grupo Subgrupo Classe Tipo

Farinha Seca Média Amarela 1

Além da farinha de mandioca existem outros alimentos para re-

alizar a especificação técnica. As especificidade  de determinados 

alimentos podem ser encontradas no site do Ministério da Agri-

cultura, Pecuária e Abastecimento. Caso você precise de auxilio 

para especificar demais alimentos pode acessar o site! 

Pensando na sua realidade, quais os possíveis impactos podem 

causar a falta de especificação adequada dos alimentos adquiridos 

para a alimentação escolar?

A falta de especificação ou a especificação feita de maneira incor-

reta pode refletir na compra equivocada do produto, aumento do 

custo e o atraso no atendimento da necessidade. A Lei nº 8.666/93  

obriga a definição de forma clara e precisa o objeto da licitação.  

Mas não esqueça, além da especificação técnica dos produtos, o 

nutricionista deve pensar em especificação de acordo com as di-

retrizes do PNAE. Ou seja, a classificação nutricional. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/l8666cons.htm
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/inspecao/produtos-vegetal/normativos-dipov/relacao-dos-produtos-padronizados.pdf
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/inspecao/produtos-vegetal/normativos-dipov/relacao-dos-produtos-padronizados.pdf
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/inspecao/produtos-vegetal/normativos-dipov/relacao-dos-produtos-padronizados.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/l8666cons.htm
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O PNAE e a SAN

O Programa Nacional de Alimentação Escolar tem impactos im-

portantes em diferentes dimensões da SAN, como, por exemplo, 

a articulação entre o planejamento pedagógico e o planejamento 

nutricional, a promoção de hábitos alimentares saudáveis, asso-

ciada ao apoio a segmentos de agricultores e valorização de modo 

de produção de alimentos específicos. A lei n. 11.947 regulamen-

tada pela resolução 38/2009 do FNDE formalizou mudanças no 

programa que fortalecem sua implementação sob a ótica da SAN 

(MAGALHÃES, BURLANDY E FROZI, 2013).  

A Alimentação Escolar é uma estratégia transversal capaz de pro-

mover estudos, pesquisas, debates e atividades sobre as seguin-

tes questões: ambiental, alimentar e nutricional, estimulando o 

trabalho pedagógico dinâmico, participativo, interdisciplinar e 

transdisciplinar. 
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Atividade 1

Prezado (a) cursista, foram muitas informações e reflexões pas-

sadas neste módulo, e que tal aproveitar este momento para orga-

nizar as idéias e pensar em estratégias para fortalecer a segurança 

alimentar e nutricional na comunidade atendida pelo PNAE?

Elabore um texto de até duas páginas, propondo ações que pos-

sam fortalecer a SAN para este público. Para a elaboração deste 

texto considere a sua realidade:

•	 Será que todos os estudantes recebem alimentação escolar, in-

cluindo aqueles que apresentam necessidades alimentares es-

pecíficas?  

•	 São adquiridos produtos provenientes da agricultura familiar 

para a alimentação escolar?  

•	 Existem hortas escolares ativas no seu município? 

•	 Os profissionais da educação (professores, diretores, coorde-

nadores pedagógicos) recebem formação para discutir alimen-

tação, nutrição e consumo saudável? 

•	 Existe capacitação das cozinheiras da atuar na alimentação 

escolar?

•	 O Conselho de Alimentação Escolar do município é atuante? 

Atenção, estes são alguns apenas alguns dos aspectos que podem 

ser abordados no seu texto, pense no sua realidade e mãos à obra!
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Recapitulando o Módulo 1

Para finalizarmos essa primeira unidade, gostaríamos de salientar 

que os direitos humanos são aqueles que os seres humanos pos-

suem, única e exclusivamente, por terem nascido e serem parte da 

espécie humana. Dentre os direitos humanos está o direito à ali-

mentação. O Direito Humano à Alimentação Adequada é um direito 

humano de todos e a Segurança Alimentar e Nutricional é um de-

ver do Estado e responsabilidade da sociedade. É bom recordarmos 

que a Segurança Alimentar e Nutricional refere-se à forma como 

uma sociedade organizada, por meio de políticas públicas, pode e 

deve garantir o DHAA a todos os cidadãos.  Como visto o Progra-

ma Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que é o mais antigo 

programa do Governo Federal brasileiro na área de alimentação e 

nutrição, é considerado um eixo das políticas públicas específicas 

destinadas a promover SAN. A elaboração do cardápio da alimenta-

ção escolar deve ser adequada às diretrizes do PNAE e atender. 
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O que será visto no Módulo 2?

No próximo módulo você vai ter contato com a Educação Alimen-

tar e Nutricional (EAN). Serão abordados aspectos da história da 

saúde, história da educação em saúde e história da Educação Ali-

mentar e Nutricional. A EAN pode ocorrer em diversos setores, na 

saúde, na educação, na esfera da Segurança Alimentar e Nutricio-

nal, mas sempre devem seguir os princípios organizativos de cada 

esfera, como por exemplo, o PNAE quando a EAN acontece no am-

biente escolar. Como referencial teórico, neste módulo usaremos 

o Marco de Referência em Educação Alimentar e Nutricional para 

Políticas Públicas. 
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https://www.researchgate.net/profile/Marcela _Veiros/publication/236833188_Avaliacao_qualitativa_das_preparacoes_do_cardapio_escolar_-_AQPC_ESCOLA_QUALITATIVE_EVALUATION_OF_MENU_COMPONENTS_FOR_SCHOOLS_-_qemc_school/links/0c9605193f5c2752dc000000. pdf . Acesso em: 03 ago. 2015
https://www.researchgate.net/profile/Marcela _Veiros/publication/236833188_Avaliacao_qualitativa_das_preparacoes_do_cardapio_escolar_-_AQPC_ESCOLA_QUALITATIVE_EVALUATION_OF_MENU_COMPONENTS_FOR_SCHOOLS_-_qemc_school/links/0c9605193f5c2752dc000000. pdf . Acesso em: 03 ago. 2015


Módulo 2: Educação alimentar e nutricional (Profª 
Claudia Soar)
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Trajetória da Educação Alimentar e Nutricional  
no Brasil

Para quem viu o vídeo-convite para esta aula, vai lembrar 

que nosso objetivo é compreender o conceito de Educação 

Alimentar e Nutricional (EAN) e discutir ações de EAN no 

ambiente escolar.

Já que o foco é compreender o conceito de EAN, vamos começar 

resgatando um pouco do histórico deste conceito.

Uma imagem fala mais que mil palavras, não é? Então vamos nos 

concentrar na imagem a seguir (Figura 1). Ela descreve os marcos 

na área de alimentação e nutrição dos anos 30 até a década de 90.

Imagem retirada do Marco de Referência 
de Educação Alimentar e Nutricional 
para as Políticas Públicas (2012).
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Deste período, entre a década de 30 e os anos 90, eu gostaria de 

chamar a atenção para alguns pontos. 

Ponto relevante 1

Não podemos deixar de mencionar que muitos cientistas na área de 

Nutrição ganharam destaque, como Josué de Castro, talvez o mais 

conhecido entre os profissionais de Nutrição. São dele, importantes 

estudos que mostram a situação de desigualdade e fome no país. A 

tão conhecida expressão “mal de fome e não de raça”, abre a discus-

são para o entendimento de que a desnutrição não é um traço de fra-

queza racial, mas sim da alimentação insuficiente e de má qualidade. 

E já que estamos falando de Josué de Castro, vale um pouco mais de lei-

tura deste grande nome da história da alimentação e nutrição. Eu reco-

mendo o artigo “Josué de Castro: o homem, o cientista e seu tempo”.

Ponto relevante 2

Na era Vargas, que vai de 1930 até 1945, a então chamada Edu-

cação Alimentar, ocupou posição relevante nas políticas de ali-

mentação, era um dos pilares dos programas governamentais de 

proteção aos trabalhadores e escolares, e era considerada como 

determinante para mudanças na alimentação da população. Da 

mesma forma como o poder era exercido na época, as ações que 

envolviam alimentação e nutrição, eram intervencionistas e vol-

tada aos trabalhadores e suas famílias, a partir de uma aborda-

gem, considerada atualmente, como limitada e preconceituosa.

http://www.scielo.br/pdf/ea/v11n29/v11n29a09.pdf
http://www.scielo.br/pdf/ea/v11n29/v11n29a09.pdf
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Ponto relevante 3

No período pós Segunda Guerra Mundial (entre as décadas de 50 

e 60) passamos por intervenções na área de nutrição que foram 

motivadas pela política econômica nacional e internacional, es-

pecialmente norte-americana. O que aconteceu neste período foi 

o envio de excedente de alimentos, principalmente cereais,  à vá-

rios países, inclusive o Brasil, os quais não faziam parte da cultura 

alimentar brasileira. A Educação Alimentar foi chamada a inter-

vir com o objetivo de legitimar o recebimento desta ajuda externa. 

Esta situação era fruto da chamada Revolução Verde. 

Para refletir um pouco mais sobre a Revolução Verde, cabe uma lei-

tura crítica da reportagem da reportagem da Revista ComCiência 

“Muito além da tecnologia: os impactos da Revolução Verde”.

Ponto relevante 4

As práticas educativas reducionistas realizadas até a década de 

80, levaram de um lado, a resultados mínimos e questionáveis e 

por outro, a uma imagem preconceituosa sobre sua legitimidade 

e papel. Mas em meados de 1980, a Educação Alimentar e Nutri-

cional começou a ser resgatada e revalorizada. 

Vale reforçar que as mudanças na educação em saúde, inspiradas 

em Paulo Freire, chegaram até a EAN. Houve o entendimento da 

incapacidade de promover práticas alimentares saudáveis de for-

ma autoritária, prescritiva, limitada a aspectos científico-bioló-

http://comciencia.scielo.br/pdf/cci/n120/a06n120.pdf
http://comciencia.scielo.br/pdf/cci/n120/a06n120.pdf
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gicos e de forma isolada, sem que houvesse o reconhecimento das 

outras dimensões que afetam o comportamento alimentar. 

E já que estamos falando da relação da educação em saúde com a 

EAN, vale a leitura do texto anexo (Anexo 1 – A educação em saúde 

e a educação alimentar e nutricional).1

Vamos avançar na linha do tempo? 

Abaixo, na Figura 2, o período que vai entre a década de 90 e me-

ados de 2000.

1.  Este texto é um dos anexos do documento da 1a versão do Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutri-
cional para as Políticas Públicas.

Imagem retirada do Marco de Referência 
de Educação Alimentar e Nutricional para 
as Políticas Públicas (2012).
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Novamente temos marcos muitos importantes durante este período.

Ponto relevante 5

A partir de 90, a EAN passou a ser demandada na perspectiva de 

promoção à saúde. O termo “promoção de práticas alimentares 

saudáveis” começou a aparecer em documentos oficiais brasileiros 

e na mesma época surge outro desafio, que dizia respeito a transi-

ção nutricional. Então surgiram movimentos, ações, guias e políti-

cas públicas importantes e com grande impacto na área de alimen-

tação e nutrição. Houve a criação de campos de atuação com espaço 

para ações educativas. Contudo, ainda se verificava a falta de co-

nhecimento específico de EAN para atender a novas demandas.

Ponto relevante 6

O Programa Fome Zero, mesmo com limitações em suas proposi-

ções relativas à alimentação e nutrição, favoreceu inúmeros des-

dobramentos importantes. Ocorreu progressivo aumento de ações 

de EAN nas iniciativas públicas, como em restaurantes populares, 

bancos de alimentos, equipes de atenção básica em saúde.

Ponto relevante 7

A criação da Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional 

(LOSAN) tornou a segurança alimentar e nutricional (SAN) uma 

política de Estado, institucionalizando a responsabilidade dos 
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poderes públicos na promoção do direito de todas as pessoas ao 

acesso regular e permanente a alimentos, em qualidade e quan-

tidade. Também instituiu o Sistema Nacional de Segurança Ali-

mentar e Nutricional (SISAN) e a Câmara Interministerial de Se-

gurança Alimentar e Nutricional (CAISAN).

Para finalizar a trajetória da EAN, vemos abaixo os marcos de 

meados 2000 até os dias de hoje (Figura 3). 

Imagem retirada do Marco de Referência 
de Educação Alimentar e Nutricional para 
as Políticas Públicas (2012).
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Alguns momentos de destaque neste período estão apontados a seguir.

Ponto relevante 7

Requalificação do Programa Nacional de Alimentação Escolar. A 

Lei No 11.947, de 2009, prevê “a inclusão da educação alimentar e 

nutricional no processo de ensino e aprendizagem, que perpassa 

pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição 

e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na perspectiva 

da segurança alimentar e nutricional”. Outras medidas também 

presentes nesta Lei contribuem diretamente para a EAN, como a 

presença de alimentos da agricultura familiar local.

Ponto relevante 8

Criação da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

(PNSAN), que prevê entre as suas diretrizes, a instituição de pro-

cessos permanentes de EAN. 

Ainda como pontos relevantes, mas não contemplados na figura 

usada neste texto, é importante mencionar a evolução na com-

preensão da EAN, da primeira versão (1999) para a atual versão 

(2013) da Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN)/

Ministério da Saúde.

E a publicação o nosso grande material de referência, o Marco de 

Referência de Educação Alimentar e Nutricional para as Políti-

cas Públicas, em 2012.

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_alimentacao_nutricao.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_alimentacao_nutricao.pdf
https://ideiasnamesa.unb.br/files/marco_EAN_visualizacao.pdf
https://ideiasnamesa.unb.br/files/marco_EAN_visualizacao.pdf
https://ideiasnamesa.unb.br/files/marco_EAN_visualizacao.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_alimentacao_nutricao.pdf
https://ideiasnamesa.unb.br/files/marco_EAN_visualizacao.pdf
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Para o aprofundamento dos fatos históricos da trajetória de EAN, eu 

recomendo a leitura do Capítulo 4 – Histórico Nacional da Educa-

ção Alimentar e Nutricional, páginas 16-22, do Marco de Referên-

cia de Educação Alimentar e Nutricional para as Políticas Públicas. 



111

Marco de Referência de Educação Alimentar e 
Nutricional para as Políticas Públicas

Muito bem, agora que conhecemos a história da EAN, vamos nos 

debruçar sobre o documento, que como já dito, é o grande refe-

rencial do nosso módulo.

Figura 4 - Capa do Marco de Referência 
de Educação Alimentar e Nutricional 
para as Políticas Públicas.
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Tudo começou pela composição de um Grupo de Trabalho (GT), 

onde estavam representados o Ministério de Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome, Ministério da Saúde, Ministério da Edu-

cação, Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, 

Associação Brasileira de Nutrição, Conselho Federal de Nutricio-

nistas e o Observatório de Políticas de Segurança Alimentar e Nu-

trição – UNB. 

Este grupo se encontrou quatro vezes, ao longo de 2011 e 2012, 

para a construção coletiva de um documento de natureza interse-

torial sobre EAN. 

Este processo se deu pela identificação de que ainda é necessário 

ampliar a discussão sobre as possibilidades, os limites e o modo 

como a EAN é realizada. Sim, ao mesmo tempo em que é aponta-

da como estratégica, o seu campo de atuação não está claramente 

definido, há uma grande variedade de abordagens conceituais e 

práticas, pouca visibilidade das experiências bem sucedidas, fra-

gilidade nos processos de planejamento e presença insuficiente 

nos programas públicos. 

E para contextualizar a elaboração do marco, entende-se que:

O ato de comer, além de satisfazer as necessidades biológicas é 

também fonte de prazer, de socialização e de expressão cultural. 

As características dos modos de vida contemporâneo influenciam 

o comportamento alimentar, com oferta ampla de opções de ali-

mentos e preparações alimentares, além do aspecto midiático, da 
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influência do marketing e da tecnologia de alimentos. Portanto, o 

poder e a autonomia de escolha do indivíduo são mediados por es-

tes fatores sendo que as ações que pretendam interferir no com-

portamento alimentar devem considerar tais fatores e envolver 

diferentes setores e profissionais. Compreende-se que a  EAN terá 

maiores resultados se articulada a estratégias de caráter estrutu-

ral que abranjam aspectos desde a produção ao consumo dos ali-

mentos, pois sua capacidade de gerar impacto depende de ações 

com aquelas que o ambiente determina e possibilita. 

Como objetivo, o marco de EAN tem a intenção de promover um 

campo de reflexão e orientação da prática, no conjunto de inicia-

tivas de EAN, que tenham origem, principalmente, na ação públi-

ca, e que contemple os diversos setores vinculados ao processo de 

produção, distribuição, abastecimento e consumo de alimentos.

No documento também são apresentados os campos de prática 

para EAN, conforme quadro a seguir.
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Campos de prática de EAN em equipamentos públicos

Saúde UBS, NASF, Academia da Saúde, ambulatórios, 
hospitais, unidades de vigilância em saúde

Assistência social

CRAS, CREAS, centros de convivência, 
Acolhimento Institucional de Crianças e 
Adolescentes e de População de Rua, Instituição 
de Longa Permanência, outros

Segurança Alimentar e 
Nutricional 

Restaurantes populares, bancos de alimentos, 
cozinhas comunitárias, feiras

Educação Escolas, creches, universidades

Esporte e lazer Centros desportivos, clubes, áreas de lazer

Trabalho Empresas do PAT

Ciência e Tecnologia Centros vocacionais e tecnológicos

Abastecimento Ceasas, mercados, sacolões

Cultura Pontos de cultura

Campos de prática de EAN na sociedade

Entidades e 
organizações

Comunitárias, profissionais, religiosas, 
socioassitenciais, cooperativas

Instituições de ensino e 
formação Escolas técnicas e tecnológicas, universidades

Sistema S Sesc, Sesi, Senai, Senac

Campos de prática de EAN no setor privado

Meios de comunicação, setor publicitário, setor varejista, indústria, empresas 
produtoras de refeições, empresas do PAT, associação de restaurentes, bares e 
hotéis, etc

Outros tópicos do marco de referência serão abordados na próxi-

ma sessão, que trata do objeto do nosso módulo, a Educação Ali-

mentar e Nutricional.
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Educação Alimentar e Nutricional

Você deve ter percebido na linha do tempo de EAN que em alguns 

momentos aparecia o termo “Educação Alimentar”, em outros 

“Educação Nutricional”. E você já parou para pensar porque o 

termo atual é Educação Alimentar e Nutricional?

Adota-se o termo Educação Alimentar e Nutricional e não Educa-

ção Nutricional ou Educação Alimentar para que o escopo de ações 

abranja desde os aspectos relacionados ao alimento e a alimenta-

ção, como os processos de produção, abastecimento e transfor-

mações, bem como os aspectos nutricionais.

A EAN é dirigida a indivíduos, grupos e comunidades e o objetivo 

principal da ação é a promoção da alimentação adequada e sau-

dável. Por alimentação adequada e saudável compreende-se “a 

realização de um direito humano básico, com a garantia do acesso 

permanente e regular, de forma socialmente justa, a uma prática ali-

mentar adequada aos aspectos biológicos e sociais dos indivíduos, de 

acordo com o curso da vida e as necessidades alimentares especiais, 

pautada no referencial tradicional local. Deve atender as leis da varie-

dade, equilíbrio, moderação, prazer e sabor, às dimensões de gênero e 

etnia, e às formas de produção ambientalmente sustentáveis, livre de 

contaminantes físicos, químicos, biológicos e orgânicos”. 
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E pautado nisto, surge o conceito de EAN...

É um campo de conhecimento e de prática contínua e permanente, 

transdisciplinar, intersetorial e multiprofissional que visa promo-

ver a prática autônoma e voluntária de hábitos alimentares saudá-

veis, no contexto da realização do DHAA e da garantia da SAN.

E para colocarmos este conceito em prática, precisamos de diferen-

tes abordagens educacionais problematizadoras e ativas que visem 

principalmente o diálogo e a reflexão junto a indivíduos ao longo de 

todo o curso da vida, grupos populacionais e comunidades.2

2.  Se você quiser se aprofundar um pouco mais nas abordagens educacionais, eu recomendo a leitura do Capítulo 
6 - Fundamentos para o Desenvolvimento de EAN numa Perspectiva Dialógica e Relaciona, recentemente (2018) 
publicado pelo Centro Colaborador em Alimentação e Nutrição do Escolar – CECANE/UFC. Disponível em http://
rebrae.com.br/wp-content/uploads/2018/04/Educação-Alimentar-Nutricional-articulação-de-saberes-1.pdf

http://rebrae.com.br/wp-content/uploads/2018/04/Educação-Alimentar-Nutricional-articulação-de-saberes-1.pdf
http://rebrae.com.br/wp-content/uploads/2018/04/Educação-Alimentar-Nutricional-articulação-de-saberes-1.pdf
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Para a efetivação das ações de EAN, devemos seguir os seguintes 

PRINCÍPIOS:

1.	 Sustentabilidade social, ambiental e econômica: O quadro 

socioambiental que caracteriza as sociedades contemporâneas 

revela que o impacto da ação humana sobre o meio ambien-

te tem tido consequências cada vez mais complexas, tanto em 

termos quantitativos quanto qualitativos. Isto remete a uma 

necessária reflexão sobre os desafios para mudar as formas de 

pensar e agir. No entanto, no contexto deste marco, “susten-

tabilidade” é entendida em uma perspectiva que não se limita 

à dimensão ambiental, mas a todas as relações estabelecidas 

e etapas do sistema alimentar. A sustentabilidade do sistema 

alimentar requer que a satisfação das necessidades alimen-

tares dos indivíduos no curto e longo prazo não ocorra com o 

sacrifício dos recursos naturais renováveis e não renováveis e 

que as relações econômicas e sociais envolvidas nestas etapas 

se estabeleçam a partir de parâmetros de ética e justiça.  

2.	 Abordagem do sistema alimentar na sua integralidade: Com-

preende-se sistema alimentar como todos os processos en-

volvidos da produção, processamento, distribuição, consumo 

e geração e destinação de resíduos. As ações de EAN devem 

abranger estratégias relacionadas à qualificação de todas estas 

etapas e que os indivíduos e grupos façam escolhas que contri-

buam positivamente com estes processos. 

3.	 Valorização da cultura alimentar local e respeito à diversida-

de de opiniões e perspectivas considerando a legitimidade dos 

saberes de diferentes naturezas (cultura, religião, ciência): A 

alimentação brasileira, com suas particularidades regionais, é 
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a síntese do processo histórico de intercâmbio cultural, entre 

as matrizes indígena, portuguesa e africana que se articularam, 

por meio dos fluxos migratórios, às influências de práticas e sa-

beres alimentares de outros povos que compõem a diversida-

de sociocultural brasileira. Desenvolver ações que respeitem a 

identidade e cultura alimentar de nossa população implica em 

reconhecer, respeitar, preservar, resgatar e difundir a rique-

za incomensurável dos alimentos, preparações, combinações e 

práticas alimentares nacionais. 

4.	 A comida e o alimento como referências - Valorização da culi-

nária enquanto prática emancipatória e de autocuidado dos 

indivíduos: O ato de alimentar-se envolve diferentes aspectos 

que manifestam valores culturais, sociais, afetivos e sensoriais. 

Assim, as pessoas, diferentemente dos demais seres vivos, ao 

alimentarem-se não buscam apenas suprir as suas necessida-

des orgânicas de nutrientes. Não se alimentam de nutrientes, 

mas de alimentos específicos, com cheiro, cor, textura e sa-

bor. A EAN deve ser baseada em alimentos transformados em 

“comida”, isto é preparados e combinados. As ações centradas 

nas necessidades e nos componentes nutricionais dos alimen-

tos, limitam-se à dimensão biológica do alimento e dificultam 

a compreensão, embora sejam relevantes para profissionais de 

saúde. Destaca-se ainda que as ações com base nos alimen-

tos e na “comida”, referenciadas nas práticas alimentares e 

contexto cultural estabelecem um vinculo mais natural com as 

pessoas. Da mesma maneira, saber preparar o próprio alimen-

to permite colocar em prática as informações técnicas e amplia 

o conjunto de possibilidades do individuo. 
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5.	 A promoção do autocuidado e da autonomia: O fortalecimen-

to e ampliação dos graus de autonomia para as escolhas e prá-

ticas alimentares implicam, por um lado, o aumento da capa-

cidade de interpretação e análise do sujeito sobre si e sobre o 

mundo e, por outro, a capacidade de fazer escolhas, governar, 

transformar e produzir a própria vida. Para tanto, é importante 

que o indivíduo desenvolva a capacidade de lidar com diferen-

tes situações, a partir do conhecimento dos determinantes dos 

problemas que o afetam, encarando-os com reflexão crítica. 

Diante dos interesses e pressões do mercado comercial de ali-

mentos, bem como das regras de disciplinamento e prescrição 

de condutas dietéticas no campo da saúde, ter mais autonomia 

significa conhecer as várias perspectivas, poder experimentar, 

decidir, reorientar, ampliar os graus de liberdade em relação a 

todos os aspectos do comportamento alimentar. 

6.	 Educação enquanto processo permanente e gerador de auto-

nomia: As abordagens educativas e pedagógicas adotadas em 

EAN devem privilegiar os processos ativos, problematizado-

res, que incorporem os conhecimentos e práticas populares, 

contextualizados nas realidades dos indivíduos e grupos e que 

possibilitem a integração permanente entre teoria e prática.  

7.	 Diversidade nos cenários de prática: as estratégias de EAN 

precisam estar disponíveis nos diferentes espaços sociais para 

os diferentes grupos populacionais. Adequadas a estas espe-

cificidades o desenvolvimento de uma ampla gama de ações e 

estratégias contribuem para um resultado sinérgico. 

8.	 Intersetorialidade: Compreende-se intersetorialidade como 

uma articulação dos distintos setores para pensar a alimen-
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tação, de forma que se co-responsabilizem pela garantia da 

alimentação adequada e saudável como direito humano e de 

cidadania. O processo de construção de ações intersetoriais 

implica na troca e a na construção coletiva de saberes, lin-

guagens e práticas entre os diversos setores envolvidos com 

o tema, de modo que nele torna-se possível produzir soluções 

inovadoras quanto à melhoria da qualidade da alimentação e 

vida. Tal processo propicia a cada setor a ampliação de sua ca-

pacidade de analisar e de transformar seu modo de operar a 

partir do convívio com a perspectiva dos outros setores, abrin-

do caminho para que os esforços de todos sejam mais efetivos 

e eficazes. 

9.	 Planejamento, avaliação e monitoramento das ações: Práti-

cas efetivas de planejamento, avaliação e monitoramento das 

ações de EAN baseadas nas realidades locais e evidencias de 

distintas naturezas (científica, cultura, social, popular) são 

imprescindíveis para aumentar a eficácia e efetividade das ini-

ciativas e também a sustentabilidade das ações e a gestão do 

conhecimento. 

E para realização da EAN, outro ponto muito importante diz res-

peito a COMUNICAÇÃO.

A EAN ultrapassa os processos de comunicação e de informação, 

no entanto, a forma como a comunicação é desenvolvida é funda-

mental e influencia, de maneira decisiva, os resultados. 
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A comunicação ultrapassa os limites da transmissão de informa-

ções e a forma verbal, compreendendo o conjunto de processos 

mediadores da EAN. Neste sentido, a comunicação no contexto da 

EAN, para ser efetiva, deve ser pautada em: 

•	 Escuta ativa e próxima;

•	 Reconhecimento das diferentes formas de saberes e práticas;

•	 Construção partilhada de saberes, de práticas e de soluções;

•	 Valorização do conhecimento, da cultura e do patrimônio ali-

mentar;

•	 Comunicação realizada para atender às necessidades dos indi-

víduos e grupos;

•	 Formação de vínculo entre os diferentes sujeitos que integram 

o processo;

•	 Busca de soluções contextualizadas;

•	 Relações horizontais;

•	 Monitoramento permanente dos resultados;

•	 Formação de rede para profissionais e setores envolvidos, vi-

sando trocas de experiências e discussão.

Ufa! Bastante informação, não é mesmo?

Quer um resumo? 

Então não deixe de assistir o vídeo no youtube elaborado pela Rede 

Virtual Ideias na Mesa. Trata-se de uma animação que explica de 

maneira lúdica e didática os conceitos e princípios do marco.

https://www.youtube.com/watch?v=E899xC32MWk
https://www.youtube.com/watch?v=E899xC32MWk
https://www.youtube.com/watch?v=E899xC32MWk
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Antes de irmos para parte final do nosso módulo, eu queria lem-

bra-los que todas as estratégias de EAN têm como referência o 

Guia Alimentar para População Brasileira, que tem como diretri-

zes as questões apontadas a seguir:

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf
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Ações de EAN no ambiente escolar

Para finalizarmos nosso módulo faremos a reflexão de alguns pon-

tos limitantes e potenciais de efetivação de EAN no ambiente escolar. 

Um dos problemas quando se planeja ações educativas é a separação 

de saberes. Separa-se os saberes acadêmicos dos saberes popula-

res, e especialmente na área de alimentação e nutrição, a articulação 

destes saberes favorece práticas efetivas, consistentes e duradouras.

A ausência de relações dialógicas entre profissionais (professores, 

educadores, nutricionistas, outros atores sociais) e a população, 

constitui um dos principais obstáculos para o desenvolvimento de 

predisposições tanto para mudanças sociais mais amplas quanto 

para o enfrentamento de problemáticas específicas, alimentares, 

por exemplo.

Para Freire (2008) é indispensável a mudança de postura do pro-

fissional, saindo da posição de suposta superioridade decorrente do 

saber acadêmico que possui para uma atitude marcada pela relação 

horizontal e dialógica em relação ao saber popular. Ambos devem ser 

compreendidos como saberes complementares e não antagônicos. 

Além disso, um aspecto central para todo esse processo de EAN 

é a garantia da coerência entre as práticas educativas e as roti-

nas escolares que envolvem a alimentação. A convivência na sala 

de aula propriamente dita, o momento da refeição, os passeios e 
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outras a atividades “extramuros”, os alimentos partilhados pelos 

educadores e pais em seus lanches e comemorações são exemplos 

de oportunidades em que essa coerência deve ser buscada. 

As vivências cotidianas são fundamentais para construir valores, 

atitudes e práticas. Além das práticas educativas, a promoção da 

alimentação adequada e saudável requer que a unidade escolar 

seja um ambiente que: garanta o acesso a uma alimentação base-

ada em alimentos frescos e in natura ou minimamente processa-

dos, que contemple a presença dos diversos grupos de alimentos e 

que seja variada e oferecida de forma atrativa e saborosa; proteja 

as crianças da exposição a produtos ultraprocessados; promova a 

autonomia por meio das práticas alimentares; e valorize a cultura 

alimentar das famílias e da região. 

É importante que não apenas a equipe escolar, mas que a gestão 

municipal da Saúde e da Educação, bem como os gestores das cre-

ches e das Unidades Básicas de Saúde (UBS) valorizem, facilitem e 

incorporem, nas ações realizadas, os conceitos e as ações propos-

tas para a garantia da alimentação adequada e saudável no coti-

diano da creche. 

A alimentação deve ser oferecida em um ambiente tranquilo, que 

permita à criança desfrutar do prazer da refeição e da companhia 

de todos. As crianças brincam o tempo inteiro e os momentos de 

alimentação podem ser vivenciados como uma experiência lúdi-

ca. Deve estar claro para educadores e crianças que o aprendizado 

do ritual do comer junto envolve algumas regras, como horários e 
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espaços destinados à refeição. As crianças devem ser estimuladas 

a sentarem-se à mesa, a manipularem os seus talheres e a ali-

mentarem-se sozinhas, sob supervisão, no sentido de desenvol-

verem o autocuidado. 

Então?! Vamos pensar em ações de EAN.

Para ajudar vocês, antes de começar vamos dar uma olhada na 

apostila do curso “Metodologias participativas para ações de 

educação alimentar e nutricional” – Observatório de Políticas 

de Segurança Alimentar e Nutrição - Universidade de Brasília 

(OPSAN/UnB).

E aproveitem também para salvar em seu computador e usarem 

muito, duas referências que acabaram de ser publicadas:

•	 A creche como promotora da amamentação e da alimentação 

adequada e saudável: livreto para os gestores, do Ministério 

da Saúde;

•	 Educação alimentar e nutricional: articulação de saberes, do 

CECANE da UFC.
 

https://ideiasnamesa.unb.br/upload/midia/21-11-2016 15:57:46Apostila_Curso_Metodologias_Participativas.pdf
https://ideiasnamesa.unb.br/upload/midia/21-11-2016 15:57:46Apostila_Curso_Metodologias_Participativas.pdf
https://ideiasnamesa.unb.br/upload/midia/21-11-2016 15:57:46Apostila_Curso_Metodologias_Participativas.pdf
https://ideiasnamesa.unb.br/upload/midia/21-11-2016 15:57:46Apostila_Curso_Metodologias_Participativas.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/a_creche_promotora_amamentacao_livreto_gestores.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/a_creche_promotora_amamentacao_livreto_gestores.pdf
http://rebrae.com.br/wp-content/uploads/2018/04/Educação-Alimentar-Nutricional-articulação-de-saberes-1.pdf
https://ideiasnamesa.unb.br/upload/midia/21-11-2016 15:57:46Apostila_Curso_Metodologias_Participativas.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/a_creche_promotora_amamentacao_livreto_gestores.pdf
http://rebrae.com.br/wp-content/uploads/2018/04/Educação-Alimentar-Nutricional-articulação-de-saberes-1.pdf
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Cardápio escolar como ferramenta de Educação 
Alimentar e Nutricional

Como já vimos no módulo anterior, o cardápio escolar se for bem 

planejado e executado, é uma ferramenta que possibilita a cons-

trução do hábito alimentar saudável. No entanto, é importante 

que os atores sociais envolvidos com a alimentação escolar sai-

bam seu papel.  

Vamos refletir sobre as possibilidades de inserir o cardápio de 

maneira efetiva no currículo escolar?

As primeiras etapas que envolvem o cardápio escolar são o pla-

nejamento e a execução. Como já vimos no módulo 01 é impor-

tante que essas etapas estejam de acordo com as determinações 

do PNAE, DHAA e SAN, somente assim, ele poderá ser uma ferra-

menta de EAN. 

Quando o cardápio tiver pronto ele pode ser enviado aos familiares, 

é uma maneira de aproximar as famílias da escola e dos responsá-

veis terem conhecimento sobre o que é ofertado.  É importante que 

todos possam entender o cardápio escolar, dessa forma, crianças 

que estão em processo de alfabetização e familiares que não saibam 

ler, também consigam entender. Dessa forma, devemos pensar em 

possibilidades que garantam a interpretação do cardápio. Vamos 

pensar em algumas sugestões que podem auxiliar no entendimen-

to de todos envolvidos com alimentação escolar?
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1.	 Reunião com as famílias dos estudantes matriculados da escola;

2.	 Realizar a leitura em conjunto com os estudantes (professores);

3.	 Apresentar o cardápio com figuras (imagens) dos alimentos;

4.	 Envolver turmas que já sabem ler e compartilhar o que será 

oferecido para os estudantes que estão em alfabetização;

Essas são algumas possibilidades para trabalhar com o cardápio 

escolar em uma esfera – comunidade escolar. Mas precisamos 

pensar em outras possibilidades que permitam aproximar o car-

dápio da EAN. O momento da refeição escolar é um momento pe-

dagógico, dessa forma, esse momento deve permitir a construção 

de diferentes saberes, dentre eles: conhecer os alimentos - suas 

diferentes texturas, origem, sabor, cor.  Questões sociais - convi-

vência em relação a refeição, mastigação, conversa, respeito. Para 

isso, o refeitório pode ser explorado e planejado para atingir o ob-

jetivo de formar hábito alimentar saudável. E vamos pensar em 

possibilidades para que o momento da refeição permita a cons-

trução do hábito alimentar saudável? 

1.	 Reunião/formação com a equipe pedagógica das escolas com 

explicação da importância do momento do refeitório na for-

mação do hábito alimentar saudável; 

2.	 Orientação das quantidades colocadas no prato (tanto para co-

zinheiras ou para os estudantes);

3.	 Elaborar materiais educativos com temas relacionados à ali-

mentação (o que é oferecido na escola) e disponibiliza-los no 

refeitório;

4.	 Diferentes formatos de servir as preparações. Exemplo: pratos 

coloridos, formatos diferenciados.
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Você percebeu como o cardápio pode auxiliar na construção de al-

guns projetos? O mais importante é garantir que a oferta de ali-

mentos esteja de acordo com o objetivo do PNAE.  Então, vamos 

recapitular: quando existe o planejamento do cardápio de acor-

do com as diretrizes do PNAE, a execução das preparações com as 

devidas orientações tanto para cozinha quanto para equipe peda-

gógica, o envolvimento dos atores sociais no processo de forma-

ção de hábito alimentar saudável já tem grande passo em relação 

à construção de EAN.   



129

O que será visto no Módulo 3?

No próximo módulo você vai ter estudar sobre sustentabilidade 

na alimentação escolar. Serão abordados aspectos do consumo x 

sustentabilidade, política pública, agricultura familiar e alimen-

tação escolar, inclusão de alimentos sustentáveis na alimentação 

escolar e como realizar a compra de alimentos locais, orgânicos, 

da sociobiodiversidade e de plantas alimentícias não convencio-

nais. Além disso, será estudado sobre as atividades da produção de 

refeições e sustentabilidade.   
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Módulo 3: O PNAE enquanto ferramenta para a 
sustentabilidade (Profª Suellen Secchi Martinelli)



Recado da autora

Sou nutricionista, formada pela Universidade Estadual do Centro-

-Oeste (UNICENTRO), mestre e doutora em Nutrição pela Univer-

sidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Sou professora da área 

de Alimentação Coletiva do Departamento de Nutrição da UFSC e 

faço parte do Núcleo de Pesquisa de Nutrição em Produção de Re-

feições (NUPPRE) e do grupo de pesquisa Agroecologia e Circuitos 

de Comercialização de Alimentos, ambos da UFSC. A perspectiva 

da produção e do consumo saudável e sustentável de alimentos 

permeia as pesquisas e ações que venho desenvolvendo nos últi-

mos anos. Esse módulo agrega conteúdos provenientes de revisão 

de literatura, pesquisas e aspectos práticos observados em Unida-

des de Alimentação e Nutrição institucionais, principalmente ali-

mentação escolar e restaurantes públicos. Espero que o material 

de apoio seja útil e auxilie o desenvolvimento de ações com vistas 

à promoção de uma alimentação mais saudável e sustentável, tor-

nando o PNAE efetivamente uma ferramenta para a sustentabili-

dade. Desejo um ótimo curso!



Este módulo de estudo tem como objetivos 
possibilitar a você:

•	 Identificar formas de produção, comercialização e produção de 

refeições mais sustentáveis;

•	 Identificar os principais alimentos a serem incluídos nos car-

dápios e compras com objetivo de estimular o desenvolvimento 

de sistemas agroalimentares sustentáveis;

•	 Planejar cardápios saudáveis e sustentáveis, considerando a pro-

dução local, da agricultura familiar, orgânica e agroecológica;

•	 Implementar práticas mais sustentáveis na produção de refei-

ções, desde o recebimento até o destino dos resíduos.
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Introdução do módulo

Nos últimos anos temos observado o aumento das preocupações 

com os impactos negativos do consumo de alimentos e a bus-

ca por processos mais sustentáveis, que garantam a manutenção 

dos recursos naturais e benefícios sociais para todos os envolvidos. 

Quando fazemos escolhas individuais, nos tornamos responsáveis 

por todo o processo de produção, processamento e comercialização 

dos alimentos. Ao fazer escolhas coletivas, o nutricionista torna-se 

responsável por milhares de indivíduos e deve estar ciente de como 

essas escolhas podem ter influência direta em como o alimento está 

sendo produzido, processado e comercializado, e as consequências 

ambientais, sociais, culturais e econômicas desse processo.

Para refletir: Os nutricionistas do PNAE fazem escolhas em nome 

de 41 milhões de indivíduos. Você já parou pra pensar no poder 

que tem em suas mãos?

Considerando a importância desses aspectos, a Organização das 

Nações Unidas (ONU) proclamou o período de 2016 a 2025 como 

a Década de Ação pela Nutrição. Em parceria com a Organização 

das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) e a 

Organização Mundial de Saúde (OMS), o programa visa estimular 

programas e ações que resultem na melhora da nutrição até 2025. 

A década está centrada em seis temas transversais, sendo que o 

primeiro se refere à promoção de sistemas alimentares resilientes 

e sustentáveis para dietas saudáveis (UNITED NATIONS, 2017). É 



135

imprescindível que os nutricionistas relacionem suas atividades 

como fatores promotores e ferramentas para a sustentabilidade, 

que atendam os objetivos da Década de Ação pela Nutrição.

Para reflexão: ‘Estamos na Década de Ação pela Nutrição. É um 

momento de reflexão e ação para buscar a produção, comercia-

lização e consumo de alimentos mais saudáveis e sustentáveis. 

O nutricionista tem papel fundamental para que isso aconteça, 

principalmente pelo estímulo à aquisição de alimentos da agri-

cultura familiar, local, orgânicos e agroecológicos e pela oferta de 

refeições saudáveis e sustentáveis.’

A atuação dos nutricionistas como gestores de Unidades de Ali-

mentação e Nutrição (UAN) demonstra o potencial das escolhas 

na modificação do sistema alimentar. O Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE) serve aproximadamente 41,5 mi-

lhões de refeições diárias (BRASIL, 2016). Podemos visualizar em 

números o potencial da alimentação escolar no desenvolvimento 

de sistemas alimentares localizados e sustentáveis. 

Esse módulo tem como objetivo auxiliar os nutricionistas nes-

se processo. Aqui vamos discutir os padrões de consumo atuais 

e como isso interfere no desenvolvimento sustentável, ou seja, o 

porquê a alimentação contemporânea não está contribuindo para 

a manutenção dos recursos naturais e não apresenta ganhos eco-

nômicos e sociais. Na sequência, vamos destacar o papel dos entes 

públicos para que algumas mudanças aconteçam e para que isso 

traga benefícios ao ambiente e à sociedade. 
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No segundo tópico vamos discutir especificamente o encontro 

da agricultura familiar com a alimentação escolar, os benefícios, 

as dificuldades e como o nutricionista pode atuar no desenvolvi-

mento local e na oferta de refeições adequadas. 

No terceiro tópico vamos falar sobre as atividades na produção de 

refeições e a relação com a sustentabilidade, desde o planejamen-

to do cardápio até a distribuição e o manejo dos resíduos. Você vai 

encontrar também algumas dicas e estratégias para incluir ali-

mentos sustentáveis nos cardápios, como realizar a compra con-

tendo alimentos locais, orgânicos, agroecológicos, não transgê-

nicos, sazonais, da sociobiodiversidade e plantas alimentícias não 

convencionais.

No quarto e último tópico vamos discutir como todas essas ativi-

dades atuam como ferramentas para educação alimentar e nutri-

cional, ou seja, como essas atividades cotidianas do nutricionista 

podem ser utilizadas para a formação de consumidores conscien-

tes e para o resgate da cultura alimentar local.

Boa leitura e bom trabalho!!!



137

Sustentabilidade da produção ao consumo de 
alimentos

O impacto dos padrões de consumo atuais

Os sistemas alimentares vêm passando por diversas modificações 

ao longo dos anos, tanto em relação às formas de produção, pro-

cessamento e comercialização, quanto aos padrões de consumo. 

Na Figura 1 podemos visualizar a insustentabilidade do sistema 

alimentar atual. O processo de produção e os consumos insusten-

táveis geram um ciclo de insustentabilidade. As práticas de pro-

dução são caracterizadas pela baixa diversidade, monocultura, 

produção de alimentos transgênicos e com agrotóxicos. O proces-

samento descaracteriza os alimentos naturais, passando por um 

processo insustentável de retirada de nutrientes. A comercializa-

ção é feita por grandes empresas, o produtor não recebe um valor 

justo pelo seu produto. E no fim dessa cadeia, os consumidores 

procuram cada vez mais esses produtos, alimentos prontos para 

o consumo, com elevados níveis de processamento, tornando a 

alimentação contemporânea semelhante em todos os lugares do 

mundo. A alimentação atualmente é baseada em alimentos ricos 

em gordura, sódio, aditivo, conservante e pouco diversificada. 

Esse formato vem apoiando a intensificação da agricultura, além 

de agravar a tendência para uma epidemia de obesidade global. 

Refletir sobre a oferta e a demanda de alimentos é essencial para 

modificar os padrões atuais.
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Para reflexão: O sistema alimentar atual precisa mudar em todos 

os níveis, pois atualmente não é saudável nem sustentável. Os pa-

drões de consumo atuais reforçam esse sistema insustentável.

É importante destacar que as escolhas alimentares são a chave 

para modificações no sistema alimentar. Para isso, é necessário 

valorizar e resgatar a dieta tradicional, cultura e agricultura lo-

cais, evitando transformar os sistemas alimentares locais em um 

sistema alimentar global, que exacerba o problema da desigual-

dade e da sustentabilidade (GLIESSMAN, 2001). 

Para reflexão: Para as mudanças no sistema alimentar devemos 

considerar a necessidade da melhoria da qualidade dos alimentos: 

como e por quem são cultivados, as implicações para a biodiver-

sidade, para o emprego local, comércio justo e justiça social. Os 

hábitos alimentares, a cultura local e as habilidades culinárias são 

essenciais para que esse processo seja efetivado.

Figura 1
Fonte: Elaborado pela autora
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E nesse sentido retorna a importância da atuação dos nutricio-

nistas na modificação do sistema alimentar atual. A demanda por 

alimentos diferenciados, que considerem a forma com que foram 

produzidos, processados e comercializados tem grande potencial 

no desenvolvimento de sistemas alimentares sustentáveis. 

Contudo, para que isso aconteça, é importante que os nutricio-

nistas ampliem a visão sobre alimentos saudáveis. Eles devem ser 

definidos não só pela qualidade nutricional, mas também por um 

sistema alimentar que seja economicamente viável, ambiental-

mente sustentável, e que assegure a dignidade humana e a justiça. 

Compreender a interface entre a alimentação saudável e susten-

tável é importante para a garantia de uma alimentação adequada. 

Nesse sentido, devemos partir do princípio que não é possível ter 

uma alimentação saudável sem que a mesma seja sustentável. 

Para refletir: Pare e reflita a sua resposta para essa pergunta: O 

que é uma alimentação saudável? Se a sua resposta está relacio-

nada a qualidade nutricional, é o momento de discutirmos esse 

conceito. A qualidade nutricional está muito presente na atuação 

do nutricionista, mas é o momento de revermos isso e considerar-

mos as outras dimensões no mesmo nível do nutricional. É melhor 

um biscoito integral produzido por uma grande indústria em um 

outro estado, ou uma bolacha caseira de polvilho produzida pela 

agricultura familiar local? Quais as dimensões estamos conside-

rando para avaliar esses produtos?
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O Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CON-

SEA) na III Conferência de Segurança Alimentar e Nutricional 

(BRASIL, 2007) define alimentação saudável como a “garantia ao 

acesso permanente e regular, de forma socialmente justa, a uma 

prática alimentar adequada aos aspectos biológicos e sociais do 

indivíduo e que deve estar em acordo com as necessidades ali-

mentares especiais; ser referenciada pela cultura alimentar e pe-

las dimensões de gênero, raça e etnia; acessível do ponto de vista 

físico e financeiro, harmônica em quantidade e qualidade, aten-

dendo aos princípios da variedade, equilíbrio, moderação e pra-

zer; e baseada em práticas produtivas adequadas e sustentáveis”. 

A definição do CONSEA acrescenta ainda: “livre de contaminan-

tes físicos, químicos, biológicos e de organismos geneticamente 

modificados”. Ressalta-se que segundo a definição de Alimen-

tação saudável e adequada da Política Nacional de Alimentação e 

Nutrição (PNAN), a prática alimentar deve ser apropriada ao uso 

sustentável do meio ambiente, baseada em práticas produtivas 

adequadas e sustentáveis; com quantidades mínimas de conta-

minantes físicos, químicos e biológicos (BRASIL, 2013a).

Enfim, podemos perceber que o nutricional é apenas uma das di-

mensões a serem consideradas. Estabelecer prioridades em relação 

a qualidade nutricional pode ir contra a busca por uma alimentação 

mais saudável e sustentável. Por isso é importante entender o que 

significa incluir o sustentável como uma dimensão da alimentação.

Segundo a FAO, dieta sustentável é aquela com baixo impacto 

ambiental, que contribui para a segurança alimentar e nutricio-
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nal e à vida saudável para as gerações presentes e futuras. Die-

tas sustentáveis devem proteger e respeitar a biodiversidade e 

os ecossistemas, culturalmente aceitável e acessível, economi-

camente justa e acessível; nutricionalmente adequada, segura e 

saudável; além de aperfeiçoar os recursos naturais e humanos 

(BURLINGAME; DERNINI, 2012). 

Dessa forma, o conceito de uma alimentação saudável e sus-

tentável está relacionado à produção de alimentos que protejam 

a biodiversidade e promovam o consumo variado, resgatando 

alimentos, preparações e hábitos culturais tradicionais. Deve 

ser acessível e disponível a todos, em quantidade e qualidade, 

baseada em alimentos produzidos e processados na região, por 

agricultores familiares, de maneira agroecológica, fundamentada 

na comercialização justa, aproximando a produção do consumo. 

Além disso, deve ser isento de contaminantes físicos, biológicos 

ou químicos que causem malefícios a todos os envolvidos, de 

maneira aguda ou crônica (MARTINELLI; CAVALLI, 2018).

A Figura 2 apresenta um resumo esquemático para facilitar o pro-

cesso de operacionalização de uma alimentação mais saudável e 

sustentável, agregando questões da produção ao consumo (MAR-

TINELLI; CAVALLI, 2018). A alimentação diversificada deve ser 

priorizada, com alimentos de todos os grupos, e isso está exposto 

na base da figura. Em relação às etapas do sistema, as melhores 

escolhas estão na base, seguidas por modelos que devem ser evi-

tados em seu topo. Um exemplo de sistema sustentável está si-

tuado na base com: alimentos produzidos seguindo os preceitos 



142

agroecológicos, adquiridos frescos diretamente de produtores fa-

miliares, para elaboração de refeições e que fazem parte dos hábi-

tos alimentares tradicionais.

	

Para reflexão: Você já parou pra pensar nos impactos das suas esco-

lhas como nutricionista? Se nunca fez isso, esse é o momento! Reflita 

sobre sua contribuição para a (in)sustentabilidade do sistema!

Agora, compreendendo melhor os impactos da produção e consu-

mo atuais e como modificar o sistema para garantir a sustentabi-

lidade, vamos discutir o papel das políticas públicas para garantir 

o acesso a esses alimentos por toda a população.

Fonte: MARTINELLI; CAVALLI, 2018
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O papel dos entes públicos no desenvolvimento sustentável

Um sistema alimentar sustentável garante o direito à alimentação 

e possibilita uma alimentação suficiente e saudável para todos com 

um preço acessível, não causando prejuízos ambientais, sociais, 

econômicos e culturais. Todos os integrantes do sistema alimen-

tar devem contribuir para a realização de um sistema alimentar 

sustentável. Isso inclui produtores, consumidores e governo. Para 

isso, é necessário a implementação de políticas públicas e estra-

tégias sustentáveis e participativas de produção, comercialização 

e consumo de alimentos. 

No Brasil destacam-se iniciativas como o PNAE e o Programa de 

Aquisição de Alimentos (PAA), que possibilitam processo diferen-

ciado de compra para beneficiar pequenos agricultores, alimentos 

orgânicos e/ou agroecológicos (BRASIL, 2013b; 2015). Essas mo-

dificações no formato de compra demonstram a potencialidade da 

intervenção do Estado nas formas de produção e comercialização 

dos alimentos. Os reflexos dessas mudanças já são observados e 

serão discutidos ao longo desse texto.

Além da compra direta, políticas públicas também estão estimu-

lando a ampliação da oferta de alimentos orgânicos ou agroecoló-

gicos, já que esses produtos podem ter um acréscimo de até 30% 

em relação aos preços estabelecidos para produtos convencionais. 

(BRASIL, 2009; 2011). Contudo, para garantir o consumo de ali-

mentos sustentáveis precisamos ainda avançar em programas 

para controle da utilização de agrotóxicos conforme os limites re-
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comendados e o aumento da produção de orgânicos, como o Pro-

grama Nacional de Redução de Agrotóxicos (Pronara) e a Política 

Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO).
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Potencial da alimentação escolar no 
desenvolvimento de sistemas agroalimentares 
saudáveis e sustentáveis.

Os sistemas de produção de alimentos

A estratégia de produzir alimentos em larga escala com alta tec-

nologia, buscando a maior produtividade, com rapidez e baixo 

custo para atender a demanda do crescimento demográfico está 

levando a uma degradação da qualidade dos alimentos, com pre-

juízos ambientais, sociais e culturais. A agricultura moderna é ca-

racterizada pelo uso intensivo do solo, monocultura, irrigação, 

aplicação de fertilizante inorgânico, controle químico de pragas e 

manipulação genética de plantas (GLIESSMAN, 2014). 

As áreas de cultivo de alimentos no Brasil vêm sofrendo grandes 

modificações. A produção de soja e de milho vem aumentando nos 

últimos anos. A área destinada à produção de soja no Brasil au-

mentou 463% de 1976 para 2014. Já a área plantada de feijão redu-

ziu 34% nos últimos 40 anos e corresponde a 9% da área plantada 

de soja (CONAB, 2015). Esse é um dado preocupante, visto que o 

feijão e o arroz representam a base da alimentação do brasileiro, 

que vem reduzindo com o passar dos anos, ao passo que o consu-

mo de alimentos processados vem aumentando.

Uma das preocupações com a produção de soja e de milho refe-

re-se a utilização de sementes transgênicas, que tinham objeti-
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vo inicial de reduzir o uso de agrotóxicos para o plantio, apesar 

disso, estudos mostram que isso não se concretizou. A inserção 

de genes resistentes aos agrotóxicos em alguns alimentos confere 

resistência às pragas e às ervas daninhas, desequilibrando os 

ecossistemas, implicando no uso de uma maior quantidade de 

agrotóxicos (CAVALLI, 2001; NODARI; GUERRA, 2001; BAWA; 

ANILAKUMAR, 2013). As maiores concentrações de utilização de 

agrotóxicos no Brasil coincidem com as regiões de maior inten-

sidade de monoculturas de soja, milho, cana, cítricos, algodão e 

arroz (CARNEIRO; AUGUSTO; RIGOTTO et al., 2015). 

O Brasil ocupa a primeira posição no uso agrotóxico em todo o 

mundo desde 2008. Esse destaque é fortemente influenciado pela 

produção de soja, sendo que o herbicida mais utilizado é o glifo-

sato, que representa em torno de 40% do consumo de agrotóxicos 

no Brasil (BURLINGAME; DERNINI, 2012). 

Diante desse cenário, deve-se garantir a utilização de agrotóxicos 

conforme os limites recomendados e o aumento da produção de 

orgânicos. Por esses motivos o inventivo a produção e ao consu-

mo de alimentos orgânicos deve ocorrer em todos os níveis, tanto 

individual quanto coletivo. A alimentação escolar tem papel cha-

ve nesse contexto, podendo ser protagonista de modificações no 

sistema alimentar que beneficiem não somente os escolares, mas 

todo o entorno da produção de forma orgânica. Essa responsa-

bilidade dos nutricionistas buscarem alimentos orgânicos para a 

compra, e utilizar a compra como um diferencial no desenvolvi-

mento de sistemas de produção mais sustentáveis.
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O caminho para a produção sustentável de alimentos é a 

agroecologia. A agroecologia baseia-se na aplicação de conceitos 

e princípios ecológicos para aperfeiçoar as interações entre plan-

tas, animais, seres humanos e o meio ambiente, levando em con-

sideração os aspectos sociais para um sistema alimentar susten-

tável e justo. A agroecologia pode apoiar a produção de alimentos 

e a segurança alimentar e nutricional, ao mesmo tempo em que 

restaura o ecossistema e a biodiversidade, fatores essenciais para 

uma agricultura sustentável (FAO, 2017). Para saber mais sobre 

agroecologia acesso o Marco referencial em agroecologia da Em-

presa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, disponível aqui.

A transição da produção para a agroecologia pode proporcionar 

uma alimentação saudável e sustentável aos brasileiros (BRA-

SIL, 2006), além de aumentar a diversidade das espécies e auxi-

liar no ecossistema da produção, com polinização, fertilização do 

solo, gerenciamento de pragas e doenças das plantas e retenção 

de água. (THRUPP, 2000). Nesse sentido, a agroecologia aparece 

como um novo caminho para a agricultura e, consequentemente, 

para uma alimentação saudável e sustentável. Ela busca soluções 

para integrar a economia e a comercialização local, auxiliando 

na melhoria da qualidade de vida dos agricultores e em melhores 

meios de subsistência (FAO, 2017). 

A agricultura familiar é considerada ideal para abrigar o desen-

volvimento de uma agricultura ambientalmente sustentável, em 

função de suas características de produção diversificada, inte-

grando atividades vegetais e animais, e por trabalhar em menores 

https://ainfo.cnptia.embrapa.br/digital/bitstream/item/66727/1/Marco-referencial.pdf
https://ainfo.cnptia.embrapa.br/digital/bitstream/item/66727/1/Marco-referencial.pdf
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escalas (CARMO, 1998). O próximo tópico vai abordar de maneira 

simplificada a atuação da agricultura familiar na produção de ali-

mentos sustentáveis.

A agricultura familiar no contexto da sustentabilidade

Agricultor familiar e empreendedor familiar rural é todo aque-

le que pratica atividades no meio rural, possui área de até quatro 

módulos fiscais, mão de obra da própria família, renda familiar 

vinculada ao próprio estabelecimento e gerenciamento do es-

tabelecimento ou empreendimento pela própria família (Lei nº 

11.326/2006). Também são considerados agricultores familiares: 

silvicultores, aquicultores, extrativistas, pescadores, indígenas, 

quilombolas e assentados da reforma agrária. 

Mais de 12 milhões de pessoas estão vinculadas à agricultura fa-

miliar e são responsáveis pela produção da maioria dos alimentos 

básicos como arroz, feijão, mandioca, batata e vários tipos de le-

gumes, verduras e frutas. O consumo desses alimentos tem como 

consequência natural o estímulo da agricultura familiar e da eco-

nomia local (BRASIL, 2014).

As compras locais da agricultura familiar tem promovido o de-

senvolvimento regional, a inclusão social, a movimentação da 

economia local, o consumo de alimentos mais frescos por parte 

dos escolares, a redução nos gastos com transportes e a promoção 

de educação alimentar e nutricional para além do espaço escolar 

(CARVALHO, 2009). O fornecimento de alimentos da agricultura 
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familiar aumenta a oferta e a variedade de hortaliças e frutas (SO-

ARES; MARTINELLI; MELGAREJO et al., 2015) e alimentos frescos 

(TRICHES; SCHNEIDER, 2010) nos cardápios das instituições.

A compra direta dos agricultores tem propiciado aos beneficiados 

a possibilidade de inserção no mercado local, contribuindo para 

aumentar a receita monetária da família, além de estimular os 

produtores a incorporarem um modelo diversificado de produção 

de alimentos, assegurando uma variedade necessária para abas-

tecer o mercado e para o autoconsumo, inferindo positivamente 

na situação de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) dos agri-

cultores e suas famílias (ASSIS; PRIORE; FRANCESCHINI, 2017). 

Para reflexão: Você sabe quantos agricultores familiares tem no 

seu município e região? Você pode identificá-los por meio do ca-

dastro da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP). A DAP é o pas-

saporte para que agricultores e agricultoras familiares tenham 

acesso às políticas públicas do Governo Federal. Para acessar e 

verificar os agricultores e organizações que possuem DAP no seu 

município clique aqui. Para informações atualizadas e comple-

mentares consulte a Secretaria de Agricultura ou entidades de as-

sistência técnica e extensão rural (ATER) no seu município!

http://smap14.mda.gov.br/extratodap/
http://smap14.mda.gov.br/extratodap/
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O encontro da agricultura familiar com a alimentação escolar

O PNAE é o mais antigo programa de fornecimento de refeições 

no Brasil e constitui um dos principais programas da estratégia 

Fome Zero por integrar ações de segurança alimentar e nutricio-

nal, educação e inclusão produtiva da agricultura familiar (FAO, 

2016). Apresenta, desde 2009, a compra preferencial de alimentos 

da agricultura familiar, de produção local, orgânicos e agroecoló-

gicos (BRASIL, 2009). 

Apesar dos avanços, dados ainda revelam o potencial que a ali-

mentação escolar possui na sustentabilidade do sistema agroa-

limentar. Dos 3,8 bilhões de reais repassados pelo FNDE para a 

aquisição de alimentos em 2015, as entidades executoras adqui-

riram aproximadamente 860 milhões de reais da agricultura fa-

miliar (BRASIL, 2017), o que representa 22,8% do valor total. E 

ao contabilizar também a complementação financeira obrigatória 

que deve ser dada pela entidade executora, o potencial fica ainda 

mais ampliado. 

Vários benefícios são relatados a partir do fornecimento de ali-

mentos da agricultura familiar para a alimentação escolar, entre 

eles o aumento da frequência de frutas, legumes e verduras, in-

clusão de novos alimentos nos cardápios, aquisição de alimentos 

orgânicos e promoção da educação alimentar e nutricional. Para 

além da alimentação escolar, observam-se benefícios para a or-

ganização dos agricultores, como aumento da renda, diminuição 

do êxodo rural e garantia de venda dos alimentos produzidos.
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Contudo, várias são as dificuldades que ainda estão presentes nes-

sas relações, como a ausência do mapeamento de produção local; 

a burocracia dos processos licitatórios; problemas com inspeção 

sanitária de produtos, e ainda a estrutura das cozinhas. 

Para refletir e compartilhar: Quais os principais benefícios você 

já observou com o fornecimento da agricultura familiar para as 

escolas? E as dificuldades? Quais já foram superadas? Comparti-

lhe com os colegas ideias de como resolver problemas encontra-

dos no processo de compra!

A efetivação da aquisição de alimentos da agricultura familiar 

para a produção de refeições apresenta dificuldades comuns a 

várias instituições. Visando superar essas dificuldades e auxiliar 

no planejamento e operacionalização da compra, dois materiais 

complementares são altamente indicados:

•	 Manual de Aquisição de Produtos da Agricultura Familiar 

para a Alimentação Escolar: Elaborado pela Coordenação Geral 

do Programa Nacional de Alimentação Escolar – CGPAE/FNDE 

tem como objetivo apresentar o passo-a-passo do processo de 

aquisição da agricultura familiar. Disponível no site do FNDE. 

Clique aqui para acessar.

•	 Manual de Operacionalização: Compra institucional via Pro-

grama de Aquisição de Alimentos (PAA): O Manual foi cons-

truído como resultado de pesquisas realizadas pelo Observató-

rio de estudos em Alimentação Saudável e Sustentável (ObASS) 

e por pesquisadores do Núcleo de Pesquisa de Alimentação e 

Nutrição (NUPPRE). Apesar de ser voltado para compras via 

http://www.fnde.gov.br/programas/pnae/pnae-eixos-de-atuacao/pnae-agricultura-familiar
http://www.fnde.gov.br/programas/pnae/pnae-eixos-de-atuacao/pnae-agricultura-familiar
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PAA, as fases e as sugestões de como fazer podem ser utilizadas 

por quaisquer instituições que desejem comprar da agricultura 

familiar local. A leitura desse material é indicada por apresen-

tar informações detalhadas sobre como cumprir cada etapa e 

ter sucesso na realização da compra direta. Disponível no site 

do ObASS. Clique aqui para acessar.

•	 O funcionamento adequado dos programas necessita da arti-

culação e da coordenação com outras políticas que qualifiquem 

e organizem a oferta de um lado, e a demanda de outro (SOA-

RES; MARTINELLI; MELGAREJO et al., 2015). É importante que 

os gestores das compras públicas reconheçam as compras da 

agricultura familiar como parte de uma estratégia de qualifica-

ção das compras. Comprar da agricultura familiar é uma estra-

tégia onde todos ganham: governo, os agricultores e os consu-

midores; o ambiente, a cultura, a sociedade.

http://www.obass.com.br/
http://www.obass.com.br/
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Ferramentas para a sustentabilidade no 
Programa Nacional de Alimentação Escolar

O PNAE desempenha um papel importante na promoção da ali-

mentação sustentável. Isso fica claramente refletido na quanti-

dade de alimentos comprados para o provimento de milhares de 

refeições servidas diariamente em todo o Brasil. O FNDE desti-

nou aproximadamente 3,8 bilhões de reais à alimentação esco-

lar no ano de 2015. Somado a contrapartida financeira obrigató-

ria dos municípios, a compra de alimentos para atender ao PNAE 

demonstra ter grande potencial no desenvolvimento de sistemas 

agroalimentares locais, sustentáveis e saudáveis. A dinâmica 

de oferta e demanda pode ser alterada pelo posicionamento dos 

compradores, neste caso, nutricionistas responsáveis pela elabo-

ração dos cardápios e compras da alimentação escolar no Brasil. 

A produção das refeições para o número expressivo de escolares 

pode também causar prejuízos ambientais como consumo exage-

rado de água e energia, além de desperdício de alimentos, destino 

inadequado de resíduos. 

Para reflexão: Os nutricionistas têm influência para moldar, 

orientar e controlar o sistema alimentar. 

Nesse sentido, é importante lembrar duas diretrizes do PNAE 

(BRASIL, 2009):

I - o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o 
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uso de alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tra-

dições e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o cres-

cimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendi-

mento escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu estado 

de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção específica;

V - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a 

aquisição de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em 

âmbito local e preferencialmente pela agricultura familiar e pelos 

empreendedores familiares rurais, priorizando as comunidades tra-

dicionais indígenas e de remanescentes de quilombos.

Para que o PNAE se torne uma ferramenta de sustentabilidade vá-

rias ações podem ser realizadas pelos nutricionistas. Essas ativi-

dades vão além da elaboração do cardápio e definição das com-

pras. Iniciam na identificação de hábitos alimentares e de um 

mapeamento da produção local, para a partir disso, planejar as 

preparações do cardápio, realizar as compras e por fim, produzir 

as refeições. Essas etapas estão ilustradas na Figura 3, contendo 

o objetivo e sugestões sobre como executar cada passo. O objetivo 

da elaboração do passo a passo é demonstrar que existem muitas 

etapas antes de escolher o alimento que será consumido, tanto a 

nível individual quanto coletivo.
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Os passos apresentados são sugestões de como a atuação do nutri-

cionista pode convergir para práticas mais sustentáveis no PNAE. 

O objetivo desse módulo não é discutir exaustivamente essas prá-

ticas, nem recomendar como as atividades devem ser feitas. Nes-

se momento foi dado enfoque para algumas possibilidades de ca-

minhos que o nutricionista pode seguir para cumprir seu objetivo 

diante das diretrizes do PNAE. 

Para destaque: Você compra alimentos da agricultura familiar? 

Orgânicos? Caso você já tenha superado alguma dificuldade, atin-

gido um objetivo, compartilhe com os colegas por meio dos fóruns 

de discussão desse curso!

Fonte: MARTINELLI; CAVALLI, 2018
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Nos itens seguintes discutiremos alguns passos que podem ser 

seguidos para elaboração de cardápios e compras mais sustentá-

veis, reduzir o impacto da produção de refeições nas escolas e dar 

um destino adequado aos resíduos.

Cardápios e Compras 

O planejamento dos cardápios é a primeira etapa da produção de 

refeições e configura-se como uma atividade exclusiva e de res-

ponsabilidade do nutricionista responsável técnico. Contudo, 

apesar de parecer a primeira etapa, várias outras atividades de-

vem ser realizadas antes da definição dos alimentos e preparações 

que vão compor o cardápio.

Identificar hábitos alimentares regionais

O primeiro passo refere-se a identificação de hábitos alimenta-

res regionais, considerando alimentos e preparações que fazem 

parte da história de colonização do município, hábitos que se per-

deram com o tempo, preparações contendo alimentos produzidos 

na região, relacionados a festividades locais, passado entre as ge-

rações. A identificação desses alimentos é complexa, mas é uma 

etapa importante para buscar o resgate da cultura alimentar local 

e a redução do consumo de alimentos industrializados com alto 

teor de gordura, açúcar, sódio e aditivos. Para realizar a identi-

ficação pode ser utilizada uma árvore decisória desenvolvida por 

Fabri (2015) resumido na Figura 4. Entrevistas devem ser realiza-

das com moradores antigos do município.
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Identificar os alimentos produzidos na região por agricultores 
familiares

Nesta etapa é importante a identificação da oferta de alimentos de 

produção local da agricultura familiar, orgânicos e agroecológi-

cos, da sociobiodiversidade. Para isso é importante a discussão e 

Fonte: Fabri (2015)
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integração com outros setores, como Secretarias de Educação e de 

Agricultura, representantes dos agricultores familiares, entidades 

locais de assistência técnica e extensão rural (ATER). Para mais in-

formações verifique a forma de execução do passo na Figura 3.

Para reflexão: Você conhece os produtores orgânicos da sua re-

gião? Faça uma busca no Cadastro Nacional de Produtores Orgâni-

cos do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, baixe 

a planilha atualizada e verifique os agricultores mais próximos, os 

produtos produzidos e o contato. Clique aqui e confira a listagem.

Para mapear a produção de alimentos é importante que o nutri-

cionista considere todos os agricultores da região, os alimentos 

que já são produzidos e aqueles que podem ser produzidos. Para 

cumprir a etapa de mapeamento da produção algumas questões 

podem ser consideradas. O Quadro 1 demonstra de maneira sim-

plificada as informações importantes nessa etapa. Saber o que e 

como os alimentos estão sendo produzidos é essencial para dar 

início a compra mais sustentável no PNAE.

http://www.agricultura.gov.br/assuntos/sustentabilidade/organicos/cadastro-nacional-produtores-organicos
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/sustentabilidade/organicos/cadastro-nacional-produtores-organicos


159

Quadro 1: Informações importantes no mapeamento de produção local 
para identificação dos alimentos a serem inseridos no cardápio.

O que?

Quais os produtos são produzidos? Quais eram produzidos 
e não são mais? Lembrar que vários alimentos podem não 
ser identificados com potencial de comercialização pelos 
agricultores, principalmente as Plantas Alimentícias Não 
Convencionais, como Ora-pro-nobis, bertalha, picão, 
beldroega, serralha, entre outras.

Quanto? Qual a quantidade aproximada  cada produto pode ser 
produzido?

Quando? Qual a época do ano esses alimentos são produzidos?

Como?
Como é a produção: orgânica, agroecológica, convencional? 
Importante saber se existe um acompanhamento técnico em 
todas elas.

Quem? Quais os agricultores produzem?

Potencial? Existe potencial para produzir outros alimentos e aumentar 
a produção desses que já existem?

Apesar de se conhecerem mais de sete mil espécies de plantas co-

mestíveis, apenas 30 culturas fornecem 95% da ingestão de calo-

rias (FAO, 2015). A diversidade alimentar pode ser uma maneira 

eficaz na busca pela sustentabilidade na alimentação. Uma lista 

das espécies brasileiras da sociobiodiversidade que podem ser 

utilizadas na alimentação está presente na Portaria Interminis-

terial nº 163 do Ministério do Meio Ambiente e do Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome. A lista é dividida por 

estados, não engloba todos os alimentos, mas pode ser usada para 

o início da identificação. Os alimentos da sociobiodiversidade do 

estado de Santa Catarina pode ser observado no Quadro 2. Para 

acessar a lista clique aqui.

http://www.mma.gov.br/images/noticias_arquivos/pdf/sociobio.pdf
http://www.mma.gov.br/images/noticias_arquivos/pdf/sociobio.pdf
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Para reflexão: Você conhece os alimentos da sociobiodiversidade 

do seu município? Que tal investigar e tentar inserir no cardápio?

Quadro 1: Alimentos da sociobiodiversidade do estado de Santa Catarina.

Araçá Juçara Mandacaru

Aroeira-pimeirenteira Erva mate Mini-pepininho

Arumbeva Fisalis Murici

Batata crem Goiaba-serrana Ora-pro-nobis

Beldroega Guavirova Pinhão

Butiá Jabuticaba Pitanga

Cereja Jaracatiá Urucum

Jenipapo Jurubeba Uvaia

Fonte: Portaria Interministerial nº 163

O Ministério do Meio Ambiente em parceria com outros minis-

térios e instituições também lançou uma ferramenta interativa 

sobre plantas da sociobiodiversidade, chamada: Biodiversidade & 

Nutrição. A ferramenta possui um banco de dados de composição 

nutricional e um banco de receitas com espécies nativas da flora 

brasileira de valor econômico atual ou potencial, com ênfase para 

frutíferas e hortaliças. É online e gratuita e pode ser acessada pelo 

site Sistema de Informação sobre a Biodiversidade Brasileira (Si-

BBr). Clique aqui para acessar.

Para auxiliar na identificação de plantas não convencionais, su-

gere-se a utilização do livro Plantas Alimentícias não Conven-

cionais (PANC) no Brasil: guia de identificação, aspectos nutri-

http://www.sibbr.gov.br/
http://www.sibbr.gov.br/
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cionais e receitas ilustradas, dos autores Valdely Kinupp e Harri 

Lorenzi. A utilização do material em conjunto com os agricultores 

pode ajudar a definir espécies nativas que possam ser inseridas 

nos cardápios escolares.

O consumo de PANC pode aumentar a variedade e a qualidade da 

alimentação, já que a qualidade nutricional dessas plantas é supe-

rior daquelas domesticadas (KINUPP; BARROS, 2008). Essas plantas 

apresentam grande potencial de aumentar a diversidade da dieta, 

proporcionando melhoria da qualidade nutricional, sendo acessível 

para populações em situação de vulnerabilidade social por não apre-

sentarem alto custo (TERMOTE; RANERI; DEPTFORD et al., 2014).

Para reflexão: Como é a produção local de alimentos no seu mu-

nicípio: quantos agricultores familiares tem no município, quais 

alimentos eles produzem, quais alimentos orgânicos ou agroeco-

lógicos são produzidos, quais alimentos da sociobiodiversidade 

tem nas propriedades e que poderiam ser comercializados?

Chegando ao fim desse item sobre a identificação da produção lo-

cal você pode desenvolver a atividade proposta sobre a produção 

local de alimentos. Busque informações e discuta quantos agri-

cultores familiares tem no município, quais alimentos eles pro-

duzem, quais alimentos orgânicos ou agroecológicos são produzi-

dos, quais alimentos da sociobiodiversidade tem nas propriedades 

e que poderiam ser comercializados. Na sequência pode destacar 

se existem agricultores envolvidos com o fornecimento para a ali-

mentação escolar, quantos são e quais alimentos eles já entregam.
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Elaborar o cardápio

Vários critérios devem ser considerados na elaboração dos cardá-

pios, entre eles custo, número de colaboradores, disponibilidade 

de tempo, de equipamentos e de utensílios. Contudo, outros cri-

térios ainda não muito discutidos são essenciais para o planeja-

mento de cardápios sustentáveis, são eles: forma de produção dos 

alimentos; quem produz; quem faz o processamento; ingredien-

tes adicionados; como é comercializado; número de embalagens, 

entre outros. Para elaborar cardápios sustentáveis é preciso rea-

lizar uma análise da demanda de alimentos que já estão presentes 

nos cardápios, e uma discussão com agricultores para discutir a 

oferta e a demanda, com o objetivo de incluir alimentos locais nos 

cardápios. Essas duas análises serão apresentadas separadamen-

te, discutindo algumas estratégias para sua realização:

Analisar a demanda de alimentos dos cardápios

Um passo importante na elaboração de cardápios mais susten-

táveis é analisar todos os alimentos inseridos nas preparações 

do cardápio. Uma sugestão para a análise pode ser observada na 

Figura 5, como uma árvore decisória. Todos os alimentos po-

dem ser testados segundo os critérios apresentados para definir 

se devem ser mantidos no cardápio, ou substituídos por outros. 
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Fonte: Elaborado pela autora

Vamos discutir um exemplo para que fique mais claro: a utilização 

de batata inglesa para o preparo de purês e sopas. A primeira per-

gunta refere-se ao alimento estar na época de produção. Em caso 

negativo, o alimento deve ser substituído imediatamente. Se sim, é 

importante saber se é produzido no município ou região, pois mui-

tas vezes está na época, mas é transportado por longas distâncias 

até chegar ao destino final. Se não é produzido na região, deve-se 

avaliar a possibilidade de substituí-lo por outro do mesmo grupo 

que já venha sendo produzido pela agricultura familiar, nesse caso 

poderia ser batata doce, mandioca, cará, cará do ar, inhame ou ou-

tros. Ainda, deve-se buscar produção orgânica e/ou agroecológica 

desses alimentos. E por fim, deve-se avaliar o potencial dos agricul-

tores familiares locais produzirem esses alimentos, desde que seja 

possível pelas condições climáticas. Conversas com agricultores e 
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técnicos agrícolas podem ser essenciais para cumprir esses requisi-

tos e fornecer alimentos mais sustentáveis na alimentação escolar.

Discutir a demanda e a oferta com os agricultores familiares da região

A partir da análise da oferta e da demanda de alimentos, é impor-

tante que sejam realizadas discussões com todos os envolvidos, 

entre eles nutricionistas, cozinheiros (as), Conselho de Alimenta-

ção Escolar, responsáveis pelas compras do setor de alimentação 

escolar, agricultores familiares, técnicos agrícolas e representan-

tes de cooperativas no setor de produção. A discussão deve estar 

centrada na articulação entre produtos produzidos como possibi-

lidades para inserção nos cardápios, mas também em alimentos 

contidos nos cardápios que possam ter sua produção estimula-

da. A Figura 6 mostra um exemplo de alimentos produzidos pelos 

agricultores e a demanda dos cardápios. 

Fonte: Elaborado pela autora
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Nesse exemplo, ao cruzar oferta e demanda vários alimentos es-

tão contidos. Os alimentos que já são produzidos tem grande po-

tencial para compor preparações dos cardápios escolares. Esse é 

um dos grandes diferenciais da inserção de alimentos da agricul-

tura familiar na alimentação escolar. Por mais que não estejam 

previamente definidos no cardápio, deve-se buscar de maneira 

insistente sua inserção, garantindo assim um processo mais sus-

tentável, mantendo a cultura local e melhorando a alimentação 

fornecida nas escolas.

Para reflexão: Já sabe quais alimentos são produzidos? Quais des-

ses alimentos estão incluídos no cardápio das escolas do seu mu-

nicípio? Como os alimentos produzidos pelos agricultores fami-

liares locais poderiam ser inseridos no cardápio? Quais as ações 

para estimular a produção de alimentos orgânicos e agroecológi-

cos na região?

Realizar a compra

Todos os passos para a realização da Chamada pública, bem como 

modelos, podem ser encontrados no Manual de Aquisição de Pro-

dutos da Agricultura Familiar para a Alimentação Escolar, dispo-

nível no site do FNDE. Clique aqui para acessar.

http://www.fnde.gov.br/programas/pnae/pnae-eixos-de-atuacao/pnae-agricultura-familiar
http://www.fnde.gov.br/programas/pnae/pnae-eixos-de-atuacao/pnae-agricultura-familiar
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Sustentabilidade nas etapas da produção de refeições escolares

Considera-se como sustentabilidade ambiental na produção de 

refeições o conjunto de práticas ecologicamente sustentáveis no 

processo produtivo de refeições, com impactos positivos ao am-

biente, sem prejuízos à qualidade do alimento. Estas se referem 

à racionalização do aporte de recursos, com  a limitação daque-

les esgotáveis ou danosos ao ambiente, a redução do volume de 

resíduos e práticas de reciclagem, a conservação de energias e 

aumento da utilização de alimentos de baixo impacto ambiental, 

capacitação de funcionários, influência na cadeia produtiva para 

redução, reciclagem, certificação e adoção de sistemas de rastre-

abilidade, auxílio no desenvolvimento de pesquisas que façam uso 

de tecnologias ambientalmente mais adequadas e na implemen-

tação de políticas de proteção ambiental (MARTINELLI, 2011).

Produzir as refeições

Após as etapas de planejamento de cardápio e compras ocorre a 

execução do cardápio, ou seja, o momento que os alimentos che-

gam e são preparados para serem servidos. Todas essas etapas 

devem garantir a manutenção dos recursos naturais, principal-

mente economia de água e energia elétrica, além de redução do 

desperdício.

No pré-preparo deve-se dar especial atenção para a etapa de hi-

gienização, considerando a diluição correta de produtos para 

desinfecção, pois são produtos poluentes, e a economia de água 
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durante o processo de lavação das frutas, legumes e verduras, 

principalmente folhosas. Também no pré-preparo, deve-se utili-

zar partes retiradas do alimento para outras preparações, fazendo 

um aproveitamento integral. Considera-se importante, contudo, 

que esses alimentos sejam orgânicos. As partes comumente não 

comestíveis podem ser utilizadas para o preparo de caldos, so-

pas e massas. O descongelamento de alimentos, quando necessá-

rio, deve ser feito sob refrigeração, sob temperatura controlada,  e 

nunca em água corrente.

No momento da cocção deve-se utilizar pouca água para o cozi-

mento de legumes, evitando o desperdício de nutrientes. A água 

restante deve ser utilizada para outras preparações. Frituras de-

vem ser evitadas devido às possibilidades de contaminação quan-

do o óleo não é descartado de maneira correta. Ainda, deve-se dar 

especial atenção quanto à adição de sal ou a temperatura e tem-

po de cozimento, evitando o desperdício dos alimentos no caso de 

problemas nesses processos.

Outro ponto importante a ser considerado sobre a sustentabilida-

de se refere utilização de recursos naturais, em particular o des-

perdício de água e energia. Um dos desafios imediatos para a pro-

dução de refeições é a redução dos níveis atuais de demanda por 

água, em todas as fases da cadeia produtiva, melhorando a efici-

ência por meio da adoção de melhores práticas, mas sem compro-

meter a higiene dos alimentos. É necessário o desenvolvimento de 

ações educativas nas escolas com todos os envolvidos.
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O desperdício de alimentos pode ocorrer em diferentes mo-

mentos e ser influenciado por uma série de fatores: planeja-

mento inadequado do número de refeições a serem produzidas, 

diferenças na frequência diária dos escolares, preferências ali-

mentares, treinamento dos funcionários na produção, porcio-

namento inadequado, baixa aceitação de alguma preparação, 

entre outros. O nutricionista e os colaboradores da cozinha de-

vem estar atentos a restos dos pratos, indicador que demonstra 

se os escolares não aceitaram alguma preparação ou ainda, se 

o porcionamento está inadequado. A quantidade que sobrou na 

cozinha pode indicar problemas de planejamento nas quanti-

dades per capita e cabe ao nutricionista realizar as adequações 

para a redução do descarte de alimentos, chegando próximo ao 

desperdício zero. 

Destino adequado aos resíduos

A última etapa do processo produtivo de refeições é o destino dos 

resíduos. As unidades executoras do PNAE devem ser responsá-

veis pelo adequado destino, evitando danos ao ambiente e contri-

buindo com a sociedade.

A implementação de uma horta escolar pode contribuir com a sus-

tentabilidade da cozinha, funcionar como um espaço de educação 

alimentar e nutricional, apresentando-se como instrumento de 

educação ambiental e cidadania. 
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Para a implementação de hortas sugere-se o Manual para Escolas 

- A Escola promovendo hábitos alimentares saudáveis (Link para 

acesso), ensina como fazer uma horta. O projeto Revolução dos 

Baldinhos tem materiais que ensinam a realizar compostagem e 

as informações podem ser utilizadas para destinar os resíduos or-

gânicos e a produção de composto para sustentar as hortas esco-

lares. Clique aqui para acessar.

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/horta.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/horta.pdf
https://pt.slideshare.net/Cepagro/cartilha-revolucao-dos-baldinhos-a-tecnologia-social-da-gestao-comunitaria-de-residuos-organicos-e-agricultura-urbana
https://pt.slideshare.net/Cepagro/cartilha-revolucao-dos-baldinhos-a-tecnologia-social-da-gestao-comunitaria-de-residuos-organicos-e-agricultura-urbana
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/horta.pdf
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Educação Alimentar e Nutricional 

A inclusão da Educação Alimentar e Nutricional no processo de 

ensino e aprendizagem é uma das diretrizes do PNAE. Deve es-

tar presente no currículo escolar, abordando o tema alimentação 

e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na 

perspectiva de SAN.

No módulo 02 do curso já foi discutido a inclusão da Educação Ali-

mentar e Nutricional (EAN) no PNAE. Nesse momento o objetivo 

é apresentar algumas sugestões para integrar aspectos relaciona-

dos a sustentabilidade que podem ser inseridos em atividades e 

ações de EAN.  

A formação de consumidores conscientes

Em 2012, o Marco de Referência de Educação Alimentar e Nu-

tricional em políticas públicas discutiu que para a promoção da 

alimentação saudável, a EAN deve satisfazer as necessidades ali-

mentares de indivíduos e populações no momento atual e futuro. 

A alimentação saudável deve ser de tal forma que “não implique 

o sacrifício dos recursos naturais renováveis e não renováveis e 

que envolva relações econômicas e sociais estabelecidas a partir 

dos parâmetros da ética, da justiça, da equidade e da soberania” 

(BRASIL, 2012). O Marco não se limita à dimensão ambiental da 

sustentabilidade, mostrando a necessidade de ampliação para as 

relações humanas, sociais e econômicas estabelecidas em todas 
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as etapas do sistema agroalimentar. Um dos princípios é a pro-

moção da sustentabilidade da produção ao consumo de alimentos.

Considerando o caráter permanente da EAN, o cardápio aparece 

como a primeira ferramenta do nutricionista na formação de con-

sumidores conscientes. Sendo assim, esse cardápio pode possi-

bilitar a construção do hábito alimentar saudável. Para isso, tudo 

o que envolve os alimentos e preparações que são servidas como 

refeições escolares podem ser exploradas como objeto de EAN.

A origem e a forma de produção desses alimentos pode aproximar 

o consumo da produção. Atividades de visitação a propriedades ru-

rais familiares e saber como ocorre a produção de alimentos consu-

midos na escola pode ter resultados importantes na formação dos 

escolares, além de valorizar o trabalho dos agricultores. Práticas 

de redução do desperdício de alimentos na escola, como dinâmicas 

para controlar o desperdício no prato também podem envolver os 

escolares e auxiliar na conscientização para o problema. 

Reflexão: Lembre-se que os escolares também são responsáveis 

pela sustentabilidade no PNAE e isso deve ficar definido nas ações 

de EAN nas escolas. 
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Resgate da cultura alimentar local

Observa-se a cada ano o aumento do consumo de alimentos indus-

trializados e prontos para o consumo em detrimento da alimentação 

tradicional. Dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) re-

alizada no Brasil em 2008 e 2009 indicam excesso de açúcar na die-

ta, relacionado ao consumo de biscoitos recheados, refrigerantes, 

fast food, salgadinhos e doces em geral (BRASIL, 2010a). Também 

se observa aumento na aquisição de refeições prontas e misturas 

industrializadas pelos brasileiros, paralelo à redução na aquisi-

ção per capita de alimentos como arroz, feijão, farinha de milho e 

mandioca (BRASIL, 2010b). Este contexto atual é influenciado pelas 

alterações proporcionadas pela globalização e as suas consequên-

cias alimentares e nutricionais parece fazer emergir movimentos e 

ações direcionados ao resgate da identidade cultural alimentar e da 

promoção de uma alimentação mais saudável.

A cultura alimentar está relacionada com o local de origem da po-

pulação, recursos naturais (solo, clima, vegetação, etc.), crença, 

informação (educação, comunicação), etnia, tecnologia (caça, 

agricultura, horticultura, transporte, processamento, armazena-

mento, etc.), colonização e cuidados de saúde (FABRI, 2013).

Entre as recomendações para a elaboração do cardápio no PNAE, 

o respeito a cultura e a tradição alimentar da localidade fica cla-

ro, além da necessidade de pautar-se na sustentabilidade e diver-

sificação agrícola da região, na alimentação saudável e adequada 

(BRASIL, 2009). É importante ressaltar que em alguns momentos 
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as recomendações específicas referentes aos aspectos nutricio-

nais não devem sobressair à adequação simbólica e sensorial de 

uma preparação regional, para que não haja a descaracterização 

das mesmas. Para que isso não aconteça é preciso que o nutricio-

nista considere a cultura alimentar no mesmo nível que considera 

a qualidade nutricional do alimento.

Para reflexão: Carreteiro com carne moída? Essa preparação cha-

ma-se arroz com carne moída, e é ótima também! Mas não é car-

reteiro! O charque tem muito sódio? Podemos fazer o dessalgue, 

servir com menor frequência, mas é importante manter a prepa-

ração, estimulando os hábitos locais! Todos os alimentos produ-

zidos no local podem ser inseridos na alimentação escolar sem 

descaracterização das preparações. Pense nisso!

A inserção de alimentos regionais produzidos pela agricultura fa-

miliar na alimentação escolar pode contribuir para o resgate de 

tradições muitas vezes em processo de esquecimento. O nutricio-

nista deve refletir sobre o equilíbrio das diferentes dimensões de 

qualidade que envolve o planejamento do cardápio. Considerar, 

por exemplo, a redução de produtos industrializados adquiridos 

via licitação e a substituição por produtos regionais produzidos de 

modo artesanal, associado ainda, ao aumento da variedade de ve-

getais e frutas regionais frescas (FABRI; PROENÇA; MARTINELLI 

et al., 2015).



174

Considerações finais

A alimentação escolar está centrada no fornecimento de refeições, 

porque é sua atividade fim, mas a forma de execução do programa 

pode se tornar um grande diferencial no desenvolvimento sus-

tentável. E aí percebemos a responsabilidade dos nutricionistas 

como agentes de mudanças! Ao comprar da agricultura familiar 

não estamos somente cumprindo a legislação, estamos auxilian-

do no desenvolvimento local, auxiliando o agricultor na produção, 

a ter uma renda garantida pela venda desses produtos, reduzindo 

a saída do campo e valorizando os protagonistas nesse processo. 

Estamos diminuindo a emissão de gases pelas distâncias reduzi-

das no transporte, valorizando alimentos locais, proporcionando 

refeições tradicionais, culturalmente referenciadas e nutricional-

mente adequadas para os escolares. Ao comprar alimentos orgâ-

nicos e/ou agroecológicos estamos reduzindo o impacto ambien-

tal da aplicação de agrotóxicos nas lavouras, na vida dos animais 

que vivem no entorno, na saúde dos agricultores. Estamos garan-

tindo maior diversidade de alimentos, a vida dos insetos polini-

zadores e de um solo rico e fértil. E ao fazer tudo isso e muito mais 

estamos formando cidadãos conscientes dos impactos da alimen-

tação e sobre como devemos agir para construir uma sociedade 

mais justa e igualitária. Enfim, cada ação tem várias implicações 

ambientais, culturais, econômicas e sociais que vai muito além do 

que podemos ver. E por isso convido os nutricionistas a se jun-

tarem como protagonistas dessas modificações e atuarem como 

profissionais promotores da saúde e da sustentabilidade. 



175

Recapitulando o Módulo 3

Esse módulo visou discutir como o PNAE pode se tornar uma fer-

ramenta para a sustentabilidade por meio do incentivo à pro-

dução, comercialização, preparo e consumo de alimentos mais 

saudáveis e sustentáveis. O processo de escolha sustentável im-

plica em uma escolha consciente sobre o que está sendo consumi-

do, onde foi produzido, quem o produziu, como foi processado e 

transportado, e como está sendo comercializado, o que envolve as 

dimensões social, econômica, cultural e ambiental. É importante 

destacar que o PNAE é o programa brasileiro que serve o maior 

número de refeições diariamente. E por isso é preciso que os nu-

tricionistas entendam a magnitude das suas escolhas e suas res-

ponsabilidades para que o Programa se torne efetivamente uma 

ferramenta para a sustentabilidade. Essas ferramentas estão cen-

tradas nas atividades diárias do profissional, desde a elaboração 

do cardápio até a gestão de resíduos, passando por todas as etapas 

da produção de refeições. 

O que será visto no Módulo 4?

No próximo módulo, o tema abordado será a necessidade alimen-

tar específica!
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Módulo 4: O atendimento aos escolares com 
necessidades alimentares específicas no PNAE (Prof. 
Erasmo Benicio Santos de Moraes Trindade)



Este módulo de estudo tem como objetivos:

•	 O texto que propomos a leitura tem como objetivo nesse pro-

cesso de formação EAD uma síntese quanto ao tema proposto 

e não se esgota em si, necessitando, portanto que busquemos 

a leitura de materiais técnicos já produzidos por nós (CECA-

NE/SC), bem como documentos oficiais publicados nos sites do 

CECANE/SC e do próprio FNDE.

•	 O Programa Nacional de alimentação Escolar (PNAE), é dos 

maiores programas com a temática alimentação do mundo, o 

que nos remete ao entendimento da sua importância quanto 

a sua eficiência e eficácia. Não obstante, com todas as neces-

sidades intrínsecas as mudanças e atualizações conforme nos 

apresenta a realidade brasileira.

•	 Nesse sentido, a Lei nº 12.982/2014 “determina a obrigato-

riedade de elaboração de cardápios especiais para alimenta-

ção escolar, ratificando e fortalecendo as diretrizes do PNAE” 

já estabelecida na Lei nº 11.947/2009. Assim, com o propósito 

de promover o crescimento e desenvolvimento dos estudantes, 

em toda sua amplitude, em particular ao tema em discussão, 

aos estudantes com necessidades específicas.



O Acolhimento

O atendimento aos estudantes com necessidades alimentares es-

peciais ocorre por demanda espontânea e que dentre os atores so-

ciais do espaço escolar o primeiro a obter essa informação, ge-

ralmente, são os gestores escolares (Diretores e/ou Diretoras), 

o que nos remete que devamos nos preparar (Capacitar) para o 

acolhimento e orientação aos pais e/ou mães e/ou responsáveis 

e ao próprio estudante. Assim, o nutricionista responsável pela 

alimentação escolar, deve em suas atribuições promover capaci-

tação (orientação) aos profissionais de educação quanto aos pro-

cedimentos no espaço escolar (manipulação, preparação e distri-

buição dos alimentos) e, caso se tenha diagnóstico confirmado, 

orientá-los para uma avaliação médica. Para tanto, o nutricio-

nista com interlocução com os atores sociais do espaço escolar 

devem estabelecer o fluxograma para o acolhimento que melhor 

se adapte a sua realidade, que podemos denominar esse processo 

como articulação interna; e articulação intersetorial com outros 

programas em que o estudante seja assistido, por exemplo, o Pro-

grama Saúde na Escola. 

Observemos que no processo do acolhimento é importante que 

todos sejam informados e devidamente orientados quanto às ne-

cessidades alimentares especiais e estabeleçamos uma relação 

dialógica de referência e contrarreferência interna (espaço esco-

lar) e intersetorial.



Aquisição, Cardápio e Distribuição

Eis o grande desafio! A previsão quantitativa de aquisição de gêne-

ros alimentícios diferenciados. Pois, conforme a necessidade ali-

mentar específica que os estudantes apresentem esses alimentos 

não faz parte do cardápio habitual da alimentação escolar e, por 

conseguinte deverão ser adaptadas as situações específicas.

Uma das possibilidades que deva ser estabelecido é o desenvolvi-

mento de um censo considerando o ano ou semestre anterior para 

que programe a aquisição através de processo licitatório já legal-

mente estabelecido. Muito embora que o desafio continua, uma vez 

que essa matemática possa ser menor ou maior, nos remetendo a 

possibilidade de Sistema de Registro de Preços. Podemos ainda, 

como possibilidade excelente do que tangem parcerias a articu-

lação com a Secretaria de Saúde, em particular, através do Grupo 

de Trabalho Intersetorial do Programa Saúde na Escolaa. Ou seja, 

devamos buscar meios e possibilidades a aquisição odos alimen-

tos por meios que nos repaude técnica e legalmente estabelecidos.

A elaboração do cardápio para o atendimento aos estudantes com 

necessidades especiais deve ser elaborada de posse dos atestados, 

para melhor assisti-los quanto à alimentação e nutrição, e obser-

var o quão diferencia do “cardápio padrão” para cumprir o que 

anteriormente descrevemos.



Uma vez o cardápio elaborado o nutricionista deve estabelecer um 

fluxograma de envio, como sugerimos: ao espaço escolar (gestor es-

colar e manipuladores de alimentos), a Secretária de Educação, dis-

ponibilizá-lo no site da escola e dos pais e/ou mães e/ou responsá-

veis, como parte do processo de trabalho e prover o controle social. 

Quanto à distribuição dos alimentos e/ou preparações no espaço 

escolar deve se estabelecer a melhor forma de identificação dos 

estudantes pelos responsáveis da distribuição, claro com todo 

preocupação e cuidado de atendê-lo da melhor forma sem causar 

qualquer constrangimento e não inclusão.

A Educação Alimentar e Nutricional é de fundamental importân-

cia nos espaço escolar , em particular quanto ao tema que estamos 

abordando, deve ser continua com todos os atores sociais da co-

munidade escolar, sugerindo, portanto, que o Nutricionista deva 

elaborar calendário e promover encontros, rodas de conversas, 

folhetos informativos, orientações, dentre outras possibilidades, 

na temática de alimentação e Nutrição, bem como “Alimentação e 

Nutrição: necessidade e situações especiais”.



As situações Especiais

Alergias Alimentares

É importante que façamos a diferença conceitual entre alergia e 

intolerância alimentar.

Alergia alimentar ou hipersensibilidade alimentar é resultante de 

uma resposta imune exacerbada quando da exposição de um indi-

víduo a proteínas alimentares, absorvidas através da mucosa in-

testinal permeável.

Intolerância alimentar ocorre devido a componentes tóxicos ou 

químicos de alimentos, ou devido a outras substâncias do próprio 

organismo do indivíduo. 

Sugiro, portanto, leitura do Consenso Brasileiro sobre Alergia 

alimentar: 2007 para o entendimento quanto ao protocolo nacio-

nal estabelecido pela Sociedade Brasileira de Pediatria e Associa-

ção Brasileira Alergia e Imunopatologia.

A alergia a proteína do leite de vaca (APLV) é considerada a alergia 

mais comum em crianças. Uma vez diagnosticada deve se reco-

mendar ao estudante de atendimento e assistência contínua pelo 

serviço de saúde.

Conforme estabelece o Guia prático de diagnóstico e tratamento 

http://www.asbai.org.br/revistas/vol312/art%202-08%20-%20consenso%20brasileiro%20sobre%20alergia%20alimentar%20-%202007.pdf
http://www.asbai.org.br/revistas/vol312/art%202-08%20-%20consenso%20brasileiro%20sobre%20alergia%20alimentar%20-%202007.pdf
http://www.maemecare.com.br/artigocientifico12.pdf
http://www.asbai.org.br/revistas/vol312/art%202-08%20-%20consenso%20brasileiro%20sobre%20alergia%20alimentar%20-%202007.pdf


da alergia às Protéinas do Leite de Vaca mediada pela Imunoglo-

bulina E a base do tratamento da APLV disponível, até o momen-

to, é a dieta de exclusão de LV e derivados. A dieta de exclusão deve 

ser respaldada por um diagnóstico preciso, pois a retirada desse 

alimento pode colocar a criança, em especial na fase de lactente, 

em risco nutricional. 

Assim, algumas considerações são importantes:

•	 As fórmulas infantis somente devem ser prescritas, como al-

ternativa alimentar, na impossibilidade de se manter o aleita-

mento materno; 

•	 A introdução da alimentação complementar em crianças com 

APLV deve seguir os mesmos princípios do preconizado para 

crianças saudáveis, salientando-se que não há restrição na 

introdução de alimentos contendo proteínas potencialmente 

alergênicas (p.ex. ovo, peixe, carne bovina, de frango ou porco);

•	 A leitura cuidadosa dos rótulos dos produtos alimentícios é de 

fundamental importância;

•	 Cuidado em todo processo de preparo e distribuição dos ali-

mentos e preparações, evitando assim a contaminação cruzada.

Intolerância à Lactose

Intolerância a lactose é a diminuição da capacidade de degradar 

esse açúcar e ocorre devido a redução na atividade da lactase. Essa 

enzima está presente na mucosa intestinal, responsável pela de-

gradação da lactose para ser absorvida.

http://www.maemecare.com.br/artigocientifico12.pdf
http://www.maemecare.com.br/artigocientifico12.pdf
http://www.maemecare.com.br/artigocientifico12.pdf


A causa primária é a redução na produção da enzima, é geneti-

camente programada e irreversível. Enquanto, a causa secundá-

ria pelo dano na mucosa do intestino delgado ou que aumentem o 

tempo do trânsito intestinal, como: infecções intestinais, giardí-

ase e doença celíaca.

No que se refere ao tratamento a restrição à lactose vai depender o 

quanto o indivíduo é capaz de tolerar, pressupondo assim os cui-

dados com os alimentos, preparações e/ou produtos alimentícios 

a ser consumido. 

Doença Celíaca

A Doença Celíaca é definida como processo inflamatório desenca-

deada pelas camadas da parede do intestino delgado, decorrente 

da má absorção dos nutrientes, em particular, causada pela into-

lerância ao glúten em pessoas com predisposição genética.

O tratamento da Doença celíaca é essencialmente através do con-

trole da dieta, com a retirada total do glúten da alimentação por 

toda vida do estudante. Nesse sentido, em substituição ao glúten 

presente no trigo, centeio, aveia, cevada e malte é pode se utilizar 

o milho (farinha de milho, amido de milho, fubá), arroz (farinha 

de arroz), batata (fécula de batata), mandioca (farinha de man-

dioca e polvilho) e farinha de araruta. 



Diabetes mellitus

Segundo as Diretrizes da Sociedade Brasileira de Diabetes 

(2017/2018), define diabetes mellitus (DM) como distúrbio meta-

bólico caracterizado por hiperglicemia persistente, decorrente de 

deficiência na produção de insulina ou na sua ação, ou em ambos 

os mecanismos, ocasionando complicações em longo prazo.

O aumento da prevalência do diabetes está associado a diversos 

fatores, como: rápida urbanização, transição epidemiológica, 

transição nutricional, maior frequência de estilo de vida sedentá-

rio, maior frequência de excesso de peso, crescimento e envelhe-

cimento populacional e, também, à maior sobrevida dos indiví-

duos com diabetes

O diabetes mellitus tipo 1 (DM1) é uma doença autoimune, poligê-

nica, decorrente de destruição das células β pancreáticas, ocasio-

nando deficiência completa de insulina.

O DM2 acomete indivíduos a partir da quarta década de vida, em-

bora se descreva, em alguns países, aumento na sua incidência em 

crianças e jovens. Trata-se de doença poligênica, com forte heran-

ça familiar, ainda não completamente esclarecida, cuja ocorrên-

cia tem contribuição significativa de fatores ambientais. Dentre 

eles, hábitos dietéticos e inatividade física, que contribuem para 

a obesidade, destacam-se como os principais fatores de risco. O 

desenvolvimento e a perpetuação da hiperglicemia ocorrem con-

comitantemente com hiperglucagonemia, resistência dos tecidos 



periféricos à ação da insulina, aumento da produção hepática de 

glicose, disfunção incretínica, aumento de lipólise e consequente 

aumento de ácidos graxos livres circulantes, aumento da reabsor-

ção renal de glicose e graus variados de deficiência na síntese e na 

secreção de insulina pela célula β pancreática.

Diagnóstico de Diabetes mellitus

Glicose em 
jejum

Glicose 2 
horas após 
sobrecarga 

com 75g 
de glicose 
(mg/dL)

Glicose ao 
acaso HbA1C (%) Observações

Normogli-
cemia < 100 < 140 - < 5,7

OMS emprega valor 
de corte de 110 mb/dL 
para normalidade da 
glicose em jejum

Pré-diabe-
tes ou risco 
aumentado 
para DM

> 100 e 
< 126*

> 140 e 
<200# - > 5,7 e 

< 6,5

Positividade de qual-
quer dos parâmetros 
confirma diagnóstico 
de pré-diabetes

Diabetes 
estabele-
cido

> 126 > 200

> 200 com 
sintomas 

inequívocos 
de hipergli-

cemia

> 6,5

Positividade de qual-
quer dos parâmetros 
confirma diagnós-
tico de DM. Método 
de HbA1c deve ser o 
padronizado. 

OMS: Organização Mundial da Saúde; HbA1C: hemoglobina glicada;                  
DM: diabetes mellitus.
* Categoria também conhecida como glicemia de jejum alterada.
# Categoria também conhecida como intolerância oral à glicose.



Diante dessas informações o tratamento deve ser:

•	 Adoção de uma alimentação adequada e saudável;

•	 A ingestão de carboidratos, preferencialmente, os integrais, 

hortaliças, leguminosas e frutas.

•	 Ingestão moderada de gordura, evitando os excessos desde sua 

aquisição, preparações e consumo.

•	 Observar os rótulos de produtos alimentícios.

•	 Buscar aconselhamento nutricional.

Acesse aqui as Diretrizes 2017-2018 da Sociedade Brasileira de 

Diabetes.

Dislipidemias e Hipertensão Arterial Sistêmica

São doenças crônicas não-transmissíveis em que apresentam al-

terações no perfil lipídico sérico (aumento de colesterol total, au-

mento na fração LDL-c, aumento de triglicerídeos e diminuição 

da fração HDL-c) e alterações dos níveis pressóricos, respectiva-

mente. E tais agravos, na população infantil, adolescente e jovens 

tem aumento de forma expressiva conduzindo ao pensarmos com 

o problema de saúde pública.

Acesse aqui a Atualização da Diretriz Brasileira de Dislipidemias 

e Prevenção da Aterosclerose – 2017

Acesse aqui as Diretrizes Brasileiras de Hipertensão VI

http://www.diabetes.org.br/profissionais/images/2017/diretrizes/diretrizes-sbd-2017-2018.pdf
http://www.diabetes.org.br/profissionais/images/2017/diretrizes/diretrizes-sbd-2017-2018.pdf
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0066-782X2017001100001
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Dentre os fatores que podem desencadear tais agravoso hábi-

to alimentar, a ingestão hipercalórica/hiperlipidica, ingestão de 

produtos industrializados, sedentarismo, inatividade física.

Assim, devamos promover alimentação adequada e saudável 

para os escolares quanto a quantidade e qualidade dos alimentos 

e/ou preparações, e adicionalmente estimular a prática de ativi-

dades físicas.



Considerações Finais

Diante dessa exposição, é importante destacar o quão importante 

o Nutricionista como articulador e promotor do saber da Ciência 

da Nutrição no “Atendimento aos Escolares com necessidades ali-

mentares específicas no PNAE”, no processo de promoção, pre-

venção e tratamento nessas situações de agravos e adicionalmen-

te, como Educador no espaço escolar, que é um dos locais para o 

desenvolvimento do ensinar-aprender-ensinar.



Tarefa

“Na maioria das entidades executoras (EExs), o atendimento aos 

estudantes com necessidades alimentares especiais surge como 

demanda espontânea. Os primeiros alunos a apresentarem neces-

sidades alimentares especiais criam a necessidade da estruturação 

desse serviço.”...”Os diretores das escolas, em geral, são a porta de 

entrada desses alunos. Em unidades escolares maiores esses sendo, 

habitualmente, a principal referência, a quem  recorrem” (FNDE – 

Caderno de Referência sobre alimentação Escolar para estudantes 

com  Necessidades Alimentares Especiais, 2017). De acordo com a 

referência citada elabore um texto descrevendo a(s) estratégia (s) 

que você utilizaria para que os atores sociais, do espaço escolar, 

tenham acesso aos conhecimentos das situações de necessidades 

alimentares especiais e como devam proceder para que essa neces-

sidade seja atendida? É importante que observe na sua resposta duas 

situações: O estudante com diagnóstico confirmado (laudo ou atestado) 

e o estudante que informa sem o laudo ou atestado.
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